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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude

Despacho n.o 15 662/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o, 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, do artigo 8.o,
n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do artigo 7.o
do Decreto Regulamentar n.o 3/96, de 4 de Junho, nomeio o licenciado
Jorge Orlando Soares da Silva Queirós, mediante concurso, para exer-
cer, em comissão de serviço e por um período de três anos, o cargo
de director do Departamento de Informação aos Jovens dos serviços
centrais do Instituto Português da Juventude.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2000.

30 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude,
Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Instituto da Comunicação Social

Despacho (extracto) n.o 15 663/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-presidente do Instituto da Comunicação Social de 10
de Maio de 2000 e do secretário-geral da Presidência do Conselho
de Ministros de 7 de Junho de 2000:

Luís Tavares, motorista de ligeiros do quadro de pessoal da secre-
taria-geral da Presidência do Conselho de Ministros — transferido
para o quadro de pessoal do Instituto da Comunicação Social, na
mesma categoria e carreira, com efeitos a 13 de Junho de 2000,
ficando exonerado do lugar de origem a partir daquela data. (Isentos
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — Pela Presidente, o Vice-Presidente, Manuel
Paisana.

Despacho (extracto) n.o 15 664/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Comunicação Social de 11 de Julho
de 2000:

Perpétua Júlia Cordeiro Romão, a exercer em comissão de serviço
o cargo de directora do Departamento de Gestão de Recursos
no Instituto da Comunicação Social — exonerada, a seu pedido,
das referidas funções.

20 de Julho de 2000. — Pela Presidente, o Vice-Presidente, Manuel
Paisana.

Instituto do Consumidor

Despacho n.o 15 665/2000 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de conferir maior operacionalidade aos serviços do Instituto
do Consumidor no desempenho das atribuições que lhe são próprias;

Considerando o disposto no artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro:

1 — Delego na directora de serviços a dirigir o Departamento de
Estudos de Mercado, licenciada Maria do Céu Fonseca Relvas da
Costa, relativamente ao pessoal que lhe está afecto, os poderes que
me são conferidos pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para a prática
dos seguintes actos:

a) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de
trabalho mais adequados ao funcionamento do serviço, obser-
vados os condicionalismos legais;

b) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, desde que tenham sido cumpridas todas
as obrigações legais de participação, comprovação e verifi-
cação da doença;

c) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em
território nacional;

d) Autorizar deslocações em serviço dentro do País, bem como
o processamento dos correspondentes abonos ou despesas
com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de
ajudas de custo, antecipadas ou não;

e) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços até ao
montante de 500 contos.

2 — A referida dirigente pode subdelegar nos chefes de divisão
os poderes que lhe são conferidos, desde que favoráveis a uma melhor

gestão das competências previstas no artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 195/93, de 25 de Maio.

3 — São ratificados os actos praticados até à entrada em vigor do
presente despacho pela supramencionada dirigente, no âmbito das
competências agora subdelegadas.

4 — O presente despacho entra em vigor após publicação no Diário
da República.

6 de Junho de 2000. — O Presidente, em regime de substituição,
Joaquim António Carrapiço.

Serviços Sociais

Despacho n.o 15 666/2000 (2.a série). — Por despacho de 10
de Julho de 2000 do presidente do conselho de direcção dos Serviços
Sociais da Presidência do Conselho de Ministros:

Maria Marlene David — celebrado contrato individual de trabalho
a termo certo por um ano, renovável por igual período por mais
duas vezes, com início em 30 de Agosto de 2000, na categoria
de encarregado de refeitório, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 194/91,
de 25 de Maio, conjugado com o Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27
de Fevereiro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Humberto Meirinhos.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 779/2000. — Tendo em consideração o
mérito excepcional da contribuição dada à defesa da liberdade e da
democracia pelo cidadão Óscar Reis Figueiredo, merecedor de público
reconhecimento;

No uso da competência prevista no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio:

Resolve-se conceder ao cidadão Óscar Reis Figueiredo uma pensão
do quantitativo que lhe competir, nos termos dos n.os 1 e 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 171/77, de 30 de Abril, com a redacção
dada, respectivamente, pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 43/78,
de 11 de Março, e pelo artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 140/87, de
20 de Março, e do Despacho Normativo n.o 9-H/80, de 9 de Janeiro.

A pensão começa a vencer-se na data da publicação do presente
despacho.

14 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 780/2000. — Tendo em consideração o
mérito excepcional da contribuição dada à defesa da liberdade e da
democracia pela cidadã Aida Freitas Loureiro Magro, merecedor de
público reconhecimento;

No uso da competência prevista no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio:

Resolve-se conceder à cidadã Aida Freitas Loureiro Magro uma
pensão do quantitativo que lhe competir, nos termos dos n.os 1 e
3 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 171/77, de 30 de Abril, com a
redacção dada, respectivamente, pelo artigo único do Decreto-Lei
n.o 43/78, de 11 de Março, e pelo artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 140/87,
de 20 de Março, e do Despacho Normativo n.o 9-H/80, de 9 de Janeiro.

A pensão começa a vencer-se na data da publicação do presente
despacho.

14 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 781/2000. — Havendo necessidade de
preencher o lugar de director-geral das Instalações e Equipamentos
da Saúde;

Verificando-se uma clara adequação do perfil do engenheiro Antó-
nio José Dias da Silva ao desempenho das funções em causa, conforme
demonstra a evolução da respectiva carreira profissional, sintetizada
no currículo que se publica em anexo;
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Nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 3.o e dos n.os 1, 6, alínea a),
e 7 do artigo 18.o, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado
para exercer, em comissão de serviço, o cargo de director-geral da
Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos da Saúde o enge-
nheiro António José Dias da Silva, sendo para o efeito renovada
a sua requisição à EDP — Electricidade de Portugal, S. A.

O requisitado opta pela remuneração e demais regalias inerentes
ao cargo de origem, a suportar pela entidade requisitante.

O presente despacho produz efeitos desde 25 de Abril de 2000.

4 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa.

ANEXO

1 — Identificação — António José Dias da Silva, nascido em 14
de Janeiro de 1956, natural de Mação, Portugal, casado, residente
na Alameda das Linhas de Torres, 62, 3.o, esquerdo, 1750-147 Lisboa.

2 — Formação:
2.1 — Habilitações académicas — licenciado em Engenharia Civil,

Ramo de Hidráulica, pelo Instituto Superior Técnico de Lisboa, no
ano de 1986.

2.2 — Formação profissional complementar — de entre os cursos
e acções de formação frequentados, organizados pelo LNEC e outras
entidades, citam-se os seguintes:

Curso de Formação em Gestão, organizado pela COPRAI;
1.o Encontro Nacional sobre Estruturas Pré-Esforçadas, promo-

vido pelo Grupo Português de Pré-Esforçado, que decorreu
no LNEC;

Jornadas Portuguesas de Engenharia de Estruturas, patrocinadas
pelo GPEE e SPES e organizadas pelo LNEC em 1988;

Remaining Structural Capacity, promovido pelo IABSE em
Copenhaga, em 1993;

Curso sobre estruturas de betão armado sujeitas à acção de sis-
mos, organizado pelo LNEC, em 1985.

3 — Situação profissional actual — director-geral na Direcção-Ge-
ral das Instalações e Equipamentos da Saúde — DGIES, cargo que
vem desempenhando em regime de substituição desde Outubro de
1999.

Subdirector-geral na Direcção-Geral das Instalações e Equipamen-
tos da Saúde — DGIES, desde Maio de 1996 até Outubro de 1999.

Esta Direcção-Geral é dotada de autonomia administrativa, devi-
damente desconcentrada por quatro Direcções Regionais — Norte,
Centro, Lisboa e Vale do Tejo e Alentejo/Algarve —, apoiada a nível
central pelas Direcções de Serviços Administrativos, das Instalações
e Equipamentos e pelos Gabinetes Jurídico e dos Estudos e Pla-
neamento, cuja estrutura permanente em termos de recursos humanos
é da ordem de 250 colaboradores.

4 — Actividade profissional anterior:
4.1 — No âmbito da EDP:
Em Abril de 1995, ingressou na equipa de projecto da Central

de Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos — VALORSUL, de
Amadora, Lisboa, Loures e Vila Franca de Xira, onde desempenhou
as funções de coordenador na área de engenharia civil, tendo cessado
em Maio de 1996.

4.2 — No período entre Setembro de 1994 e Abril de 1995, na
PROET, e designadamente na Direcção de Projectos e Instalações,
exerceu o cargo de chefe de departamento na área de Edificações,
cuja principal actividade estava centrada em projectos de Reequi-
pamento de Centrais Térmicas e Centros de Distribuição.

4.3 — Em Novembro de 1989, ingressa na equipa de projecto da
Central Termoeléctrica do Pego, onde assume a responsabilidade pela
gestão e fiscalização das seguintes empreitadas:

Empreitada de construção da instalação e captação de água bruta;
Empreitada de construção do circuito de água de refrigeração;
Empreitada de construção da chaminé, grupos 1 e 2;
Empreitada de construção do parque de cinzas.

O valor global dos trabalhos indicados atingiu o montante de
8 milhões de contos. Esta actividade conclui-se em Março de 1992.

4.4 — Em 1986, foi nomeado responsável pelo Departamento de
Controlo e Estatística da Equipa da Central Termoeléctrica de Sines.

4.5 — Em 1982, após a conclusão dos estudos em Engenharia Civil,
ingressa na equipa de projecto da Central Termoeléctrica de Sines.

5 — Exterior à EDP — professor do ensino preparatório, entre
Outubro de 1975 e Julho de 1979;

Membro do conselho directivo da Escola Preparatória de Miraflores
(Lisboa), entre Julho de 1979 e Outubro de 1981.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 782/2000. — Nos termos dos n.os 1 e
3 do artigo 3.o e dos n.os 1, 6, alínea a), e 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeada para exercer, em comissão
de serviço, o cargo de presidente do Instituto dos Resíduos a licenciada
em Engenharia Química Dulce dos Prazeres Álvaro Pássaro, assessora
do quadro do Instituto dos Resíduos.

A presente nomeação fundamenta-se na reconhecida aptidão da
ora nomeada para o exercício do cargo, tendo ainda como suporte
o respectivo currículo que é publicado em anexo ao presente despacho.

21 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento do
Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Curriculum vitae de Dulce Álvaro Pássaro

(resumo)

Data de nascimento: 23 de Novembro de 1953.
Natural de Oliveira do Hospital.
Licenciatura em Engenharia Química (Instituto Superior Téc-

nico/1976); pós-graduação em Engenharia Sanitária (Universidade
Nova de Lisboa/1982).

Actividade profissional:

1) Assistente de Química Analítica e Métodos Instrumentais de
Análise no Instituto Politécnico da Covilhã de Abril de 1976
a Outubro de 1977, desempenhando funções na área do
ambiente desde Outubro de 1977;

2) Técnica superior na Direcção-Geral dos Recursos e Apro-
veitamentos Hidráulicos e na Direcção-Geral da Qualidade
do Ambiente (até 1990);

4) Chefe da Divisão de Resíduos (até 1993) — Direcção-Geral
da Qualidade do Ambiente;

5) Directora do Serviço de Resíduos e Reciclagem da Direc-
ção-Geral do Ambiente (até Agosto de 1997);

6) Directora do Departamento de Planeamento e Assuntos
Internacionais do Instituto de Resíduos até ao momento.

Experiência profissional mais relevante:

Participação em reuniões de peritos técnicos na Comissão e no
Conselho da União Europeia em representação de Portugal
no âmbito da elaboração de normativo/legislação na área do
ambiente;

Missões técnicas em vários países da Europa, em Macau, no
Brasil e nos Estados Unidos da América (representações nacio-
nais, seminários, cursos, contactos com autoridades de
ambiente).

Despacho conjunto n.o 783/2000. — Nos termos dos n.os 1 e
3 do artigo 3.o e dos n.os 1, 6, alínea a), e 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeada para exercer, em comissão
de serviço, o cargo de presidente do Instituto de Promoção Ambiental
a licenciada em Engenharia Química Maria Gabriela Sousa Vieira
Borga Martins Borrego, assessora principal do quadro do Gabinete
de Relações Externas do Ministério do Planeamento.

A presente nomeação fundamenta-se na reconhecida aptidão da
ora nomeada para o exercício do cargo, tendo ainda como suporte
o respectivo currículo, que é publicado em anexo ao presente
despacho.

21 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento do
Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Curriculum vitae de Maria Gabriela Sousa Vieira
Borga Martins Borrego

Subdirectora-geral do Ambiente desde Março de 1998, tendo sido
responsável pelas áreas da gestão do ar, informação, estudos e pro-
gramação e relações internacionais, nomeadamente envolvendo as
vertentes da gestão e qualidade do ar, as estatísticas e a elaboração
dos relatórios do estado do ambiente, a gestão da participação nos
sistemas de incentivos à actividade económica e à inovação tecnológica
e a implementação da directiva controlo integrado de poluição.

No plano internacional destaca-se:

A participação na preparação da cimeira do Rio de 1992, tendo
integrado a delegação nacional àquela conferência;
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A liderança da delegação nacional na negociação e assinatura
dos Protocolos do Dióxido de Enxofre e dos Compostos Orgâ-
nicos Voláteis e Multipoluentes Multiefeitos da Convenção
da Poluição Atmosférica Transfronteiras a Longa Distância
da CEE-ONU;

A participação na negociação e implementação da Convenção
das Alterações Climáticas e do Protocolo de Quioto ao nível
comunitário e das Nações Unidas, tendo vindo a liderar a
delegação nacional nestes fora e durante a presidência por-
tuguesa de 2000;

Assegurou a presidência do Grupo Clima do Conselho da União
Europeia.

Cargos anteriores:

Directora do Departamento de Clima e Ambiente Atmosférico
do Instituto de Meteorologia desde Maio de 1993;

Directora do Serviço da Qualidade do Ar e Ruído da Direc-
ção-Geral da Qualidade do Ambiente desde Setembro de 1991,
funções que acumulou com as de directora do Serviço de Polui-
ção Industrial da mesma Direcção-Geral desde Fevereiro de
1992;

Dirigente da Divisão de Estatísticas do Ambiente e da Direcção
de Serviços do Ambiente no Gabinete de Estudos e Planea-
mento da Administração do Território entre 1986 e Setembro
de 1991;

Responsável pela Divisão de Estudos e Planeamento do Minis-
tério da Qualidade de Vida entre 1982 e 1985;

Funções técnicas, a partir de 1977, na Comissão Nacional do
Ambiente, que interrompeu durante 1979 para desempenhar
funções na área do projecto químico da Direcção do Equi-
pamento Térmico da Empresa Electricidade de Portugal;

Assistente e assistente convidada do Instituto Superior Técnico
entre 1974 e 1987, tendo desenvolvido actividade de inves-
tigação, de 1974 a 1976, no domínio da espectroscopia do
visível e ultravioleta.

Formação académica:

Grau de engenheiro químico pelo Instituto Superior Técnico em
6 de Abril de 1974;

Curso de pós-graduação Bases Científicas da Poluição do Ar,
pela Universidade de Paris VII, em 1981.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 15 667/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atento o despacho de 4 de Julho de 1991 do Secretário
de Estado das Obras Públicas, engenheiro Álvaro de Magalhães, que
aprovou a planta parcelar C1-E-202-13-06C e o mapa de expropriações
relativo ao sublanço Estádio Nacional-Carcavelos, declaro, por dele-
gação do Ministro do Equipamento Social constante do despacho
n.o 23 444/99 (2.a série), de 8 de Novembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999, a utilidade
pública, com carácter de urgência, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto
das Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto
de 1949, das expropriações das parcelas de terreno necessárias à cons-
trução do sublanço Estádio Nacional-Carcavelos, abaixo identificadas,
com os elementos constantes da descrição predial e da inscrição matri-
cial, dos direitos e ónus que sobre elas incidem e os nomes dos res-
pectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas, assinaladas na planta anexa, com vista à rápida
conclusão dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações se
louva no interesse público de que as obras projectadas sejam exe-
cutadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

23 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.
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Despacho n.o 15 668/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atento o despacho de 25 de Março de 1997 do director
de Empreendimentos Concessionados, engenheiro António Nunes de
Sousa, que aprovou a planta parcelar C1-E-202-13-09H e o mapa
de expropriações relativo ao sublanço Estádio Nacional-Carcavelos,
declaro, por delegação do Ministro do Equipamento Social constante
do despacho n.o 23 444/99 (2.a série), de 8 de Novembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999,
a utilidade pública, com carácter de urgência, ao abrigo do artigo 161.o
do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de
19 de Agosto de 1949, das expropriações das parcelas de terreno
necessárias à construção do sublanço Estádio Nacional-Carcavelos,

abaixo identificadas, com os elementos constantes da descrição predial
e da inscrição matricial, dos direitos e ónus que sobre elas incidem
e os nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas, assinaladas na planta anexa, com vista à rápida
conclusão dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações se
louva no interesse público de que as obras projectadas sejam exe-
cutadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

23 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.
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Expropriações — Mapa de áreas

A5 — Estrada da Costa do Estoril

Sublanço Estádio Nacional-Cascais
Concelho de Cascais.

Desenho C1-E-202-13-09HData: Outubro de 1996. Freguesia do Estoril.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Do prédio

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e

valas
Sobrantes Restantes

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

320 100
(parte)

Secção 49

766,
fl. 29,
B-3

1) 54Herdeiros de Sidóneo Paulo Figueiredo, Praceta de António Enes, 8, 4.o, direito,
Linda-a-Velha.

362 Artigo 64
Secção 48

3 600 304 1) 447Herdeiros de Luís da Silva Salgado de Oliveira, Quinta de Bocores, Varatojo, 2560 Tor-
res Vedras.
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Louvor n.o 390/2000. — O conselheiro engenheiro Carlos Mon-
teiro de Oliveira Leite aposentou-se por ter atingido o limite de idade.

Tendo iniciado a sua actividade na ex-Direcção-Geral dos Serviços
Hidráulicos em 1958, ingressou no Conselho Superior de Obras Públi-
cas e Transportes em 1991, presidindo à Secção de Hidráulica desde
1992.

Prestou assim serviço à função pública durante 42 anos, eviden-
ciando-se pela sua dedicação ao serviço, entusiasmo pela causa pública
e pelas suas notáveis qualidades técnicas e humanas.

Presidiu à Comissão de Segurança de Barragens desde 1992, a qual,
além de acompanhar regularmente as questões relativas a planos de
emergência e projectos de reparações exigidas pelas barragens que
lhe foram submetidas pela autoridade (Instituto Nacional da Água),
elaborou normas de projecto, normas de construção e normas de
observação e inspecção de barragens, que foram publicadas e se encon-
tram em vigor, tendo ainda sido elaborado um projecto de normas
de exploração de barragens.

Fez parte da Subcomissão dos Regulamentos de Barragens, que
funciona neste Conselho Superior, e representou este organismo na
Comissão Nacional das Grandes Barragens e na Comissão Nacional
Portuguesa de Irrigação e Drenagem.

É assim merecedor de público louvor, que, por esta forma, lhe
é prestado.

30 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 15 669/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no Decreto-Lei n.o 485/76, de 21 de Junho, o engenheiro Vítor Correia
Távora é requisitado ao IEP — Instituto das Estradas de Portugal,
em comissão de serviço, pelo período de três anos, com o acordo
prévio do requisitado e do IEP, a fim de exercer as funções de pre-
sidente do conselho de administração da EMEF — Empresa de Manu-
tenção de Equipamentos Ferroviários, S. A., com efeitos a partir de
13 de Julho de 2000.

O requisitado optou pelas condições remuneratórias proporciona-
das pela empresa onde exercerá as novas funções.

13 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado dos Transpor-
tes, António Guilhermino Rodrigues.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Louvor n.o 391/2000. — A licenciada Maria Eduarda da Concei-
ção Guerreiro de Mendonça Canteiro desempenhou, ao longo de
uma carreira de 26 anos, variados cargos técnicos e de chefia na
Administração Pública, no exercício dos quais revelou expressivo inte-
resse, permanente disponibilidade e assinalável competência.

No momento em que, a seu pedido e para ir exercer outras funções
dirigentes, é dada por finda a comissão de serviço como chefe de
divisão no Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Elei-
toral — STAPE, é justo e oportuno que reconheça as suas qualidades
pessoais e profissionais e o seu espírito de dedicação ao serviço público,
pelo que me apraz conferir-lhe público louvor.

26 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Escola Prática

Despacho n.o 15 670/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida no
n.o 11.2 do despacho n.o 26/99, de 20 de Setembro, do tenente-general
comandante-geral da Guarda Nacional Republicana, publicado com
o n.o 19 697 no Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 16 de Outubro
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de 1999, subdelego no comandante interino do Agrupamento de Ins-
trução de Portalegre, major de infantaria Pedro António Gonçalves
Almeida, as competências relativas aos seguintes actos de gestão orça-
mental e de realização de despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com locação
e aquisição de serviços e bens, até ao limite de 500 contos;

b) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais.

2 — A presente subdelegação de competências entende-se sem pre-
juízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 17 de Julho até
13 de Agosto de 2000, inclusive.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

17 de Julho de 2000. — O Comandante, Abílio José Barbosa Mon-
teiro de Macedo, major-general.

Despacho n.o 15 671/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida no
n.o 11.2 do despacho n.o 26/99, de 20 de Setembro, do tenente-general
comandante-geral da Guarda Nacional Republicana, publicado com
o n.o 19 697 no Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 16 de Outubro
de 1999, subdelego no comandante interino do Grupo de Instrução
de Aveiro capitão de infantaria Nuno Telmo de Melo Amaro as com-
petências relativas aos seguintes actos de gestão orçamental e de rea-
lização de despesas:

Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais.

2 — A presente subdelegação de competências entende-se sem pre-
juízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 19 e até 23 de Julho
de 2000, inclusive.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

19 de Julho de 2000. — O Comandante, Abílio José Barbosa Mon-
teiro de Macedo, major-general.

Despacho n.o 15 672/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida no
n.o 11.2 do despacho n.o 26/99, de 20 de Setembro, do tenente-general
comandante-geral da Guarda Nacional Republicana, publicado com
o n.o 19 697 no Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 16 de Outubro
de 1999, subdelego no comandante interino do Grupo de Instrução
de Aveiro tenente de infantaria Albino Fernando Quaresma Tavares
as competências relativas aos seguintes actos de gestão orçamental
e de realização de despesas:

Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais.

2 — A presente subdelegação de competências entende-se sem pre-
juízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 24 e até 28 de Julho
de 2000, inclusive.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

24 de Julho de 2000. — O Comandante, Abílio José Barbosa Mon-
teiro de Macedo, major-general.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Aviso n.o 11 915/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que a
Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública pretende recrutar
dois cozinheiros em regime de requisição ou dois serventes de cozinha
ou refeitório por transferência para a prestação de serviço no
Comando Equiparado da PSP da Horta.

2 — Os possíveis interessados deverão apresentar as suas candi-
daturas no prazo máximo de 15 dias úteis mediante requerimento
dirigido ao director nacional da Polícia de Segurança Pública, a enviar
para o Largo da Penha de França, 1, 1199-010 Lisboa, dele devendo
constar:

a) Identificação completa, com morada e telefone;
b) Fotocópia do bilhete de identidade e cartão de contribuinte;
c) Habilitações literárias;
d) Serviço a que pertence, onde exerce funções, quadro e natu-

reza do vínculo;
e) Classificação de serviço nos últimos três anos;
f) Curriculum vitae, com indicação pormenorizada da experiên-

cia profissional na Administração Pública.

3 — A selecção será feita com base na apreciação dos elementos
referidos no n.o 2 constantes do respectivo requerimento e em
entrevista.

17 de Julho de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Aviso n.o 11 916/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea d)
do n.o 1 do artigo 27.o da Portaria n.o 122/2000, de 8 de Março,
torna-se público que a lista dos candidatos admitidos e excluídos do
concurso externo para admissão à frequência do curso de formação
de agentes da Polícia de Segurança Pública, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 105, de 6 de Março de 2000,
encontra-se nos seguintes locais, para consulta:

Direcção Nacional da PSP — Largo da Penha de França, 1, em
Lisboa, para todos os candidatos;

Comandos Metropolitanos de Lisboa e Porto, comandos de polí-
cia e comandos regionais, para candidatos residentes nas res-
pectivas áreas.

2 — Nos termos do n.o 5 do artigo 13.o da portaria citada no n.o 1,
podem os candidatos admitidos e excluídos interpor recurso para o
director nacional no prazo de 10 dias a contar da publicação do pre-
sente aviso.

19 de Julho de 2000. — O Presidente do Júri, Vítor Martins dos
Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 15 673/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional da Polícia de Segurança Pública de 30
de Maio de 2000:

José Carlos Pimenta Brás, subcomissário do quadro de pessoal com
funções policiais — transita, por reclassificação profissional, ao
abrigo do preceituado no artigo 76.o do Estatuto do Pessoal da
Polícia de Segurança Pública, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 511/99,
de 24 de Novembro, para a categoria de técnico superior de
1.a classe, escalão 2, índice 475. Para efeitos do número anterior,
é automaticamente criado o respectivo lugar, a extinguir quando
vagar.

12 de Julho de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 15 674/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Julho de 2000 do director nacional da Polícia de
Segurança Pública:

Manuel Eugénio Faria, médico de posto clínico especialista da Escola
Prática de Polícia, contratado além do quadro, em regime de tempo
parcial — rescindido o respectivo contrato, com efeitos a partir de
1 de Agosto de 2000. (Não carece de anotação do Tribunal de
Contas.)

19 de Julho de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 15 675/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do governador civil do Distrito de Viseu e do director nacional
da Polícia de Segurança Pública de 20 de Maio e 20 de Junho de
2000, respectivamente:

Maria da Conceição Matos Gomes Silva Dias, assistente administrativa
do quadro de pessoal do Governo Civil do Distrito de Viseu — auto-
rizada a transferência, na mesma categoria, para o quadro geral
da Polícia de Segurança Pública. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

21 de Julho de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.
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Governo Civil do Distrito de Faro

Mapa n.o 25/2000. — Mapa de subsídios atribuídos pelo Governo Civil do Distrito de Faro no 1.o semestre de 2000, a que se refere o artigo 2.o
da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, e o ofício n.o 491, de 12 de Fevereiro de 1996, do Ministério da Administração Interna:

Serviço onde foi processado o subsídio Beneficiário
Data

da
decisão

Montante
—

Escudos

Governo Civil do Distrito de Faro . . . . 17-2-2000 A Moira — Associação de Defesa e Promoção do Património do Con-
celho de Alcoutim.

50 000

13-4-2000 Academia de Música de Lagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 245 000
13-6-2000 ACAPO — Associação dos Cegos e Ambliopes de Portugal . . . . . . . . . . . 70 000
21-2-2000 ACRAL — Associação do Comércio e Serviços da Região do Algarve . . . 70 000
9-3-2000 ACRAL — Associação do Comércio e Serviços da Região do Algarve . . . 500 000

15-3-2000 ACRAL — Associação do Comércio e Serviços da Região do Algarve . . . 120 000
17-5-2000 ACRAL — Associação do Comércio e Serviços da Região do Algarve . . . 50 000
1-3-2000 AIESEC — Universidade do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000

29-6-2000 AJEA — Associação dos Jornalistas e Escritores do Algarve . . . . . . . . . . 30 000
30-3-2000 ANBP — Associação Nacional de Bombeiros Profissionais . . . . . . . . . . . 100 000
11-5-2000 APALGAR — Associação de Amizade dos PALOP no Algarve . . . . . . . 50 000
3-3-2000 APLA — Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola

Secundária Padre António Martins de Oliveira.
50 000

21-2-2000 APP — Associação de Professores de Português — Secretariado Regio-
nal do Algarve.

50 000

27-1-2000 APPC — Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral . . . . . . . . . . . . . . . 300 000
7-2-2000 ARCA — Associação Recreativa e Cultural do Algarve . . . . . . . . . . . . . . 30 000
3-3-2000 ARCA — Associação Recreativa e Cultural do Algarve . . . . . . . . . . . . . . 50 000

13-3-2000 ARPI — Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho
de Faro.

203 625

29-6-2000 Associação CIMFARO — Casa do Idoso do Meio Rural de Faro . . . . . . 200 000
29-6-2000 Associação In Loco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
3-5-2000 Associação Académica da Universidade do Algarve — COSA . . . . . . . . . 1 000 000
6-4-2000 Associação Badminton do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
3-3-2000 Associação Barmen de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000

14-2-2000 Associação Campo Arqueológico de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000
24-2-2000 Associação Centro Karate-Do Shotokan Pedra Mourinha . . . . . . . . . . . . 200 000
22-5-2000 Associação Cultural Amigos do Montenegro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
5-4-2000 Associação Cultural e Desportiva da Che — Lagoense . . . . . . . . . . . . . . . 50 000

29-2-2000 Associação Cultural e Desportiva de Ferragudo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
13-3-2000 Associação Cultural e Recreativa de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
18-2-2000 Associação Cultural e Social do Pessoal do Governo Civil do Distrito

de Faro.
1 500 000

11-4-2000 Associação Cultural e Social do Pessoal do Governo Civil do Distrito
de Faro.

3 000 000

29-6-2000 Associação Cultural Recreativa Desportiva Nexense . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
1-1-2000 Associação da Imprensa Regionalista Algarvia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000

28-4-2000 Associação de Atletismo do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000
24-1-2000 Associação de Ciclismo do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
28-3-2000 Associação de Defesa da Ilha da Armona — LAIA . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000
1-6-2000 Associação de Estudantes da Escola Secundária João de Deus . . . . . . . . 30 000

17-1-2000 Associação de Estudantes da Escola Secundária Padre António Martins
de Oliveira.

50 000

28-3-2000 Associação de Folclore e Etnografia do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
29-2-2000 Associação de Futebol do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000
15-2-2000 Associação de Jornalistas e Escritores do Algarve — Tito Olívio Hen-

riques.
50 000

21-2-2000 Associação de Pais e Encarregados de Educação do Agrupamento de
Escolas — Escola EB 1.o Ciclo de Armação de Pêra.

50 000

23-3-2000 Associação de Solidariedade Sócio-Cultural de Montenegro . . . . . . . . . . 94 000
10-4-2000 Associação de Xadrez do Distrito de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
14-1-2000 Associação Desportiva Recreativa Quinta de S. Pedro . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
23-6-2000 Associação do Grupo Coral de Lagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
10-4-2000 Associação dos Amigos da Cortelha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
9-3-2000 Associação dos Amigos para o Desenvolvimento da Mexilhoeira da

Carregação.
50 000

18-4-2000 Associação dos Bombeiros Voluntários de Aljezur . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000
18-4-2000 Associação dos Bombeiros Voluntários de Lagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000
4-1-2000 Associação dos Bombeiros Voluntários de Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000

30-3-2000 Associação dos Deficientes das Forças Armadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
23-3-2000 Associação Humanitária de Doentes de Parkinson e Alzheimer . . . . . . . 194 000
13-4-2000 Associação Karate-Do-Shotokan de Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000
29-2-2000 Associação Nacional dos Aposentados da Polícia — Subdelegação do

Distrito de Faro.
260 000

11-5-2000 Associação Naval do Guadina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
22-5-2000 Associação One Design de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
27-3-2000 Associação Portuguesa de Professores de Dança de Salão Internacional 40 000
21-6-2000 Associação Regional de Vela do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000
23-3-2000 Associação Sindical dos Funcionários da Investigação Criminal da Polícia

Judiciária.
100 000

27-3-2000 Associação Sócio-Cultural e Recreativa dos Amigos da Terceira Idade
de Albufeira.

200 000
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Governo Civil do Distrito de Faro . . . . 17-2-2000 Associação Unidos do Monte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000
12-6-2000 Banda Filarmónica 1.o de Dezembro da Casa do Povo do Concelho

de Olhão.
50 000

3-3-2000 Banda Musical «Marenostrum» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
15-2-2000 Bombeiros Voluntários de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 000
30-3-2000 Bombeiros Voluntários de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000
15-6-2000 Carmelitas Missionárias de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000
9-3-2000 Casa da Cultura da Juventude de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000

17-2-2000 Casa da Cultura de Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
10-4-2000 Casa da Cultura de Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
2-6-2000 Casa da Cultura de Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
7-6-2000 Casa das Artes de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000

31-5-2000 Casa do Pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 000
17-2-2000 Casa do Povo de Alcantarilha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000
9-6-2000 Casa do Povo de Alcantarilha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000

10-4-2000 Casa do Povo de Alte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
15-3-2000 Casa do Povo de Castro Marim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 266 000
17-1-2000 Casa do Povo de Conceição de Tavira — Grupo de Teatro . . . . . . . . . . . . 70 000
9-5-2000 Casa do Povo de Conceição de Tavira — Grupo de Teatro . . . . . . . . . . . . 80 000

24-1-2000 Casa do Povo de Marmelete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
14-2-2000 Casa do Povo de Santo Estêvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000
21-2-2000 Casa do Povo de São Bartolomeu de Messines . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000
14-4-2000 CEAL — Confederação dos Empresários do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . 110 000
28-4-2000 Centro Cultural e Desportivo União Ciclismo Tavirense . . . . . . . . . . . . . . 30 000
24-5-2000 Centro de Raja Yoga Brahna Kumaris de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000
11-1-2000 Centro Paroquial de Cachopo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000
15-6-2000 Centro Paroquial de Cachopo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000
24-2-2000 CIMAV — Clube Internacional Marina de Vilamoura . . . . . . . . . . . . . . . 250 000
13-4-2000 CIMAV — Clube Internacional Marina de Vilamoura . . . . . . . . . . . . . . . 80 000
11-4-2000 Cine Clube de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 245 000
15-6-2000 Cine Clube de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
6-6-2000 Clube Cultural e Recreativo Monte Seco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 184 000

10-4-2000 Clube de Basket de Quarteira Os Tubarões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
24-2-2000 Clube de Bicross de Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000
16-6-2000 Clube de Caçadores da Junqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000
10-4-2000 Clube de Ciclismo de Estoi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000
6-6-2000 Clube de Educação Rodoviária — Escola Básica 2,3 D. José I . . . . . . . . . 93 600
8-2-2000 Clube de Futebol Montes Alvorense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000

26-5-2000 Clube de Karate de Olhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000
8-2-2000 Clube de Vela de Lagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000

10-4-2000 Clube de Vela de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000
10-4-2000 Clube Desportivo da Escola Secundária Gil Eanes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000
21-6-2000 Clube Desportivo de Montenegro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
10-4-2000 Clube Desportivo e Recreativo Pedra Mourinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
28-4-2000 Clube Náutico de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 210 256
6-4-2000 Clube Naval de Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000
8-2-2000 Clube Oriental de Pechão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000

15-6-2000 Clube Ornitológico de Silves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
14-1-2000 Clube Recreativo e Desportivo 1.o de Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
24-2-2000 Clube Recreativo Praia da Salema . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
14-2-2000 Clube Recreativo Tavirense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65 000
13-4-2000 Comissão de Festas da Igreja Paroquial de Nossa Senhora do Carmo . . . 50 000
21-2-2000 Comissão Diocesana do Jubileu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
10-4-2000 Comissão Executiva da IV Semana Académica de Portimão — Univer-

sidade do Algarve — Pólo de Portimão.
100 000

13-4-2000 Comissão Organizadora da Feira de Actividades Económicas de Mes-
sines.

50 000

14-6-2000 Comissão Organizadora da Feira de Agricultura, Caça, Pesca e Arte-
sanato.

80 000

24-5-2000 Comissão Organizadora das III Jornadas de Radiologia — Hospital Dis-
trital de Faro.

100 000

21-2-2000 Comissão Organizadora do 1.o Simpósio de Enfermagem de Gastren-
terologia do Algarve — Hospital Distrital de Faro.

100 000

21-2-2000 Comissão Organizadora do 3.o Congresso Ibérico de Contaminação e
Toxicologia Ambiental.

100 000

1-2-2000 Comissão Organizadora do Encontro Nacional de Educação de Infân-
cia — Escola Superior de Educação — Universidade do Algarve.

100 000

6-4-2000 Comissão Organizadora do XXI Encontro de Estudantes de Enfer-
magem.

150 000

29-6-2000 Comissão Organizadora Pró-Monumento a São Gonçalo de Lagos . . . . . 100 000
27-3-2000 Comunidade Europeia dos Cozinheiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
9-3-2000 Conferência de São Vicente de Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000
5-4-2000 Corpo Nacional de Escutas — Agrupamento 100 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 260 000
3-3-2000 DEVIR — Associação de Actividades Culturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000

28-3-2000 DRAPE — Direcção Regional de Apoio à Emigração . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
8-4-2000 Elos Clube de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000

17-1-2000 Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. José Jesus Neves Júnior — Comis-
são Provisória.

50 000
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Governo Civil do Distrito de Faro . . . . 24-1-2000 Escola do 1.o Ciclo de Alto Rodes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
24-2-2000 Escola Profissional da Fundação D. Francisco Gomes d’Avelar — antiga

Escola Profissional da Santa Casa — Comissão de Finalistas.
30 000

25-2-2000 Escola Profissional da Fundação D. Francisco Gomes d’Avelar — antiga
Escola Profissional da Santa Casa — Comissão de Finalistas.

40 000

5-4-2000 Escola Profissional da Fundação D. Francisco Gomes d’Avelar — antiga
Escola Profissional da Santa Casa — Comissão de Finalistas.

30 000

29-2-2000 Escola Profissional da Fundação D. Francisco Gomes d’Avelar — antiga
Escola Profissional da Santa Casa — Comissão de Finalistas.

30 000

22-5-2000 Escola Profissional da Fundação D. Francisco Gomes d’Avelar — antiga
Escola Profissional da Santa Casa de Faro — Comissão de Finalistas.

30 000

13-4-2000 Escola Profissional da Fundação D. Francisco Gomes d’Avelar — antiga
Escola Profissional da Santa Casa de Faro — Comissão de Finalistas.

30 000

2-1-2000 Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo — Universidade do
Algarve.

150 000

1-3-2000 Estrela Desportiva de Bensafrim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000
16-3-2000 FICA — Festival Internacional de Cinema do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . 200 000
31-5-2000 FPP — Federação Portuguesa de Petanca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
15-2-2000 FAAARM — Comissão Organizadora da Feira de Arte, Artesanato,

Agricultura e Recreio de Moncarapacho.
200 000

9-6-2000 Federação de Caçadores do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 430 000
8-5-2000 Federação dos Bombeiros do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000

27-3-2000 Federação Portuguesa dos Centros de Cultura e Desporto de Saúde
e Segurança Social.

80 000

10-3-2000 Feira de Artesanato e Produtos da Freguesia de Cachopo . . . . . . . . . . . . 100 000
17-2-2000 Fundação Irene Rolo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000
17-2-2000 Fundação Pedro Ruivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
10-4-2000 Fundação Pedro Ruivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000
8-6-2000 Fundação Sagres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000

10-4-2000 Futebol Clube de Bias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
10-4-2000 Futebol Clube de São Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000
13-4-2000 Gimnofaro Ginásio Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000
6-4-2000 Ginásio Clube de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000
8-6-2000 Ginásio Clube Olhanense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000
3-3-2000 Grupo Teatro da Estrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000

27-4-2000 Grupo Coral de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000
17-2-2000 Grupo Coral Ossonoba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000
29-6-2000 Grupo de Música Popular Portuguesa Erva Azeda — Sociedade Recrea-

tiva Alcantarilhense.
60 000

10-3-2000 Grupo de Música Tradicional Portuguesa Marés Vivas . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
6-4-2000 Grupo Desportivo Beira-Mar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000

15-3-2000 Grupo Desportivo de Amaro-Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000
21-2-2000 Grupo Desportivo de Lagoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000
23-3-2000 Grupo Folclórico de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000
10-4-2000 Grupo Recreativo e Cultural Boianense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
21-2-2000 Grupo Rodas do Relógio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000
9-3-2000 Igreja Acção Bíblica de Faro — Igreja Evangélica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000

14-1-2000 Igreja Paroquial de Nossa Senhora da Conceição — Alcantarilha . . . . . . 250 000
10-4-2000 Igreja Paroquial de São Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000
15-6-2000 Igreja Paroquial de Santa Maria do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000
13-4-2000 Igreja Paroquial de Santiago de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 255 000
10-5-2000 Lar — Jardim-de-Infância Carlos Alberto C. Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
27-3-2000 Magazine do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000
21-2-2000 MAPS — Movimento de Apoio à Problemática da SIDA . . . . . . . . . . . . . 30 000
13-6-2000 Moto Clube de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000
13-4-2000 NAMB — Núcleo de Ambiente da Universidade do Algarve . . . . . . . . . . 50 000
4-1-2000 NERA — Associação Empresarial da Região do Algarve . . . . . . . . . . . . . 50 000

21-2-2000 Núcleo de Educação da Criança Inadaptada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000
15-2-2000 Núcleo de Engenharia Biotecnológica — Associação Académica da Uni-

versidade do Algarve.
100 000

1-6-2000 Núcleo Distrital do Projecto VIDA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000
23-3-2000 Núcleo Estudantes de Biologia da Associação Académica da Univer-

sidade do Algarve.
40 000

6-4-2000 Núcleo Pedagógico da Escola Superior de Tecnologia da Universidade
do Algarve.

50 000

6-6-2000 Paróquia de Albufeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
17-2-2000 Paróquia de São João Baptista de Almancil — Igreja de São Lourenço 200 000
13-4-2000 Projecto de Desenvolvimento Integrado do Barranco do Rodrigo . . . . . . 50 000
28-4-2000 PROVECTUS — associação em prol da terceira idade . . . . . . . . . . . . . . . 70 000
8-6-2000 PUFORA — Associação Portuguesa de Investigação OVNI . . . . . . . . . . 30 000

17-2-2000 QUANTA — Núcleo de Física da Universidade do Algarve . . . . . . . . . . . 50 000
21-2-2000 Racal Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000
28-4-2000 Racal Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000
8-6-2000 Racal Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000

24-5-2000 Rancho Etnográfico da Freguesia de Cachopo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
26-5-2000 Rancho Folclórico da Conceição de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
20-6-2000 Rancho Folclórico da Ladeira do Vau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
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Serviço onde foi processado o subsídio Beneficiário
Data

da
decisão

Montante
—

Escudos

Governo Civil do Distrito de Faro . . . . 9-3-2000 Rancho Folclórico da Luz de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
29-6-2000 Rancho Folclórico de Moncarapacho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
28-3-2000 Rancho Folclórico de São Bartolomeu de Messines . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
23-3-2000 Rancho Folclórico de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 101 600
1-6-2000 Rancho Folclórico de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000

12-6-2000 Rancho Folclórico dos Olhos d’Água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
7-2-2000 Rancho Folclórico e Etnográfico de Odiáxere . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000

15-6-2000 Rancho Folclórico Infantil de Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
18-4-2000 Rancho Típico Sambrazense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
17-2-2000 RCL — Radioamador Clube de Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
15-6-2000 Santa Casa da Misericórdia de Estômbar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000
22-5-2000 Secção Autónoma de Estudantes Africanos da Universidade do Algarve 80 000
12-6-2000 Secretariado do 1.o Congresso das Doenças da Civilização . . . . . . . . . . . . 80 000
9-3-2000 Secretariado do Festival da Canção do Sul/Algarve 2000 . . . . . . . . . . . . . 200 000
8-2-2000 Silves Futebol Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000
1-3-2000 Sociedade Columbófila Luzense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000

10-4-2000 Sociedade de Tiro de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
15-2-2000 Sociedade Filarmónica Artistas de Minerva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
3-3-2000 Sociedade Orfeónica de Amadores de Música e Teatro de Tavira . . . . . . 248 000

23-6-2000 Sociedade Recreativa Agricultora do Patacão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000
10-5-2000 Sociedade Recreativa Boa-União Parchalense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
15-3-2000 Sociedade Recreativa Cacelense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000
23-3-2000 Sociedade Recreativa Irmãos Unidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
10-4-2000 Sport Algoz e Benfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000
24-2-2000 Sport Faro e Benfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000
10-4-2000 Sport Faro e Benfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
18-4-2000 Sport Lisboa e Fuzeta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
10-3-2000 Trupe Barlaventina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000
27-3-2000 Tuna Académica D. Afonso III — Instituto D. Afonso III . . . . . . . . . . . . 50 000
28-4-2000 UATI — Universidade do Algarve para a Terceira Idade . . . . . . . . . . . . . 100 000
17-2-2000 UCEH — Unidade de Ciências Exactas e Humanas — Universidade do

Algarve.
100 000

15-3-2000 União Juventude Sesmarias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 251 300
10-4-2000 Versus Tuna — Tuna Académica da Universidade do Algarve . . . . . . . . . 80 000

33 775 381

17 de Julho de 2000. — O Governador Civil, Joaquim Américo Fialho Anastácio.

Governo Civil do Distrito de Portalegre

Despacho n.o 15 676/2000 (2.a série). — Por meu despacho desta
data:

Rosa Vénus Nunes Bizarro Portalete, assistente administrativa espe-
cialista, e João José Fonseca Branco, assistente administrativo prin-
cipal, do quadro de pessoal do Governo Civil do Distrito de Por-
talegre — reclassificados, obtido o parecer favorável da Secreta-
ria-Geral do Ministério da Administração Interna, na categoria de
tesoureiro e de operador de sistemas de 2.a classe, respectivamente,
ao abrigo do disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, em lugar a aditar automaticamente ao referido
quadro de pessoal, ficando exonerados da categoria anterior a partir
da data da aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Governador Civil, João Galinha Barreto.

Serviços Sociais da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 15 677/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e nos
termos das delegações de competência constantes da alínea c) da
acta do conselho de direcção dos Serviços Sociais de 11 de Maio
de 2000 e do despacho de 7 de Dezembro de 1999 do presidente
do conselho de direcção, ambos publicados no Diário da República,
2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, subdelego:

a) No chefe interino da Repartição Administrativa e Financeira,
major Manuel Francisco Trindade Gonçalves, as competên-

cias relativas aos seguintes actos de administração, gestão
orçamental e de realização de despesas:

1) Autorizar as despesas com dispensa de realização de
contrato escrito até ao montante de 4000 contos, nos
termos do n.o 1 do artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, bem como aprovar os autos de recepção
de empreitadas de obras públicas ou fornecimento de
bens e equipamentos;

2) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição
de serviços e bens até ao montante da sua competência
delegada, representando o Estado na outorga desses
contratos, e nomear, para o efeito, o oficial público;

3) Despachar o expediente geral relativo aos serviços;
4) Mandar instruir, analisar e despachar todos os reque-

rimentos, reclamações e outras situações de contencioso
administrativo relacionadas com as competências ora
delegadas;

b) No chefe interino da Repartição de Prestações Sociais, major
de infantaria Adelino Lopes Loureiro, as competências para
despachar os processos relativos às prestações acerca de sub-
sídios, mútuos, com excepção dos extraordinários, e demais
modalidades de protecção social previstas no artigo 44.o do
Estatuto dos Serviços Sociais da Guarda Nacional Republi-
cana, bem como mandar instruir, analisar e despachar todos
os requerimentos, reclamações e outras situações de conten-
cioso administrativo relacionadas com estas competências.

Este despacho produz efeitos de 1 a 25 de Agosto de 2000, con-
siderando-se ratificados os actos previstos na presente subdelegação
de competências praticados desde 1 de Agosto de 2000 até à publicação
deste despacho no Diário da República.

21 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, Abílio José Branco Bran-
dão, coronel de infantaria.
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Listagem n.o 240/2000. — Publica-se a lista nominativa do pessoal da Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da Administração Pública (ADSE) que, ao abrigo do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 279/99, de 26 de Julho, transita para o novo quadro da ADSE, fixado nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, de acordo com o despacho conjunto
n.o 571/99, de 1 de Julho. A lista foi aprovada por despacho do Secretário de Estado do Orçamento de 13 de Julho de 2000:

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nome Escalão Índice Obs.

Pessoal dirigente . . . . . . . . . . Director-geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Adalberto António Vasconcelos Casais Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Subdirector-geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Luís Manuel Correia Abrantes Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Subdirector-geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . António José Henriques Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
Subdirector-geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Rosário Furtado Soares Quitalo Marvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)
Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Margarida Filipe Encarnação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (e)
Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . António José Matos Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (f)
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ana Maria Aibéo Fernandes Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (g)
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Edorinda Mendes Rodrigues Alves Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (h)
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Juvelina Fátima Capelo Fonseca Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (i)
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Honório Artur Marques Nunes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (j)

Pessoal técnico superior . . . Técnica superior . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Manuel Filipe Correia Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 830
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carlos Henrique Prata Dias Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 770
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Margarida Filipe Encarnação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 900
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isabel Maria Almeida Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 770
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Teresa Pires Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 660
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Quintino Lopes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 660
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . Edorinda Mendes Rodrigues Alves Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 560
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . Luís Fernando Gomes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 650
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Nome Escalão Índice Obs.

Pessoal técnico superior . . . Técnica superior . . . . . . . . . . . Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . Juvelina Fátima Capelo Fonseca Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 650
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Fernanda Nunes Esteves Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 560
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Pires Luz Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 560
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bernardino Teixeira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 560
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . Maria Natividade Pereira Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . Honório Artur Marques Nunes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . Adelino Ascensão Luz Ruivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 475
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . José Fernando Heitor Moura Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . Maria Guilhermina Bernardes Fonseca Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . Gilda Martins Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 545 (l)
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . Lina Maria Martins Rocha Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 545 (l)
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . Maria Helena Cavada Faria Furtado Cintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 545 (l)
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . Maria Lurdes Alves Catarino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 545 (l)
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . Maria Luísa Marques Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500 (l)
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . Maria Arlete Siborro Vicente Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 475 (m)
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . Carlos Manuel Mendes Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 400
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . Ulrico Reis Almeida Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 400
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . Maria Amélia Martins Algodres Calisto Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 400 (n)
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . Camila Frazão Nazaré . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 400 (n)
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . Fátima Rosário Bento Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 400 (o)
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . Esmeralda Malho Gameiro Caixinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 400 (p)
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . Ana Maria Pilar Soares Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 400 (q)

Técnica superior de serviço
social.

Assessor de serviço social . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Helena Rocheta Rua Almeida Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 660
Técnico superior principal de serviço social . . . Ilda Maria Terra Ferreira Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 560
Técnico superior de serviço social de 2.a classe Natércia Mariana Dias Monteiro Lopes Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 415
Técnico superior de serviço social de 2.a classe Maria Helena Guerreiro Mestre Avó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 415

Pessoal técnico . . . . . . . . . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . Maria Lurdes Carvalho Teixeira Pedroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 560
Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria José Jesus Fernandes Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 420
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ana Paula Mendes Carmo Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 285

Pessoal de informática . . . . . Técnica superior de informá-
tica.

Assessor de informática principal . . . . . . . . . . . . Ana Maria Aibéo Fernandes Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 780
Assessor de informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Eduardo Romualdo Dores Encarnação Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 730
Técnico superior de informática principal . . . . . Maria Amparo Madeley Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 730
Técnico superior de informática principal . . . . . Alice Maria Vicente Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 700
Técnico superior de informática principal . . . . . Dulce Helena Torres Couto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 660
Técnico superior de informática principal . . . . . Ana Maria Sequeira Fernandes Almeida Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 730
Técnico superior de informática estagiário . . . . Victor Manuel Alves Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 370 (r)
Técnico superior de informática estagiário . . . . Sandra Luísa Fernandes Ferreira Pereira Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 370 (s)
Técnico superior de informática estagiário . . . . Ricardo Nuno Simões Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 370 (s)
Técnico superior de informática estagiário . . . . Raul António Rodrigues Pires Marta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 370 (s)

Operador de sistemas . . . . . . . Operador de sistemas-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Clementina Felisberto Correia Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 545
Operador de sistemas principal . . . . . . . . . . . . . Maria Luzia Cruz Costa Cebola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 415
Operador de sistemas principal . . . . . . . . . . . . . Paula Luísa Dias Rodrigues Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 415
Operador de sistemas principal . . . . . . . . . . . . . Maria Céu Rodrigues Barbosa Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 415
Operador de sistemas principal . . . . . . . . . . . . . Maria Manuela Mendes Mourão Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 415
Operador de sistemas principal . . . . . . . . . . . . . João Jesus Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 415
Operador de sistemas principal . . . . . . . . . . . . . Sérgio Francisco Gomes Silva Seixas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 415
Operador de sistemas de 1.a classe . . . . . . . . . . . Maria Fátima Silva Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 365
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Nome Escalão Índice Obs.

Pessoal técnico-profissional Técnico-profissional . . . . . . . . Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . . . Maria Madalena Fontes Cabral Freitas Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 325
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . . . Maria Esmeralda Andrade Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 325 (t)
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . Sérgio Emanuel Fernandes Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 285
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . Marinela Vieira Sousa Vian Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 285
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . Maria Suzete Cabrita Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 285
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . . José Avelino Duarte Barbedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 260
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . . Maria Lurdes Santos Teixeira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 240
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . . Maria José Sousa Coutinho Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 240
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . . Isabel Maria Cunha Vale Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 201
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . . António José Comprido Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 201
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . . Olga Maria Lopes Costa Silva Diniz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 201
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . . Margarida Maria Belo Coito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 191
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . . Maria João Ribeiro Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 191
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . . Cristina Maria Almeida Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 191

Pessoal administrativo . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ana Maria Costa Campos Grima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 430
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Idalina Purificação Antunes Santos Ferreira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 430
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Laura Alves Pio Santos Guerreiro Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 430
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bernardete Conceição Catarino Mascarenhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 400
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria José Oliveira Bastos Rebelo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 430
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Helena Simões Aparício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 430
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vitória Anselmo Santos Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 430
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Augusto Alves Chelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 430
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Helena Duarte Correia Colaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 430
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Albertina Monteiro Vieira Pereira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 430
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Isabel Franco Montalegre Pinto Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 430
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Albertina Santos Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 370
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Irene Botelho Gil Pereira Alberto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 370

Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Almeida Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 300

Pessoal administrativo . . . . . Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo especialista . . . . . . . . José Reis Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 325
Assistente administrativo especialista . . . . . . . . Maria Felicidade Reis Bravo Jesus Ferrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 325
Assistente administrativo especialista . . . . . . . . Maria Eugénia Pereira Freitas Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 325
Assistente administrativo especialista . . . . . . . . Maria José Antunes Ventura Silva Faro Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 325
Assistente administrativo especialista . . . . . . . . Maria Fernanda Rodrigues Mimoso Chelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 325
Assistente administrativo especialista . . . . . . . . Belisanda Maria Correia Jesus Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 325
Assistente administrativo especialista . . . . . . . . Maria Rita Rocha Lourinho Sereno Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 325
Assistente administrativo especialista . . . . . . . . Maria Madalena Nunes Ferreira Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 325
Assistente administrativo especialista . . . . . . . . Laura Maria Costa Campos Grima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 325
Assistente administrativo especialista . . . . . . . . Belmira Anjos Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 325
Assistente administrativo especialista . . . . . . . . Lúcia Maria Rocha Aguiar Costa Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 325
Assistente administrativo especialista . . . . . . . . Maria Manuela Ribeiro Enes Lage Pedrosa Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . 5 325
Assistente administrativo especialista . . . . . . . . Josefina Alves Résio Farinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 325
Assistente administrativo especialista . . . . . . . . Tomás Jesus Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 325
Assistente administrativo especialista . . . . . . . . Maria José Caeiro Queimado Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 325
Assistente administrativo especialista . . . . . . . . Maria Lurdes Almeida Lopes Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 325
Assistente administrativo especialista . . . . . . . . Maria Glória Carvalho Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 305
Assistente administrativo especialista . . . . . . . . Anabela Conceição Fonseca Barral Pinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 325
Assistente administrativo especialista . . . . . . . . Maria Augusta Vale Ambrósio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 285
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Campos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Nome Escalão Índice Obs.

Pessoal administrativo . . . . . Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Fernanda Garcia Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Silvina Caldeira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Elisabete Gomes Jacob França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria José Magalhães Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Antónia Santos Lopes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Manuela Mendes Cordeiro Silva Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Helena Silva Curto Cardoso Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Lurdes Silva Oliveira Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Luísa Dores Correia Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Amílcar Almeida Caetano Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Balbina Rosa Pires Alves Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Ethel Carmina Godinho Serrano Mendonça Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . António José Vaqueiro Gaminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Adenoalda Silvestre Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Mário Henriques Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Delfim Heitor Alves Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Teresa Jesus Maia Colaço Monteiro Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Fátima Alves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Arminda Miranda Mourão Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Cândida Noronha Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Adelaide Ferreira Gonçalves Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Teresa Catarino Marques Alves Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Joaquina Mendes Costa Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Lídia Conceição Antunes Videira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Elisa Augusta Graça Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Ilda d’Assunção Silva Borralho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Eugénia Pestana Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Carmo Alves Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Ermelinda Jesus Sebastião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Conceição Fernandes Ferrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Irene Coelho Cunha Manteigas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Elisa Maria Santos Solano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Preciosa Reis Gonçalves Rodrigues Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Alzira Santos Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Purificação Maria Sousa Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Filomena Delgado Louro Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Lucílio Manuel Esteves Avelino Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Ermelinda Duarte Augusto Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Amélia Mendes Sousa Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Isabel Maria Pimenta Tomé Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Albertina Maria Rebeca Santana Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Irene Cabrita Colaço Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Aida Maria Leitão Santos Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Ana Gonçalves Patão Onofre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Julieta Andrade Nunes Ramos Valle . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Pereira Saraiva Prazeres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Teresa Gonçalves Guerra Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Isabel Branca Landeiro Seixas Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Aurora Maria Pereira Correia Heitor Garcia Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria José Diogo Escorrega Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Teresa Sousa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Hermínia Ferreira Paulo Rato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Armando Fernando Mesquita Vilar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Nome Escalão Índice Obs.

Pessoal administrativo . . . . . Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Armanda Celestina Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Francisco Manuel Matos Pombo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Fernando Manuel Moreira Heliodoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Fernanda Lima Rodrigues Baptista Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Cândida Pereira Costa Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Margarida Borges Mendonça Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Luz Ribeiro Pereira Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Lucinda Almeida Caetano Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Carmo Martins Pimenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Manuela Costa Rodrigues Rolo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Manuela Martins Baceira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Odete Sousa Casquilho Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria José Ramos Bencatel Marafonas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Alda Maria Santos Martins Antunes Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Fernanda Silva Fonseca Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Luísa Conceição Baía . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Elvira Sucena Silva Bual Agostinho Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Rosa Jesus Gonçalves Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Almerinda Lopes Diogo Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Fernanda Maria Baptista Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Ana Maria Sousa Ralheta Lemos Marques Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Céu Cleto Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Júlia Feio Brotas Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Helena Candeias Oliveira Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Carmo Martins Sena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Deolinda Vicente Farinha Ortega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Rosário Vargas Durão Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Célia Conceição Ricardo Carreira Matias Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Natália Jesus Barata Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Irene Folgosa Tomé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Graça Santos Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Carlos Fernando Calça Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . António Carlos Pereira Elias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Conceição Pereira Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 260
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Virgínia Silva Conceição Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 260
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Fernanda Ávila Vale . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Raquel Martins Fernandes Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Conceição Sousa Veríssimo Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Fernanda Marinho Sá Botelho Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 260
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Olga Maria Rodrigues Fernandes Barradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 260
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Licínia Pires Matos Morgadinho Faustino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 260
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Horácio Huesseni Sulemane . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Manuel Rodrigues Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 260
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Inácia Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Ana Maria Conceição Abrantes Raposo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 260
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Anjos Jesus Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Carlos Manuel Raposo André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Teresa Pimenta Tomé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 260
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . António Pinheiro Salvado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 260
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria João Santos Gomes Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 260
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Margarida Álvaro Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Fátima Morgado Domingues Marques Canhão . . . . . . . . . . . . . . . . 5 260
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Fátima Antunes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280



N. o177
—

2deAgosto
de2000

D
IÁ

R
IO

D
A

R
E

P
Ú

B
L

IC
A

—
II

SÉ
R

IE
12

737
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nome Escalão Índice Obs.

Pessoal administrativo . . . . . Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Agripina Maria Horta Antunes Costa Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 260
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Nazaré Leitão Candeias Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 260
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Orlando Gonçalves Moita Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Albertina Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 260
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Glória Lopes Barreiros Martins Margarido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Arménio Joaquim Borges Descalço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Patrocínia Conceição Alves Rodrigues Vale César . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Adelina Augusta Moreira Ribeiro Nunes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Esmeralda Dinis Vítor Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . Maria Cristina Costa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . José Cachaço Fialho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 245
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paula Curado Ribeiro Prazeres Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria do Rosário Pedreira Sereno Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Teresa Ressurreição Sousa Tavares Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Fátima Ferreira Rodrigues Flora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 230
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Alexandra Rita Alves Pelejão Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Isabel Taborda Taveira Aragão Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Helena Martins Lima Camarada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lígia Maria Rita Laranjeira Costa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Prates Morgado Esteves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Suzete Luísa Pereira Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Fernanda Dias Santos Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alda Maria Fonseca Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 230
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Luz Oliveira Camacho Pinto Sengo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Zina Freitas Faria Santos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Elisabete Figueiredo Mota Veiga Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria José Dias Neves Pereira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Lurdes Ferreira Costa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ana Bela Cardoso Pais Pereira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gilda Fontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 230
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Elsa Conceição Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carolina Augusta Tunes Rolo Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Emília Silva Dias Riquezo Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 230
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carmina Carmo Lobo Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Carmo Vicente Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lucília Pires Terrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Pires Reis Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Teresa Silva Dionísio Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isabel Jesus Fernandes Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ana Bela Neves Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cidália Conceição Bernardes Luz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Claudina Bernardes Luz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Hortense Assunção Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 230
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Teresa Peres Grancha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Prazeres Costa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aunélia Machado Gonçalves Quaresma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Dores Afonso Tavares Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Inês Serra Matias Correia Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 230
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Helena Jesus Santos Ferreira Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 230
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Irene Sousa Ferreira Carvalho Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Edite Silva Antunes Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Helena Brites Nunes Guedes Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Fernanda Brites Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 230
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Nome Escalão Índice Obs.

Pessoal administrativo . . . . . Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Jesus Azevedo Alberto Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Conceição Alves Salvado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fernando Neves Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ernesto Tavares Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 230
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Manuel Gomes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . António Cunha Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 230
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Margarida Ramos Ferreira Cavaleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 230
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Delmira Lídia Teresa Adelaide Rosário Remédios . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 230
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Meherbanu Kassamali Mamade Pirbhai . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 230
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Vilma Ferreira Oliveira Bispo Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 230
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Alice Silva Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Lurdes Paiva Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 230
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Graciete Alexandre Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 191
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Margarida Maria Mourão Feio Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 230
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aida Silveira Simões Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 191
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Céu Andrade Costa Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 230
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mário Duarte Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Fátima Gomes Pereira Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 201
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Clementina Maria Conceição Jesus Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 230
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ana Bela Antunes Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 230
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Lurdes Dias Ferreira Liz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 230
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Irene Maria Bento António Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 220
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Laura Odete Moleirinha Calaixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 220
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Josefa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 191
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Leonor Fernandes Anjos Vinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 220
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Lurdes Marques Quitério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 191
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isabel Maria Varela Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 201

Pessoal operário . . . . . . . . . . Operário altamente qualifi-
cado/impressor de artes
gráficas.

Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

António Pedro Honorato Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Carlos Domingos Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Duarte Nuno Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3
3
2

245
245
235

Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Maria Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 245Operário qualificado/enca-
dernador.

Pessoal auxiliar . . . . . . . . . . . Operador de reprografia . . . . Operador de reprografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carlos Alberto Rodrigues Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205

Encarregado de pessoal auxiliar . . . . . . . . . . . . . Manuel Rodrigues Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 220Encarregado de pessoal auxi-
liar.

Auxiliar administrativa . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Luís Carvalho Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205
Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Armindo Manuel Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205
Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Domingos Barreto Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205
Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alberto Pereira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205
Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Lisete Pataca Parelha Mouchinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205
Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rosa Augusta Loivos Barqueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205
Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Joaquim José Maranga Barradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Nome Escalão Índice Obs.

Pessoal auxiliar . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Bonança Esteves Miranda Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205
Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Neves Catarino Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205
Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isaltina Maria Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 176
Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Irene Margarida Carreiro Medeiros Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 176
Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Juleca Mamade Abibo Moita Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 127
Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . António Gomes Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205
Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Irene Martins Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205

Motorista . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista distribuidor principal . . . . . . . . . . . . . António Almeida Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 250

Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Belmira Rosa Oliveira Conceição Baptista Carmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 220
Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Manuel Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 220

Fiel de armazém . . . . . . . . . . . Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . António Afonso Gago Mouchinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 205 (u)

Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Beatriz Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 181

(a) Assessor principal da Direcção-Geral da Administração Pública, nomeado director-geral da ADSE por despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro das Finanças de 27 de Julho de 1999.
(b) Inspector assessor principal da Inspecção-Geral das Pescas, nomeado subdirector-geral da ADSE por despacho do Ministro das Finanças de 27 de Julho de 1999.
(c) Assessor principal do Instituto de Informática do Ministério das Finanças, nomeado subdirector-geral da ADSE por despacho do Ministro das Finanças de 27 de Julho de 1999.
(d) Investigadora auxiliar do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial, nomeada subdirectora-geral da ADSE por despacho do Ministro das Finanças de 1 de Março de 2000.
(e) Assessora principal da ADSE, nomeada para o cargo de director de serviços por despacho do Secretário de Estado do Orçamento de 27 de Julho de 1999.
(f) Assessor principal da Secretaria-Geral do Ministério da Economia, nomeado para o cargo de director de serviços por despacho do Secretário de Estado do Orçamento de 27 de Julho de 1999.
(g) Assessora de informática principal da ADSE, nomeada para o cargo de chefe de divisão por despacho do Secretário de Estado do Orçamento de 27 de Julho de 1999.
(h) Técnica superior principal da ADSE, nomeada para o cargo de chefe de divisão por despacho do Secretário de Estado do Orçamento de 27 de Julho de 1999.
(i) Técnica superior principal da ADSE, nomeada para o cargo de chefe de divisão por despacho do Secretário de Estado do Orçamento de 21 de Fevereiro de 2000.
(j) Técnico superior de 1.a classe da ADSE, nomeado para o cargo de chefe de divisão por despacho do Secretário de Estado do Orçamento de 21 de Fevereiro de 2000.
(l) Transita para o quadro de pessoal da ADSE, nos termos do artigo 24o do Decreto-Lei n.o 279/99, de 26 de Julho, conjugado com o artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 44/99, de

11 de Junho.
(m) Chefe de repartição do Instituto de Economia e Gestão, em regime de requisição na ADSE, transita para o presente quadro de pessoal, nos termos do n.o 4 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 279/99, de 26 de Julho, conjugado com o artigo 18.o do Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
(n) Técnico de 2.a classe da ADSE, transita nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 279/99, de 26 de Julho, e do n.o 2, alínea b), e do n.o 3 do artigo 49o do Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro.
(o) Técnico profissional de 2.a classe da ADSE, transita nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 279/99, de 26 de Julho, e do n.o 2, alínea b), e do n.o 3 do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro.
(p) Assistente administrativo especialista da ADSE, transita nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 279/99, de 26 de Julho, e do n.o 2, alínea b), e do n.o 3 do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro.
(q) Assistente administrativo principal da ADSE, transita nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 279/99, de 26 de Julho, e do n.o 2, alínea b), e do n.o 3 do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro.
(r) Em regime de comissão de serviço extraordinária.
(s) Em regime de contrato administrativo de provimento.
(t) Técnico profissional especialista da Direcção-Geral da Administração Pública, em regime de destacamento na ADSE, transita para o presente quadro, nos termos do n.o 4 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 279/99, de 26 de Julho.
(u) Auxiliar administrativo do quadro de pessoal da ADSE, transita nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 279/99, de 26 de Julho, e do n.o 2, alínea b), e do n.o 3 do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro.

18 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Adalberto Casais Ribeiro.
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Aviso n.o 11 919/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação de 10 de Julho de 2000 do conselho de direcção
deste Instituto, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso, concurso interno
de acesso geral tendo em vista o provimento de um lugar da categoria
de técnico superior de 1.a classe da carreira de técnico superior, da
área funcional de consultadoria em organização e sistemas de infor-
mação, do quadro de pessoal deste Instituto.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento do lugar mencionado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 159/95,
de 6 de Julho, 6/96, de 31 de Janeiro, 143/98, de 22 de Maio, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e Portaria n.o 830/2000, de 29 de Maio.

4 — Local de trabalho — em Alfragide, concelho da Amadora, nas
instalações do Instituto de Informática.

5 — Condições de admissão — podem candidatar-se a concurso os
candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, os requisitos gerais de admissão a concurso
e provimento em funções públicas e os seguintes requisitos especiais:

a) Sejam funcionários de qualquer serviço ou organismo da
Administração Pública;

b) Sejam detentores da categoria de técnico superior de 2.a classe
com, pelo menos, três anos na categoria classificados de Bom.

5.1 — Requisitos preferenciais — conhecimentos sobre planea-
mento de sistemas de informação e gestão documental e experiência
em consultadoria em gestão de sistemas de informação.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizado
o método de selecção avaliação curricular.

7 — Classificação:
7.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da classificação obtida na avaliação curricular, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
final inferior a 9,5 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos ao pre-

sidente do conselho de direcção do Instituto de Informática, podendo
ser entregues pessoalmente na Avenida de Leite de Vasconcelos, 2,
Alfragide, 2724-502 Amadora, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas,
para a mesma morada, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identicação: nome, data de nascimento, estado civil, nacio-
nalidade, residência, código postal, telefone, número e data
de validade do bilhete de identidade;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e data do Diário da República onde o mesmo se encontra
publicado.

8.2 — Os requerimentos deverão vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, nomeadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce e as que exerceu, com indicação dos respectivos
períodos de duração, bem como a formação profissional rea-
lizada, com indicação das acções de formação finalizadas, refe-
rindo a respectiva duração, datas de realização e entidades
promotoras;

b) Fotocópias dos certificados das habilitações literárias e das
acções de formação e aperfeiçoamento profissional;

c) Declaração, devidamente actualizada, passada pelo serviço
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
de vínculo, a categoria detida e a antiguidade na categoria,
carreira e função pública, bem como as classificações de ser-
viço obtidas nos anos relevantes para concurso, na sua expres-
são quantitativa.

8.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso.

9 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto de Informática, na Direcção de
Serviços de Recursos Humanos.

10 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Manuela Paiva Leamaro, direc-
tora de serviços.

Vogais efectivos:

João Emanuel Valadão e Silveira, assessor informático
principal.

Licenciada Rita Luísa Correia Leitão Baptista Ferreira, téc-
nica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Manuela Gomes da Costa Pedro, asses-
sora.

Licenciado Luís Filipe de Andrade de Albergaria e Melo,
assessor.

10.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção, José
Augusto Castro Correia.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 784/2000. — Para efeitos do n.o 2 do
artigo 9.o do Código do IRC, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442-B/88,
de 30 de Novembro, na redacção dada pelo artigo 28.o da Lei
n.o 10-B/96, de 23 de Março, reconhece-se à CERCI São João da
Madeira — Cooperativa de Educação e Reabilitação de Crianças Ina-
daptadas, C. R. L., com o número de identificação de pessoa colec-
tiva 500945233, sita na Rua do Conde Dias Garcia, 45, 3701-911 São
João da Madeira, a isenção de IRC, nos termos e com a seguinte
amplitude:

Categoria C — rendimentos comerciais e industriais directa-
mente derivados do exercício das actividades desenvolvidas
no âmbito dos seus fins estatutários, excepto os excedentes
líquidos gerados pelas transmissões efectuadas com não
cooperantes;

Categoria E — rendimentos de capitais, com excepção dos pro-
venientes de quaisquer títulos ao portador, não registados nem
depositados, nos termos da legislação em vigor;

Categoria F — rendimentos prediais;
Categoria G — ganhos de mais-valias.

20 de Julho de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho conjunto n.o 785/2000. — Para efeitos do n.o 2 do
artigo 9.o do Código do IRC, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442-B/88,
de 30 de Novembro, na redacção dada pelo artigo 28.o da Lei
n.o 10-B/96, de 23 de Março, reconhece-se a Associação dos Pescadores
Aposentados de Matosinhos, com o número de identificação de pessoa
colectiva 502992450, sita na Rua do Dr. Filipe Coelho, 44, Matosinhos,
a isenção de IRC, nos termos e com a seguinte redacção:

Categoria C — rendimentos comerciais e industriais directa-
mente derivados do exercício das actividades desenvolvidas
no âmbito dos seus fins estatutários;

Categoria E — rendimentos de capitais, com excepção dos pro-
venientes de quaisquer títulos ao portador, não registados nem
depositados, nos termos da legislação em vigor;

Categoria F — rendimentos prediais;
Categoria G — ganhos de mais-valias.

20 de Julho de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.
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Despacho conjunto n.o 786/2000. — Para efeitos do n.o 2 do
artigo 9.o do Código do IRC, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442-B/88,
de 30 de Novembro, na redacção dada pelo artigo 28.o da Lei
n.o 10-B/96, de 23 de Março, reconhece-se a Associação Cultural
Recreativa Defesa e Propaganda de Ázere, com o número de iden-
tificação de pessoa colectiva 502854260, sita em Ázere, Tábua, a isen-
ção de IRC, nos termos e com a seguinte amplitude:

Categoria C — rendimentos comerciais e industriais directa-
mente derivados do exercício das actividades desenvolvidas
no âmbito dos seus fins estatutários;

Categoria E — rendimentos de capitais, com excepção dos pro-
venientes de quaisquer títulos ao portador, não registados nem
depositados, nos termos da legislação em vigor;

Categoria F — rendimentos prediais;
Categoria G — ganhos de mais-valias.

20 de Julho de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho (extracto) n.o 15 679/2000 (2.a série). — Pelo des-
pacho n.o 555/00/SECS, de 6 de Junho de 2000, do Secretário de
Estado do Comércio e Serviços:

João Maria dos Santos Baptista Machado, técnico superior de 1.a classe
de nomeação definitiva do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral
de Concorrência e Preços, na situação de licença ilimitada desde
4 de Agosto de 1988 — autorizado o regresso ao activo no mesmo
quadro, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 11 920/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Secretário de Estado da Indústria e Energia
de 20 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral para o preenchimento do cargo
de chefe da Divisão de Assuntos Económicos do quadro de pessoal
da Direcção-Geral da Energia, nas condições seguintes:

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — assegurar as actividades de direcção,
gestão, coordenação e controlo da unidade funcional identificada ante-
riormente, com as incumbências descritas no n.o 4 do artigo 8.o do
Decreto Regulamentar n.o 7/93, de 19 de Março.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral da Energia, Avenida de
5 de Outubro, 87, 1069-039 Lisboa.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo ainda atribuído o suplemento por
despesas de representação nos termos do despacho conjunto
n.o 625/99, de 13 de Julho, e as regalias as genericamente vigentes
para a função pública.

7 — Requisitos legais de admissão — constitui condição legal de
admissão a posse, até ao termo do prazo de apresentação de can-
didaturas, dos requisitos constantes do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — Requisitos preferenciais de admissão — experiência profissio-
nal no tratamento técnico e administrativo de processos similares aos
que incumbem ao cargo posto a concurso.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Energia, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, e expedido até ao último dia do prazo fixado
para entrega das candidaturas, para a Avenida de 5 de Outubro,
87, 1069-039 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, data de
nascimento, naturalidade, nacionalidade, número, data do

bilhete de identidade e serviço de identificação emissor, resi-
dência, código postal e número de telefone, categoria que
detém, quadro a que pertence e natureza do vínculo à função
pública);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata;
d) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui os requisitos legais de admissão a concurso e cuja falta
determinará a exclusão do concurso, conforme o disposto no
n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Outros elementos facultativos que o candidato julgue úteis
para a apreciação do seu mérito.

9.1 — Documentação — os requerimentos deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deverá constar
a formação profissional;

b) Fotocópia autenticada dos certificados das habilitações lite-
rárias e da formação profissional.

9.2 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

10 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 12.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

A pontuação obtida em formação profissional não pode ultrapassar
os 20 valores.

10.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação e capacidade de decisão;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Critérios de apreciação e ponderação — de acordo com a
alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reu-
niões do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10.4 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
25 de Maio de 2000, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, conforme
consta na acta n.o 261/2000, o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro António Francisco Martins de Carva-
lho, director de serviços.

Vogais efectivos:

Dr. Joaquim Rodrigues de Carvalho Lopes, director de
serviços.

Engenheira Isabel Maria Rodiles Vieira Soares Correia
Pinto, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Engenheiro António Simões de Sousa, director de serviços.
Dr.a Esmeralda da Conceição Tavares Carvalho, chefe de

divisão.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

Aviso n.o 11 921/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Secretário de Estado da Indústria e Energia
de 20 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
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úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral para o preenchimento do cargo
de chefe da Divisão de Gestão Financeira do quadro de pessoal da
Direcção-Geral da Energia, nas condições seguintes:

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — assegurar as actividades de direcção,
gestão, coordenação e controlo da unidade funcional identificada ante-
riormente, com as incumbências descritas no n.o 4 do artigo 12.o do
Decreto Regulamentar n.o 7/93, de 19 de Março.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral da Energia, Avenida de
5 de Outubro, 87, 1069-039 Lisboa.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo ainda atribuído o suplemento por
despesas de representação nos termos do despacho conjunto
n.o 625/99, de 13 de Julho, e as regalias as genericamente vigentes
para a função pública.

7 — Requisitos legais de admissão — constitui condição legal de
admissão a posse, até ao termo do prazo de apresentação de can-
didaturas, dos requisitos constantes do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — Requisitos preferenciais de admissão — experiência profissio-
nal no tratamento técnico e administrativo de processos similares aos
que incumbem ao cargo posto a concurso.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Energia, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, e expedido até ao último dia do prazo fixado
para entrega das candidaturas, para a Avenida de 5 de Outubro,
87, 1069-039 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, data de
nascimento, naturalidade, nacionalidade, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação emissor, resi-
dência, código postal e número de telefone, categoria que
detém, quadro a que pertence e natureza do vínculo à função
pública);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata;
d) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui os requisitos legais de admissão a concurso e cuja falta
determinará a exclusão do concurso, conforme o disposto no
n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Outros elementos facultativos que o candidato julgue úteis
para a apreciação do seu mérito.

9.1 — Documentação — os requerimentos deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deverá constar
a formação profissional;

b) Fotocópia autenticada dos certificados das habilitações lite-
rárias e da formação profissional.

9.2 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

10 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 12.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

A pontuação obtida em formação profissional não pode ultrapassar
os 20 valores.

10.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação e capacidade de decisão;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Critérios de apreciação e ponderação — de acordo com a
alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reu-
niões do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10.4 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
25 de Maio de 2000, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, conforme
consta na acta n.o 261/2000, o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro António Francisco Martins de Carva-
lho, director de serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Elvira Maria Nunes Mendes Santos Diogo, chefe de
divisão.

Engenheira Isabel Maria Rodiles Vieira Soares Correia
Pinto, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria Manuela Baptista Guedelha, directora
de serviços.

Dr.a Esmeralda da Conceição Tavares Carvalho, chefe de
divisão.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

Aviso n.o 11 922/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Secretário de Estado da Indústria e Energia
de 20 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral para o preenchimento do cargo
de chefe da Divisão de Organização e Recursos Humanos do quadro
de pessoal da Direcção-Geral da Energia, nas condições seguintes:

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — assegurar as actividades de direcção,
gestão, coordenação e controlo da unidade funcional identificada ante-
riormente, com as incumbências descritas no n.o 3 do artigo 12.o do
Decreto Regulamentar n.o 7/93, de 19 de Março.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral da Energia, Avenida de
5 de Outubro, 87, 1069-039 Lisboa.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo ainda atribuído o suplemento por
despesas de representação nos termos do despacho conjunto
n.o 625/99, de 13 de Julho, e as regalias as genericamente vigentes
para a função pública.

7 — Requisitos legais de admissão — constitui condição legal de
admissão a posse, até ao termo do prazo de apresentação de can-
didaturas, dos requisitos constantes do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — Requisitos preferenciais de admissão — experiência profissio-
nal no tratamento técnico e administrativo de processos similares aos
que incumbem ao cargo posto a concurso.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Energia, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, e expedido até ao último dia do prazo fixado
para entrega das candidaturas, para a Avenida de 5 de Outubro,
87, 1069-039 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, data de
nascimento, naturalidade, nacionalidade, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação emissor, resi-
dência, código postal e número de telefone, categoria que
detém, quadro a que pertence e natureza do vínculo à função
pública);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata;
d) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
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e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui os requisitos legais de admissão a concurso e cuja falta
determinará a exclusão do concurso, conforme o disposto no
n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Outros elementos facultativos que o candidato julgue úteis
para a apreciação do seu mérito.

9.1 — Documentação — os requerimentos deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deverá constar
a formação profissional;

b) Fotocópia autenticada dos certificados das habilitações lite-
rárias e da formação profissional.

9.2 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

10 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 12.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

A pontuação obtida em formação profissional não pode ultrapassar
os 20 valores.

10.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação e capacidade de decisão;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Critérios de apreciação e ponderação — de acordo com a
alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reu-
niões do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10.4 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
25 de Maio de 2000, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, conforme
consta na acta n.o 261/2000, o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Maria Teresa Oliveira São Pedro Car-
valho Bicho, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Esmeralda da Conceição Tavares Carvalho, chefe de
divisão.

Engenheiro Mário Plácido Miranda Garcia, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Dr.a Elvira Maria Nunes Mendes Santos Diogo, chefe de
divisão.

Engenheiro António Francisco Martins de Carvalho, direc-
tor de serviços.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

Aviso n.o 11 923/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Secretário de Estado da Indústria e Energia
de 20 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral para o preenchimento do cargo
de chefe da Divisão de Energia/Ambiente do quadro de pessoal da
Direcção-Geral da Energia, nas condições seguintes:

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — assegurar as actividades de direcção,
gestão, coordenação e controlo da unidade funcional identificada ante-
riormente, com as incumbências descritas no artigo 17.o do Decreto
Regulamentar n.o 7/93, de 19 de Março.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral da Energia, Avenida de
5 de Outubro, 87, 1069-039 Lisboa.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo ainda atribuído o suplemento por
despesas de representação nos termos do despacho conjunto
n.o 625/99, de 13 de Julho, e as regalias as genericamente vigentes
para a função pública.

7 — Requisitos legais de admissão — constitui condição legal de
admissão a posse, até ao termo do prazo de apresentação de can-
didaturas, dos requisitos constantes do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — Requisitos preferenciais de admissão — experiência profissio-
nal no tratamento técnico e administrativo de processos similares aos
que incumbem ao cargo posto a concurso.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Energia, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, e expedido até ao último dia do prazo fixado
para entrega das candidaturas, para a Avenida de 5 de Outubro,
87, 1069-039 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, data de
nascimento, naturalidade, nacionalidade, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação emissor, resi-
dência, código postal e número de telefone, categoria que
detém, quadro a que pertence e natureza do vínculo à função
pública);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata;
d) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui os requisitos legais de admissão a concurso e cuja falta
determinará a exclusão do concurso, conforme o disposto no
n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Outros elementos facultativos que o candidato julgue úteis
para a apreciação do seu mérito.

9.1 — Documentação — os requerimentos deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deverá constar
a formação profissional;

b) Fotocópia autenticada dos certificados das habilitações lite-
rárias e da formação profissional.

9.2 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

10 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 12.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

A pontuação obtida em formação não pode ultrapassar os
20 valores.

10.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação e capacidade de decisão;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Critérios de apreciação e ponderação — de acordo com a
alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reu-
niões do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.
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10.4 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
25 de Maio de 2000, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, conforme
consta na acta n.o 261/2000, o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro José Alberto Falcão Moura e Sá,
subdirector-geral.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando Manuel Ruas Simão, director de serviços.
Engenheira Maria Ângela Pais da Graça Lobo, directora

de serviços.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria Teresa Oliveira São Pedro Carvalho
Bicho, directora de serviços.

Dr.a Maria Antónia Martins de Carvalho Costa Monteiro
Gomes, directora de serviços.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

Aviso n.o 11 924/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Secretário de Estado da Indústria e Energia
de 20 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral para o preenchimento do cargo
de chefe da Divisão de Energia Nuclear do quadro de pessoal da
Direcção-Geral da Energia, nas condições seguintes:

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — assegurar as actividades de direcção,
gestão, coordenação e controlo da unidade funcional identificada ante-
riormente, com as incumbências descritas no artigo 15.o do Decreto
Regulamentar n.o 7/93, de 19 de Março.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral da Energia, Avenida de
5 de Outubro, 87, 1069-039 Lisboa.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo ainda atribuído o suplemento por
despesas de representação nos termos do despacho conjunto
n.o 625/99, de 13 de Julho, e as regalias as genericamente vigentes
para a função pública.

7 — Requisitos legais de admissão — constitui condição legal de
admissão a posse, até ao termo do prazo de apresentação de can-
didaturas, dos requisitos constantes do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — Requisitos preferenciais de admissão — experiência profissio-
nal no tratamento técnico e administrativo de processos similares aos
que incumbem ao cargo posto a concurso.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Energia, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, e expedido até ao último dia do prazo fixado
para entrega das candidaturas, para a Avenida de 5 de Outubro,
87, 1069-039 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, data de
nascimento, naturalidade, nacionalidade, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação emissor, resi-
dência, código postal e número de telefone, categoria que
detém, quadro a que pertence e natureza do vínculo à função
pública);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata;
d) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui os requisitos legais de admissão a concurso e cuja falta
determinará a exclusão do concurso, conforme o disposto no
n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Outros elementos facultativos que o candidato julgue úteis
para a apreciação do seu mérito.

9.1 — Documentação — os requerimentos deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deverá constar
a formação profissional;

b) Fotocópia autenticada dos certificados das habilitações lite-
rárias e da formação profissional.

9.2 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

10 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 12.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

A pontuação obtida em formação não pode ultrapassar os
20 valores.

10.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação e capacidade de decisão;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Critérios de apreciação e ponderação — de acordo com a
alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reu-
niões do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10.4 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
25 de Maio de 2000, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, conforme
consta na acta n.o 261/2000, o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Antónia Martins de Carvalho Costa
Monteiro Gomes, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Engenheiro Francisco Edgar Antão, director de serviços.
Eduardo António Valença Martins Lopes, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria Teresa Oliveira São Pedro Carvalho
Bicho, directora de serviços.

Dr.a Elvira Maria Nunes Mendes Santos Diogo, chefe de
divisão.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

Aviso n.o 11 925/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Secretário de Estado da Indústria e Energia
de 20 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral para o preenchimento do cargo
de chefe da Divisão de Estatística do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral da Energia, nas condições seguintes:

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — assegurar as actividades de direcção,
gestão, coordenação e controlo da unidade funcional identificada ante-
riormente, com as incumbências descritas do artigo 13.o do Decreto
Regulamentar n.o 7/93, de 19 de Março.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral da Energia, Avenida de
5 de Outubro, 87, 1069-039 Lisboa.
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6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo ainda atribuído o suplemento por
despesas de representação nos termos do despacho conjunto
n.o 625/99, de 13 de Julho, e as regalias as genericamente vigentes
para a função pública.

7 — Requisitos legais de admissão — constitui condição legal de
admissão a posse, até ao termo do prazo de apresentação de can-
didaturas, dos requisitos constantes do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — Requisitos preferenciais de admissão — experiência profissio-
nal no tratamento técnico e administrativo de processos similares aos
que incumbem ao cargo posto a concurso.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Energia, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, e expedido até ao último dia do prazo fixado
para entrega das candidaturas, para a Avenida de 5 de Outubro,
87, 1069-039 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, data de
nascimento, naturalidade, nacionalidade, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação emissor, resi-
dência, código postal e número de telefone, categoria que
detém, quadro a que pertence e natureza do vínculo à função
pública);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata;
d) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui os requisitos legais de admissão a concurso e cuja falta
determinará a exclusão do concurso, conforme o disposto no
n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Outros elementos facultativos que o candidato julgue úteis
para a apreciação do seu mérito.

9.1 — Documentação — os requerimentos deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deverá constar
a formação profissional;

b) Fotocópia autenticada dos certificados das habilitações lite-
rárias e da formação profissional.

9.2 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

10 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 12.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

A pontuação obtida em formação profissional não pode ultrapassar
os 20 valores.

10.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação e capacidade de decisão;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Critérios de apreciação e ponderação — de acordo com a
alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reu-
niões do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10.4 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
25 de Maio de 2000, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, conforme
consta na acta n.o 261/2000, o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Maria Virgínia Ferreira Coelho
Pereira Serra Magalhães Corrêa, subdirectora-geral.

Vogais efectivos:

Engenheira Maria Teresa Oliveira São Pedro Carvalho
Bicho, directora de serviços.

Dr.a Esmeralda da Conceição Tavares Carvalho, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria Rodiles Vieira Soares Correia Pinto,
chefe de divisão.

Dr. João Manuel Serafim Hermano da Silva, chefe de
divisão.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

Aviso n.o 11 926/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Secretário de Estado da Indústria e Energia
de 20 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral para o preenchimento do cargo
de chefe de divisão do Gabinete Jurídico do quadro de pessoal da
Direcção-Geral da Energia, nas condições seguintes:

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — assegurar as actividades de direcção,
gestão, coordenação e controlo da unidade funcional identificada ante-
riormente, com as incumbências descritas no n.o 1 do artigo 18.o do
Decreto Regulamentar n.o 7/93, de 19 de Março.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral da Energia, Avenida de
5 de Outubro, 87, 1069-039 Lisboa.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo ainda atribuído o suplemento por
despesas de representação nos termos do despacho conjunto
n.o 625/99, de 13 de Julho, e as regalias as genericamente vigentes
para a função pública.

7 — Requisitos legais de admissão — constitui condição legal de
admissão a posse, até ao termo do prazo de apresentação de can-
didaturas, dos requisitos constantes do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — Requisitos preferenciais de admissão — experiência profissio-
nal no tratamento técnico e administrativo de processos similares aos
que incumbem ao cargo posto a concurso.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Energia, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, e expedido até ao último dia do prazo fixado
para entrega das candidaturas, para a Avenida de 5 de Outubro,
87, 1069-039 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, data de
nascimento, naturalidade, nacionalidade, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação emissor, resi-
dência, código postal e número de telefone, categoria que
detém, quadro a que pertence e natureza do vínculo à função
pública);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata;
d) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui os requisitos legais de admissão a concurso e cuja falta
determinará a exclusão do concurso, conforme o disposto no
n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Outros elementos facultativos que o candidato julgue úteis
para a apreciação do seu mérito.

9.1 — Documentação — os requerimentos deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deverá constar
a formação profissional;

b) Fotocópia autenticada dos certificados das habilitações lite-
rárias e da formação profissional.

9.2 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.
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10 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 12.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

A pontuação obtida em formação profissional não pode ultrapassar
os 20 valores.

10.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação e capacidade de decisão;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Critérios de apreciação e ponderação — de acordo com a
alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reu-
niões do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10.4 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
25 de Maio de 2000, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, conforme
consta na acta n.o 261/2000, o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Hermínio Cravo Rodrigues Moreira,
director-geral.

Vogais efectivos:

Engenheiro António Francisco Martins de Carvalho, direc-
tor de serviços.

Engenheira Maria Manuela Baptista Guedelha, directora
de serviços.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria Ângela Pais da Graça Lobo, directora
de serviços.

Dr. Fernando Manuel Ruas Simão, director de serviços.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

Aviso n.o 11 927/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Secretário de Estado da Indústria e Energia
de 20 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral para o preenchimento do cargo
de chefe da Divisão de Regulamentação do quadro de pessoal da
Direcção-Geral da Energia, nas condições seguintes:

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — assegurar as actividades de direcção,
gestão, coordenação e controlo da unidade funcional identificada ante-
riormente, com as incumbências descritas no n.o 4 do artigo 10.o do
Decreto Regulamentar n.o 7/93, de 19 de Março.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral da Energia, Avenida de
5 de Outubro, 87, 1069-039 Lisboa.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo ainda atribuído o suplemento por
despesas de representação nos termos do despacho conjunto
n.o 625/99, de 13 de Julho, e as regalias as genericamente vigentes
para a função pública.

7 — Requisitos legais de admissão — constitui condição legal de
admissão a posse, até ao termo do prazo de apresentação de can-

didaturas, dos requisitos constantes do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — Requisitos preferenciais de admissão — experiência profissio-
nal no tratamento técnico e administrativo de processos similares aos
que incumbem ao cargo posto a concurso.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Energia, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, e expedido até ao último dia do prazo fixado
para entrega das candidaturas, para a Avenida de 5 de Outubro,
87, 1069-039 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, data de
nascimento, naturalidade, nacionalidade, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação emissor, resi-
dência, código postal e número de telefone, categoria que
detém, quadro a que pertence e natureza do vínculo à função
pública);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata;
d) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui os requisitos legais de admissão a concurso e cuja falta
determinará a exclusão do concurso, conforme o disposto no
n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Outros elementos facultativos que o candidato julgue úteis
para a apreciação do seu mérito.

9.1 — Documentação — os requerimentos deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deverá constar
a formação profissional;

b) Fotocópia autenticada dos certificados das habilitações lite-
rárias e da formação profissional.

9.2 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

10 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 12.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

A pontuação obtida em formação profissional não pode ultrapassar
os 20 valores.

10.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação e capacidade de decisão;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Critérios de apreciação e ponderação — de acordo com a
alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reu-
niões do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10.4 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
25 de Maio de 2000, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, conforme
consta na acta n.o 261/2000, o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Maria Teresa Oliveira São Pedro Car-
valho Bicho, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Engenheiro Hélder José Perdigão Gonçalves, director de
departamento.

Dr.a Esmeralda da Conceição Tavares Carvalho, chefe de
divisão.
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Vogais suplentes:

Engenheira Maria da Conceição Ribeiro S. Bento, directora
de serviços.

Dr. Joaquim Rodrigues de Carvalho Lopes, director de
serviços.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

Aviso n.o 11 928/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Secretário de Estado da Indústria e Energia
de 20 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral para o preenchimento do cargo
de director de Serviços de Combustíveis do quadro de pessoal da
Direcção-Geral da Energia, nas condições seguintes:

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — assegurar as actividades de direcção,
gestão, coordenação e controlo da unidade funcional identificada ante-
riormente, com as incumbências descritas no n.o 1 do artigo 9.o do
Decreto Regulamentar n.o 7/93, de 19 de Março.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral da Energia, Avenida de
5 de Outubro, 87, 1069-039 Lisboa.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo ainda atribuído o suplemento por
despesas de representação nos termos do despacho conjunto
n.o 625/99, de 13 de Julho, e as regalias as genericamente vigentes
para a função pública.

7 — Requisitos legais de admissão — constitui condição legal de
admissão a posse, até ao termo do prazo de apresentação de can-
didaturas, dos requisitos constantes do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — Requisitos preferenciais de admissão — experiência profissio-
nal no tratamento técnico e administrativo de processos similares aos
que incumbem ao cargo posto a concurso.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Energia, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, e expedido até ao último dia do prazo fixado
para entrega das candidaturas, para a Avenida de 5 de Outubro,
87, 1069-039 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, data de
nascimento, naturalidade, nacionalidade, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação emissor, resi-
dência, código postal e número de telefone, categoria que
detém, quadro a que pertence e natureza do vínculo à função
pública);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata;
d) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui os requisitos legais de admissão a concurso e cuja falta
determinará a exclusão do concurso, conforme o disposto no
n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Outros elementos facultativos que o candidato julgue úteis
para a apreciação do seu mérito.

9.1 — Documentação — os requerimentos deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deverá constar
a formação profissional;

b) Fotocópia autenticada dos certificados das habilitações lite-
rárias e da formação profissional.

9.2 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

10 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 12.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

A pontuação obtida em formação profissional não pode ultrapassar
os 20 valores.

10.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação e capacidade de decisão;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Critérios de apreciação e ponderação — de acordo com a
alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reu-
niões do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10.4 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
25 de Maio de 2000, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, conforme
consta na acta n.o 261/2000, o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Hermínio Cravo Rodrigues Moreira,
director-geral.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando Manuel Ruas Simão, director de serviços.
Engenheiro António Francisco Martins de Carvalho, direc-

tor de serviços.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria Ângela Pais da Graça Lobo, directora
de serviços.

Dr.a Maria da Conceição da Costa Passos Beija Vieira San-
tos, directora de serviços.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

Aviso n.o 11 929/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Secretário de Estado da Indústria e Energia
de 20 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral para o preenchimento do cargo
de director de Serviços de Administração do quadro de pessoal da
Direcção-Geral da Energia, nas condições seguintes:

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — assegurar as actividades de direcção,
gestão, coordenação e controlo da unidade funcional identificada ante-
riormente, com as incumbências descritas no n.o 1 do artigo 12.o do
Decreto Regulamentar n.o 7/93, de 19 de Março.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral da Energia, Avenida de
5 de Outubro, 87, 1069-039 Lisboa.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo ainda atribuído o suplemento por
despesas de representação nos termos do despacho conjunto
n.o 625/99, de 13 de Julho, e as regalias as genericamente vigentes
para a função pública.

7 — Requisitos legais de admissão — constitui condição legal de
admissão a posse, até ao termo do prazo de apresentação de can-
didaturas, dos requisitos constantes do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — Requisitos preferenciais de admissão — experiência profissio-
nal no tratamento técnico e administrativo de processos similares aos
que incumbem ao cargo posto a concurso.
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9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Energia, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, e expedido até ao último dia do prazo fixado
para entrega das candidaturas, para a Avenida de 5 de Outubro,
87, 1069-039 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, data de
nascimento, naturalidade, nacionalidade, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação emissor, resi-
dência, código postal e número de telefone, categoria que
detém, quadro a que pertence e natureza do vínculo à função
pública);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata;
d) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui os requisitos legais de admissão a concurso e cuja falta
determinará a exclusão do concurso, conforme o disposto no
n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Outros elementos facultativos que o candidato julgue úteis
para a apreciação do seu mérito.

9.1 — Documentação — os requerimentos deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deverá constar
a formação profissional;

b) Fotocópia autenticada dos certificados das habilitações lite-
rárias e da formação profissional.

9.2 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

10 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 12.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

A pontuação obtida em formação profissional não pode ultrapassar
os 20 valores.

10.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação e capacidade de decisão;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Critérios de apreciação e ponderação — de acordo com a
alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reu-
niões do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10.4 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
25 de Maio de 2000, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, conforme
consta na acta n.o 261/2000, o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Maria Virgínia Ferreira Coelho
Pereira Serra Magalhães Corrêa, subdirectora-geral.

Vogais efectivos:

Engenheiro José António Mesquita Penaforte e Costa,
directora de serviços.

Engenheira Maria Ângela Pais da Graça Lobo, directora
de serviços.

Vogais suplentes:

Engenheiro Hélder José Perdigão Gonçalves, director de
departamento.

Engenheira Maria Teresa São Pedro Carvalho Bicho, direc-
tora de serviços.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

Aviso n.o 11 930/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Secretário de Estado da Indústria e Energia
de 20 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral para o preenchimento do cargo
de director de Serviços de Planeamento e Assuntos Económicos do
quadro de pessoal da Direcção-Geral da Energia, nas condições
seguintes:

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — assegurar as actividades de direcção,
gestão, coordenação e controlo da unidade funcional identificada ante-
riormente, com as incumbências descritas no n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto Regulamentar n.o 7/93, de 19 de Março.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral da Energia, Avenida de
5 de Outubro, 87, 1069-039 Lisboa.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo ainda atribuído o suplemento por
despesas de representação nos termos do despacho conjunto
n.o 625/99, de 13 de Julho, e as regalias as genericamente vigentes
para a função pública.

7 — Requisitos legais de admissão — constitui condição legal de
admissão a posse, até ao termo do prazo de apresentação de can-
didaturas, dos requisitos constantes do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — Requisitos preferenciais de admissão — experiência profissio-
nal no tratamento técnico e administrativo de processos similares aos
que incumbem ao cargo posto a concurso.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Energia, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, e expedido até ao último dia do prazo fixado
para entrega das candidaturas, para a Avenida de 5 de Outubro,
87, 1069-039 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, data de
nascimento, naturalidade, nacionalidade, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação emissor, resi-
dência, código postal e número de telefone, categoria que
detém, quadro a que pertence e natureza do vínculo à função
pública);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata;
d) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui os requisitos legais de admissão a concurso e cuja falta
determinará a exclusão do concurso, conforme o disposto no
n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Outros elementos facultativos que o candidato julgue úteis
para a apreciação do seu mérito.

9.1 — Documentação — os requerimentos deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deverá constar
a formação profissional;

b) Fotocópia autenticada dos certificados das habilitações lite-
rárias e da formação profissional.

9.2 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

10 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 12.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.
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10.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

A pontuação obtida em formação profissional não pode ultrapassar
os 20 valores.

10.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação e capacidade de decisão;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Critérios de apreciação e ponderação — de acordo com a
alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reu-
niões do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10.4 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
25 de Maio de 2000, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, conforme
consta na acta n.o 261/2000, o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Maria Virgínia Ferreira Coelho
Pereira Serra Magalhães Corrêa, subdirectora-geral.

Vogais efectivos:

Engenheiro José António Mesquita Penaforte e Costa,
director de serviços.

Dr.a Maria da Conceição da Costa Passos Beija Vieira San-
tos, directora de serviços.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Antónia Martins de Carvalho Costa Monteiro
Gomes, directora de serviços.

Dr. Fernando Manuel Ruas Simão, director de serviços.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

Instituto Geológico e Mineiro

Despacho n.o 15 680/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração n.o 1 da acta n.o 289 da reunião do conselho directivo de
13 de Julho de 2000 e de acordo com os artigos 35.o e 36.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, delega-se na Dr.a Fátima Abrantes,
na qualidade de investigadora responsável, e exclusivamente no âmbito
do Projecto Reforço da Capacidade de Investigação no Domínio da
Geologia Marinha, as seguintes competências:

a) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento e pagamento dos
correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de
bilhete ou títulos de transporte e de ajudas de custo ante-
cipadas ou não, excepto para as deslocações em avião no
continente;

b) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram fora
do território nacional;

c) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços,
com utilização dos procedimentos previstos na lei, até ao
limite de 20 000 contos, nos termos do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

d) Autorizar o pagamento das despesas relativas ao fundo de
maneio até ao montante de 500 contos;

e) Autorizar a abertura de concursos visando a selecção e recru-
tamento de bolseiros de investigação, bem como todos os
actos subsequentes até à selecção final do candidato e assi-
natura do respectivo contrato, de acordo com o plano de
necessidades do projecto.

A presente resolução produz efeitos desde a data da sua aprovação,
ficando ratificados os actos que, no âmbito das competências ora
delegadas, tenham sido praticados pela entidade nele referida.

18 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
José Rodrigues da Costa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 15 681/2000 (2.a série). — Por despachos de 20
e de 17 de Julho de 2000 do director-geral do Departamento de
Estudos, Prospectiva e Planeamento do Ministério do Trabalho e da
Solidariedade e do Ministro dos Negócios Estrangeiros, respecti-
vamente:

Elvira Milheiro Carvalho Mendonça Pires Barata, chefe de secção
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros — autorizada a transferência, para idêntica categoria, para o
quadro de pessoal do extinto Departamento de Estatística, Estudos
e Planeamento do então Ministério da Solidariedade e da Segurança
Social, considerando-se exonerada do lugar de origem, com efeitos
a 7 de Julho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Luís Capucha.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 15 682/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Julho de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro:

José Inácio da Fonseca Lopes, chefe de secção do quadro privativo
da Comissão de Coordenação da Região do Centro — nomeado,
em regime de substituição e por urgente conveniência de serviço,
chefe de repartição do mesmo quadro, nos termos do artigo 23.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 427/89 e do artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, com efeitos a 5 de Julho de 2000.

18 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 11 931/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
de 24 de Março de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Norte, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar
de técnico superior principal do quadro dos gabinetes de apoio técnico
compreendidos na área de actuação da Comissão de Coordenação
da Região do Norte, com vencimento nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi intro-
duzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — O presente concurso é válido pelo prazo de um ano a contar
da data de publicação do aviso da lista de classificação final, cessando
com o preenchimento do lugar.

3 — A área funcional do lugar a prover é a seguinte: concepção,
avaliação, controlo e execução de projectos e assessoria técnica no
âmbito da actividade dos serviços e municípios.

4 — O local de trabalho situa-se no GAT de Torre de Moncorvo.
5 — A este concurso só poderão ser admitidos os candidatos que

reúnam cumulativamente, até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas, os seguintes requisitos:

a) Os mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

b) Ser técnico superior de 1.a classe com pelo menos três anos
de serviço classificados de Bom.

6 — Método de selecção:
6.1 — O método de selecção será o de avaliação curricular podendo

ser complementado com entrevista profissional de selecção se o júri
o entender necessário.
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6.2 — Na avaliação curricular serão apreciados, de acordo com as
exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) Caso o júri assim o entender poderá ainda ser apreciada a
classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa.

6.3 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

6.4 — O sistema de classificação a utilizar será a média aritmética
ponderada dos métodos de selecção, classificados de 0 a 20 valores.

6.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, no caso de se realizar,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão de acta do júri do concurso, que será
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Norte, enviado pelo correio, com aviso de recepção, ou
entregue directamente na Comissão de Coordenação da Região do
Norte, Rua da Rainha D. Estefânia, 251, 4150-304 Porto, do qual
constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade e natu-
ralidade, data de nascimento, número, data e validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte, situação militar, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Lugar a que se candidata.

7.2 — Juntamente com os requerimentos os candidatos deverão,
obrigatoriamente, apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exercem, bem como as que exer-
ceram, com indicação dos respectivos períodos, e ainda a indi-
cação das acções de formação profissional frequentadas e
respectiva duração, devendo as mesmas ser comprovadas atra-
vés de documento autenticado;

b) Certificado de habilitações literárias;
c) Declaração passada e autenticada pelo dirigente do serviço

de onde conste a natureza do vínculo, a especificação deta-
lhada do conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao respectivo posto de trabalho, bem como o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Documentos comprovativos das classificações de serviço dos
últimos três anos.

7.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro dos gabinetes de apoio
técnico compreendidos na área de actuação desta Comissão de Coor-
denação Regional estão dispensados da apresentação dos documentos
que constem dos respectivos processos individuais.

8 — Ao presente concurso são aplicáveis os Decretos-Leis
n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi intro-
duzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 204/98 de 11 de Julho,
e 427/89, de 7 de Dezembro.

9 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixados
na morada indicada no n.o 4.

10 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Joaquina Emília Gonçalves da Cunha
Miranda, directora do Núcleo Regional de Coordenação dos
GAT.

Vogais efectivos:

Engenheiro Manuel António Cordeiro Moras, director do
GAT da Terra Quente Transmontana.

Engenheiro José António Boal Paixão, director do GAT
do Vale do Douro Superior.

Vogais suplentes:

Engenheiro António José Pádua Correia de Azevedo, direc-
tor do GAT do Vale do Douro Sul.

Engenheiro Fernando Jorge da Costa, director do GAT da
Terra Fria Transmontana.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 de Julho de 2000. — O Presidente da Comissão, Luís Braga
da Cruz.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 15 683/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e nos
artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo e no
uso das competências que me foram delegadas pelo despacho do
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas de
10 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000, e em aditamento aos meus despachos
de subdelegação de competências n.os 4628/2000 e 4627/2000, de 16
de Fevereiro de 2000, publicados no Diário da República, 2.a série,
n.o 49, de 28 de Fevereiro de 2000:

Subdelego também nos conselhos administrativos dos organismos
referidos nos meus despachos acima mencionados os poderes para
a prática dos seguintes actos:

1 — Autorizar despesas, no âmbito do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados, no
âmbito dos poderes subdelegados, pelos supra-referidos conselhos
administrativos, entre 21 de Dezembro de 1999 e a data da publicação
do presente despacho.

24 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho n.o 15 684/2000 (2.a série). — De acordo com a alí-
nea b) do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 301/91, de 16 de Agosto,
e com a alínea f) do artigo 10.o e os primeiro e segundo parágrafos
do artigo 12.o da Portaria n.o 481/92, de 9 de Junho, determino a
publicação das seguintes alterações ao Catálogo Nacional de Varie-
dades:

A) Espécies agrícolas

Arroz (Oryza sativa L.) — é excluída do Catálogo Nacional de Varie-
dades a inscrição da variedade seguinte:

Tarriso.

Girassol (Helianthus annus L.) — é excluída do Catálogo Nacional
de Variedades a inscrição das variedades seguintes:

Solbel;
Solvida.

Milho (Zea mays L.) — é excluída do Catálogo Nacional de Varie-
dades a inscrição das variedades seguintes:

Aliforte;
Alimax;
LG 12;
LG 24.40;
LG 24.90;



N.o 177 — 2 de Agosto de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 12 751

PX 485;
PX 610;
Rinkor.

19 de Julho de 2000. — O Director-Geral, C. São Simão de Carvalho.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Aviso n.o 11 932/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de Junho
de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Sebastião Maia Marques, técnico superior principal da carreira de
engenheiro do quadro próprio da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior — cessou a comissão de serviço no lugar de chefe
da Divisão de Caça e Pescas nas Águas Interiores, desta Direcção
Regional, com efeitos a partir de 30 de Junho de 2000.

18 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Aviso n.o 11 933/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de Junho
de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Manuel Monteiro Casais, técnico superior de 1.a classe da carreira
de engenheiro do quadro próprio da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Litoral — nomeado, em regime de substituição,
no lugar de chefe da Divisão de Caça e Pescas nas Águas Interiores,
desta Direcção Regional, com efeitos a partir de 1 de Julho de
2000.

18 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 15 685/2000 (2.a série). — Por despacho de 20
de Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Maria Eulália Carqueijeiro Pedrosa, resineira da carreira de resineiro
do quadro do ex-Instituto Florestal (Delegação Florestal da Beira
Litoral), na situação de licença de longa duração — autorizado o
seu regresso desta situação ao quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal de Agricultura da Beira Litoral, com idêntica categoria. (Isento
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, António José Baetas
da Silva.

Despacho n.o 15 686/2000 (2.a série). — Por despacho de 20
de Julho de 2000 do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

Ana Maria Marques Guiné e Maria Augusta Henriques Neto Parra
Amorim Pinto, técnicas especialistas da carreira de técnico de admi-
nistração do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral — nomeadas definitivamente, mediante concurso,
técnicas especialistas principais da mesma carreira e quadro, con-
siderando-se exoneradas das categorias anteriores a partir da data
de aceitação de nomeação. (Isento de fiscalização do Tribunal de
Contas.)

20 de Julho de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, António José Baetas
da Silva.

Rectificação n.o 2087/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o júri do concurso para assessor da carreira de médico vete-
rinário, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 21
de Junho de 2000, a p. 10 533, aviso n.o 10 030/2000 (2.a série), rec-
tifica-se que onde se lê «2.o vogal efectivo Carlos Alberto Serra dos
Santos» deve ler-se «2.o vogal efectivo Carlos Humberto Serra dos
Santos».

17 de Julho de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, António José Baetas
da Silva.

Rectificação n.o 2088/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso da lista de classificação final do concurso interno
geral de admissão a estágio para a categoria de técnico superior de
2.a classe da carreira de engenheiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 165, de 19 de Julho de 2000, a p. 11 963, aviso
n.o 11 331/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «técnico superior

de 2.a classe da carreira de técnico superior» deve ler-se «técnico
superior de 2.a classe da carreira de engenheiro».

17 de Julho de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, António José Baetas
da Silva.

Rectificação n.o 2089/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 13 930/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 155, de 7 de Julho de 2000,
a p. 11 441, rectifica-se que onde se lê «Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior» deve ler-se «Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Litoral».

20 de Julho de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, António José Baetas
da Silva.

Rectificação n.o 2090/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 13 689/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 153, de 5 de Julho de 2000,
a p. 11 337, rectifica-se que onde se lê «Joaquim Gomes Vicente,
Leopoldo José Serra e António Luís Machado Laranjeira» deve ler-se
«Por despacho de 14 de Junho de 2000 do director regional de Agri-
cultura da Beira Litoral: Joaquim Gomes Vicente, Leopoldo José
Serra e António Luís Machado Laranjeira».

20 de Julho de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, António José Baetas
da Silva.

Rectificação n.o 2091/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 14 259/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 160, de 13 de Julho de 2000,
a p. 11 687, rectifica-se que onde se lê «Carlos Alberto Mamede da
Cruz Inácio, Manuel Alves Pereira e Aníbal Costa da Cunha» deve
ler-se «Por despacho de 23 de Junho de 2000 do director regional
de Agricultura da Beira Litoral: Carlos Alberto Mamede da Cruz
Inácio, Manuel Alves Pereira e Aníbal Costa da Cunha».

20 de Julho de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, António José Baeta
da Silva.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Aviso n.o 11 934/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 13 de Junho de 2000 da subdirectora Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho, por delegação de competências, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
misto para o preenchimento de 46 lugares na categoria de técnico
de 1.a classe da carreira de engenheiro técnico agrário do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e
Minho, constantes do mapa I do anexo à Portaria n.o 537/99, de 23
de Julho, sendo fixadas as seguintes quotas:

a) 39 lugares para funcionários desta Direcção Regional;
b) 7 lugares para funcionários de outros organismos da Admi-

nistração Pública.

2 — O concurso é válido para preenchimento dos lugares indicados
no número anterior e caduca com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a preencher é o descrito
no mapa I do anexo à Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho.

4 — Os locais de trabalho situam-se na área geográfica desta Direc-
ção Regional. Os candidatos não pertencentes a esta Direcção Regio-
nal serão colocados em Amarante, Baião, Castelo de Paiva, Cinfães,
Mondim de Basto, Resende e Ribeira de Pena.

O vencimento respectivo é o que corresponde à categoria, de acordo
com o estabelecido pelos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar.

As condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública e para os funcionários do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso que
os candidatos devam reunir até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas:

a) Os requisitos gerais de admissão a concurso e provimento
em funções públicas a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
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b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea b) do n.o 1
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Idenfificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Lugar a que se candidata e identificação do concurso,
mediante referência ao número do aviso de abertura e Diário
da República onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém,

serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, em

como possui os requisitos gerais de admissão a concurso e
provimento em funções públicas previstos no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito, ou por constituírem motivo de preferência legal.

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

6.2 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar obrigatoriamente as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional,
com indicação em todas as situações do tempo de duração
e entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Fotocópias das fichas de notação, autenticadas pelo serviço
a que o candidato pertence, referentes aos anos relevantes
para o concurso.

6.3 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

6.4 — Os candidatos pertencentes a este organismo ficam dispen-
sados de apresentar os documentos a que se referem as alíneas c),
e) e f) do n.o 6.2 deste aviso, relativamente a elementos que já existam
nos seus processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
declarado no requerimento.

6.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
6.6 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos

requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, de acordo
com o disposto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. Não é exigida a apresentação de documentos com-
provativos dos requisitos gerais, desde que o candidato efectue, no
requerimento, a declaração nos termos referidos na alínea e) do n.o 6.1
deste aviso.

6.7 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos da Direcção
de Serviços de Administração, da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho, sita na Rua do Dr. Francisco Duarte, 365,
1.o, 4710-379 Braga, ou remetidos pelo correio, registado e com aviso
de recepção, e expedidos até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas.

7 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — A lista de candidatos e as listas de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na sede da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na Rua do
Dr. Francisco Duarte, 365, 1.o, em Braga, e no serviço local, Quinta
de São Gens, Estrada Exterior da Circunvalação, 11 846, Senhora
da Hora, em Matosinhos.

9 — Método de selecção — será utilizado o de avaliação curricular.
9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

9.1.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas
e ponderadas a habilitação académica de base, a formação profissional
e a experiência profissional. O júri do concurso entendeu, também,
considerar a classificação de serviço como factor de apreciação na
avaliação curricular.

9.1.2 — A avaliação curricular (AC), pontuada na escala de 0 a
20 valores, é determinada de acordo com a seguinte fórmula:

AC=3HA+2FP+4EP+1CS
10

9.1.2.1 — Habilitação académica (HA):

Superior à exigida — 20 pontos;
Igual à exigida — 18 pontos;
Inferior à exigida — 16 pontos.

9.1.2.2 — Formação profissional (FP):

FP=FPE+FPNE

Em caso algum este factor poderá exceder 20 pontos.
a) Formação profissional específica (FPE):

Cursos até uma semana ou 30 horas, inclusive — 1 ponto;
Cursos até um mês ou 120 horas, inclusive — 2 pontos;
Cursos de mais de um mês ou de mais de 120 horas — 3 pontos.

Os certificados que não refiram a duração da acção são conta-
bilizados pela pontuação mínima em termos de duração da acção.

b) Formação profissional não específica (FPNE):

Cursos até uma semana ou 30 horas, inclusive — 0,5 pontos;
Cursos até um mês ou 120 horas, inclusive — 1 ponto;
Cursos de mais de um mês ou mais de 120 horas — 2 pontos.

Os certificados que não refiram a duração da acção são conta-
bilizados pela pontuação mínima em termos de duração da acção.

9.1.2.3 — Experiência profissional (EP):

EP=(5Tcat.+3Tcar.+2Tfp.)
10

sendo:

Tcat.=tempo na categoria;
Tcar.=tempo na carreira;
Tfp.=tempo na função pública.

A três anos na categoria, carreira e função pública será atribuída
a pontuação de 10 pontos.

A este valor acrescem, por cada ano a mais, 0,5 pontos na categoria,
0,3 pontos na carreira e 0,2 pontos na função pública.

Em caso algum este factor poderá exceder 20 pontos.
9.1.2.4 — Classificação de serviço (CS):

CS=2×(Cs1+Cs2+Cs3)
3

sendo Cs1, Cs2 e Cs3 as classificações de serviço dos anos relevantes
para o concurso.

10 — Sistema de classificação:
10.1 — A classificação final (CF) é expressa na escala de 0 a 20 valo-

res e corresponde à classificação atribuída na avaliação curricular
(AC):

CF=AC

10.2 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

10.3 — Em caso de igualdade de classificação, os critérios de desem-
pate são os previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

Se após a aplicação do n.o 1 deste artigo, mesmo assim, persistir
a igualdade da classificação, o júri, ao abrigo do n.o 3 do mesmo
artigo, recorrerá à nota final do curso como forma de desempate.

10.4 — Todos os valores resultantes da aplicação de operações
matemáticas serão arredondados até às milésimas.

10.5 — Serão elaboradas duas listas de classificação final, conforme
previsto no n.o 2 do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — A este concurso aplicam-se as normas constantes dos Decre-
tos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho,
248/85, de 15 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de
Janeiro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.
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13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Eduardo Maria de França Machado, técnico espe-
cialista.

Vogais efectivos:

Maria da Conceição Pinto Barros Pereira Silva Rolo, técnica
principal.

Odete da Graça Medeiros Carneiro Hermenegildo, técnica
principal.

Vogais suplentes:

Rui Jorge Monteiro Xavier, técnico principal.
Carlos Alberto Pereira, técnico principal.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Julho de 2000. — Pelo Director Regional, a Subdirectora
Regional, Maria Ângela Vasconcelos.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 15 687/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Julho de 2000 do subdirector, em substituição do
director, do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Ana Maria Martins Arrôbe Correia, técnica superior principal, da
carreira de engenheiro, pertencente ao quadro de pessoal do
GPPAA — promovida, mediante concurso, na categoria de assessor
da carreira de engenheiro, escalão 1, índice 610, considerando-se
exonerada do anterior lugar a partir da data da aceitação do novo
lugar. Ao citado provimento foi reconhecida a urgente conveniência
de serviço, produzindo os seus efeitos a partir da data do despacho
superior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite Azenha.

Despacho (extracto) n.o 15 688/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2000 do subdirector, em substituição do
director, do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Sónia Isabel Simões Calção, licenciada em Engenharia Zootéc-
nica — autorizado o contrato a termo certo, com a duração de
um ano, eventualmente renovável por igual período, nos termos
da alínea e) do n.o 2 do artigo 18.o, conjugado com o n.o 1 do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro, produzindo os efeitos a partir da data do des-
pacho superior. A remuneração mensal é a correspondente ao esca-
lão 1, índice 400, da categoria de técnico superior de 2.a classe,
de acordo com a actualização da tabela em vigor na função pública.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite Azenha.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Acordo n.o 43/2000. — Programa de Preservação e Salvaguarda
do Património Escolar Português — acordo de colaboração com a
Câmara Municipal de Penafiel. — No âmbito da salvaguarda e valo-
rização do património construído, avulta o importante conjunto de
edifícios escolares, ao qual o Governo decidiu dar especial atenção,
mediante o Programa de Preservação e Salvaguarda do Património
Escolar Português, lançado através do despacho n.o 11/SEAE/97, de
13 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 79,
de 4 de Abril de 1997.

Este património assume importância na história da educação e no
ensino em Portugal e é testemunho da qualidade arquitectónica dos
programas de construção escolar.

O apoio à preservação de edifícios escolares de valor patrimonial
desenvolve-se em parceria entre a administração central e local.

Assim:
Ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de

24 de Dezembro, e nos termos do despacho acima referido e do
seu regulamento anexo, a Direcção Regional de Educação (DRE)
do Norte, representada pelo director regional, e o município de Pena-
fiel, representado pelo presidente da Câmara Municipal, celebram
entre si o acordo de colaboração constante das cláusulas seguintes:

1.a

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a preservação
e salvaguarda do edifício da escola básica do 1.o ciclo denominada
«Escola Cantina D. América da Rocha e Melo, Novelas, Penafiel».

2.a

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

a) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

b) Garantir o cumprimento do projecto, objecto de aprovação,
após parecer do júri;

c) Garantir o financiamento de 40 % do custo total da obra,
através de dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas
nos termos legais;

d) Apresentar à DRE cópias autenticadas do processo de adju-
dicação, dos autos de medição mensais, do auto de recepção
provisória e da conta final da empreitada, bem como do auto
de recepção definitiva.

3.a

Competências da Direcção Regional de Educação

Compete à DRE:

a) Garantir o financiamento de 60 % do valor do custo total
das obras a realizar, através de dotações inscritas no seu
orçamento;

b) Assegurar a transferência deste valor para a Câmara Muni-
cipal da seguinte forma:

60 % do valor total da comparticipação após a recepção
do documento formal que comprove a adjudicação da
empreitada;

30 % do valor total da comparticipação após a apresentação
de autos de medição que comprovem a execução de
80 % das obras;

10 % do valor total da comparticipação após a entrega
do documento de recepção definitiva da obra;

c) Zelar pelo cumprimento do presente acordo de colaboração.

4.a

Resolução

O incumprimento das obrigações que decorrem do presente acordo
por parte da Câmara Municipal constitui causa de resolução do
mesmo, nos termos previstos no artigo 13.o do regulamento do Pro-
grama, anexo ao despacho n.o 11/SEAE/97, de 4 de Abril.

23 de Junho de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação do
Norte, o Director, Jorge Martins. — Pela Câmara Municipal de Pena-
fiel, o Presidente, Rui Silva.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Acordo n.o 44/2000. — Programa de Preservação e Salvaguarda
do Património Escolar Português — acordo de colaboração com a
Câmara Municipal de Penafiel. — No âmbito da salvaguarda e valo-
rização do património construído, avulta o importante conjunto de
edifícios escolares, ao qual o Governo decidiu dar especial atenção,
mediante o Programa de Preservação e Salvaguarda do Património
Escolar Português, lançado através do despacho n.o 11/SEAE/97, de
13 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 79,
de 4 de Abril de 1997.

Este património assume importância na história da educação e no
ensino em Portugal e é testemunho da qualidade arquitectónica dos
programas de construção escolar.
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O apoio à preservação de edifícios escolares de valor patrimonial
desenvolve-se em parceria entre a administração central e local.

Assim:
Ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de

24 de Dezembro, e nos termos do despacho acima referido e do
seu regulamento anexo, a Direcção Regional de Educação (DRE)
do Norte, representada pelo director regional, e o município de Pena-
fiel, representado pelo presidente da Câmara Municipal, celebram
entre si o acordo de colaboração constante das cláusulas seguintes:

1.a

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a preservação
e salvaguarda do edifício da escola básica do 1.o ciclo denominada
«Escola Primária n.o 1 da Vinha, Croca, Penafiel».

2.a

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

a) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

b) Garantir o cumprimento do projecto, objecto de aprovação,
após parecer do júri;

c) Garantir o financiamento de 40 % do custo total da obra,
através de dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas
nos termos legais;

d) Apresentar à DRE cópias autenticadas do processo de adju-
dicação, dos autos de medição mensais, do auto de recepção
provisória e da conta final da empreitada, bem como do auto
de recepção definitiva.

3.a

Competências da Direcção Regional de Educação

Compete à DRE:

a) Garantir o financiamento de 60 % do valor do custo total
das obras a realizar, através de dotações inscritas no seu
orçamento;

b) Assegurar a transferência deste valor para a Câmara Muni-
cipal da seguinte forma:

60 % do valor total da comparticipação após a recepção
do documento formal que comprove a adjudicação da
empreitada;

30 % do valor total da comparticipação após a apresentação
de autos de medição que comprovem a execução de
80 % das obras;

10 % do valor total da comparticipação após a entrega
do documento de recepção definitiva da obra;

c) Zelar pelo cumprimento do presente acordo de colaboração.

4.a

Resolução

O incumprimento das obrigações que decorrem do presente acordo
por parte da Câmara Municipal constitui causa de resolução do
mesmo, nos termos previstos no artigo 13.o do regulamento do Pro-
grama, anexo ao despacho n.o 11/SEAE/97, de 4 de Abril.

23 de Junho de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação do
Norte, o Director, Jorge Martins. — Pela Câmara Municipal de Pena-
fiel, o Presidente, Rui Silva.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Acordo n.o 45/2000. — Programa de Preservação e Salvaguarda
do Património Escolar Português — acordo de colaboração com a
Câmara Municipal de Penafiel. — No âmbito da salvaguarda e valo-
rização do património construído, avulta o importante conjunto de
edifícios escolares, ao qual o Governo decidiu dar especial atenção,
mediante o Programa de Preservação e Salvaguarda do Património
Escolar Português, lançado através do despacho n.o 11/SEAE/97, de
13 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 79,
de 4 de Abril de 1997.

Este património assume importância na história da educação e no
ensino em Portugal e é testemunho da qualidade arquitectónica dos
programas de construção escolar.

O apoio à preservação de edifícios escolares de valor patrimonial
desenvolve-se em parceria entre a administração central e local.

Assim:
Ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de

24 de Dezembro, e nos termos do despacho acima referido e do
seu regulamento anexo, a Direcção Regional de Educação (DRE)
do Norte, representada pelo director regional, e o município de Pena-
fiel, representado pelo presidente da Câmara Municipal, celebram
entre si o acordo de colaboração constante das cláusulas seguintes:

1.a

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a preservação
e salvaguarda do edifício da escola básica do 1.o ciclo denominada
«Escola Primária n.o 1 da Torre, Urrô, Penafiel».

2.a

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

a) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

b) Garantir o cumprimento do projecto, objecto de aprovação,
após parecer do júri;

c) Garantir o financiamento de 40 % do custo total da obra,
através de dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas
nos termos legais;

d) Apresentar à DRE cópias autenticadas do processo de adju-
dicação, dos autos de medição mensais, do auto de recepção
provisória e da conta final da empreitada, bem como do auto
de recepção definitiva.

3.a

Competências da Direcção Regional de Educação

Compete à DRE:

a) Garantir o financiamento de 60 % do valor do custo total
das obras a realizar, através de dotações inscritas no seu
orçamento;

b) Assegurar a transferência deste valor para a Câmara Muni-
cipal da seguinte forma:

60 % do valor total da comparticipação após a recepção
do documento formal que comprove a adjudicação da
empreitada;

30 % do valor total da comparticipação após a apresentação
de autos de medição que comprovem a execução de
80 % das obras;

10 % do valor total da comparticipação após a entrega
do documento de recepção definitiva da obra;

c) Zelar pelo cumprimento do presente acordo de colaboração.

4.a

Resolução

O incumprimento das obrigações que decorrem do presente acordo
por parte da Câmara Municipal constitui causa de resolução do
mesmo, nos termos previstos no artigo 13.o do regulamento do Pro-
grama, anexo ao despacho n.o 11/SEAE/97, de 4 de Abril.

23 de Junho de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação do
Norte, o Director, Jorge Martins. — Pela Câmara Municipal de Pena-
fiel, o Presidente, Rui Silva.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Departamento do Ensino Secundário

Rectificação n.o 2092/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 163, de 17 de Julho
de 2000, a instituição onde realizou a profissionalização em exercício



N.o 177 — 2 de Agosto de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 12 755

a professora do ensino secundário a seguir indicada, a qual concluiu
a profissionalização em serviço no biénio de 1998-2000, aviso
n.o 10 639/2000, rectifica-se que onde se lê:

«Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Aveiro

Ensino secundário

Classificação
profissional

—6.o grupo:
Valores

Eduarda Margarida Soares Moniz Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . 14»

deve ler-se:

«Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação de Lisboa

Ensino secundário

Classificação
profissional

—7.o grupo:
Valores

Eduarda Margarida Soares Moniz Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . 14»

21 de Julho de 2000. — O Director, Vítor Manuel Lopes Godinho
Boavida.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Despacho n.o 15 689/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
que me é conferida pelo Decreto-Lei n.o 336/93, de 29 de Setembro,
delego no Dr. Rui Couceiro Neto da Silva, adjunto do delegado regio-
nal de saúde do Centro na Sub-Região de Saúde de Leiria, as seguintes
competências:

a) Orientar, coordenar e apoiar a execução dos programas das
actividades dos delegados de saúde concelhios da respectiva
Sub-Região de Saúde;

b) Fazer cumrpir as normas que tenham por objecto a defesa
da saúde pública, requerendo, quando necessário, o apoio
das autoridades administrativas e policiais;

c) Prestar a colaboração que lhes seja solicitada pela Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro, dentro da sua
competência;

d) Levantar autos relativos às infracções, instruir os respectivos
processos e aplicar as coimas de acordo com a lei e solicitar,
quando necessário, o concurso das autoridades administra-
tivas e policiais para o bom desempenho das suas funções;

e) As previstas no disposto no n.o 3 do artigo 3.o, Decreto-Lei
n.o 202/96, de 23 de Outubro;

f) Proceder à avaliação a que se refere o n.o 1 do artigo 25.o
do Decreto-Lei n.o 158/97, de 24 de Junho;

g) Exercer os demais poderes que me sejam atribuídos por lei
e ou regulamento.

O presente despacho produz efeitos desde 31 de Março de 2000,
ficando ratificados por este meio todos os actos que no âmbito dos
poderes delegados tenham sido praticados.

7 de Abril de 2000. — O Delegado Regional, José Manuel Azenha
Tereso.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 11 935/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração de 4 de Julho de 2000:

Para os devidos efeitos e conhecimento dos interessados, torna-se
público que, homologada por despacho do conselho de adminis-
tração de 4 de Julho de 2000, se encontra afixada no placard junto
ao Serviço de Pessoal a lista de classificação final do concurso
externo geral de ingresso para a carreira de enfermagem, categoria
de enfermeiro, nível 1, do quadro do Hospital Condes de Castro
Guimarães — Cascais, aprovado pela Portaria n.o 1222/92, de 29

de Dezembro, para o preenchimento de 11 vagas actualmente exis-
tentes, conforme o aviso n.o 19 247/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999.

7 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando A.
Ramos.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 11 936/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para categoria de costureira da carreira de pessoal dos serviços
gerais. — Para conhecimento dos interessados e devidos efeitos, faz-se
pública a lista de classificação final dos candidatos ao concurso em
epígrafe para o quadro do Hospital de D. Estefânia, aberto pelo aviso
n.o 19 283-FT/99 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
8.o suplemento, de 31 de Dezembro de 1999, a qual se encontra afixada
no placard da Repartição de Pessoal deste Hospital, devidamente
homologada por despacho da administradora-delegada do Hospital
de D. Estefânia de 13 de Julho de 2000, após ter sido cumprido
o estabelecido nos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento
Administrativo:

Lista de classificação final: Valores

1.o Gracinda Estevinha da Silva Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,6
2.o Matilde Rosalina Pitorro Cocheno Rodrigues . . . . . . . . . . . 13,6
3.o Maria de Fátima Costa Caetano Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
4.o Maria Dolores Sobral Marcelino Peixinho . . . . . . . . . . . . . . 12

Candidatos excluídos:

Carla Maria Serra de Azevedo Silva (a).
Suzete Maria Simões Ferreira da Costa (a).

(a) Não compareceu à prova de conhecimentos.

Da homologação cabe recurso, a interpor para a Ministra da Saúde,
nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e entregue na Repartição de Pessoal do Hospital de
D. Estefânia, Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, no prazo de
10 dias úteis.

18 de Julho de 2000. — Pelo Conselho de administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Aviso n.o 11 937/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de operário principal (electricista) da carreira
de pessoal operário altamente qualificado. — Para conhecimento dos
interessados e devidos efeitos, faz-se pública a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso em epígrafe para o quadro do Hos-
pital de D. Estefânia, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 91, de 17 de Abril de 2000, a qual se
encontra afixada no placard da Repartição de Pessoal deste Hospital,
devidamente homologada por despacho da administradora-delegada
do Hospital de D. Estefânia de 11 de Julho de 2000, após ter sido
cumprido o estabelecido nos artigos 100.o e 101.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo:

1.o Rui Fernando de Rodrigues Simões — 13,42 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor para a Ministra da Saúde,
nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e entregue na Repartição de Pessoal do Hospital de
D. Estefânia, Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, no prazo de
10 dias úteis.

20 de Julho de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Aviso n.o 11 938/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro (nível I) da carreira de enfer-
magem. — Para os devidos efeitos, torna-se pública a relação de can-
didatos admitidos e excluídos do concurso em epígrafe, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 125, de 30 de
Maio de 2000:

Candidatos admitidos:

Carla Cristina Santos Justino.
Elsa Patrícia Lopes Brito.
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Luís Jorge da Cunha Rodrigues Pires.
Rosa Maria Baptista Teles.

Candidatos excluídos:

(Não há candidatos excluídos.)

20 de Julho de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Enfer-
meira-Directora, Amélia Cepa Matias.

Hospital Distrital de Águeda

Aviso n.o 11 939/2000 (2.a série). — Foi autorizado pelo Depar-
tamento de Recursos Humanos da Saúde a aplicação do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro — reclassificação
profissional:

Ana Paula de Jesus Henrique, auxiliar de apoio e vigilância da carreira
de auxiliar de apoio e vigilância — autorizada a sua reclassificação
profissional para auxiliar da acção médica da carreira de auxiliar
de acção médica.

Maria do Rosário Nascimento Gonçalves, auxiliar de acção médica
da carreira de auxiliar de acção médica — autorizada a sua reclas-
sificação profissional para telefonista da carreira de telefonista.

17 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Álvaro Manuel
Ferreira de Castro.

Hospital Distrital de Lagos

Aviso n.o 11 940/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se pública
a lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso interno geral
de ingresso para enfermeiro, nível 1, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 122, a pp. 9033 e 9034, de 26 de Maio de 2000:

Candidatos admitidos:

Alexandra Maria da Silva Ferreira.
Ana Isabel Santana Pereira.
Ana Maria Alves de Sousa.
Cláudia Fátima Pereira Rodrigues.
Jorge Manuel Franco Marques.
José Avelino Carrapiço da Mata.
Luísa Maria Dias Vilela.
Maria Isabel Carreño Suarez.
Paula Cristina Cavaleiro Brites.
Sónia Isabel Xavier da Costa.
Vera Cristina Mendes Carapinha.

Candidatos excluídos:

Carlos Javier García Pulido (a).
Sandra Isabel Rodrigues de Jesus (a).

(a) Excluídos por não reunirem as condições exigidas no n.os 4
e 5 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, conforme
exigido no n.o 3 do aviso de abertura n.o 8834/2000 (2.a série) — con-
curso interno geral de ingresso para enfermeiro, nível 1.

Aos excluídos cabe recurso, a interpor para a entidade que autorizou
a abertura do concurso, nos termos do n.o 3 do artigo 33.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

14 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor de Car-
valho Mota.

Hospital de José Luciano de Castro

Aviso n.o 11 941/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para enfermeiro, nível 1. — 1 — Por despacho do conselho de admi-
nistração do Hospital de José Luciano de Castro, Anadia, de 12 de
Julho de 2000, faz-se público que, nos termos dos Decretos-Leis
n.os 437/91, de 8 de Novembro, 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99,
de 15 de Outubro, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data de publicação no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para sete lugares na carreira de enfermagem
do quadro de pessoal do Hospital de José Luciano de Castro, Anadia,
aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Setembro, e alterado pelas
Portarias n.o 239/88, de 19 de Abril, e 669/88, de 6 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o número de
lugares postos a concurso.

3 — Local de trabalho — no Hospital de José Luciano de Castro,
sito na Rua da Misericórdia, 3780 Anadia.

4 — Remuneração — a correspondente ao escalão 1 da categoria
de ingresso na carreira de enfermagem.

5 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações à alí-
nea a) do número do artigo referido contempladas no Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular, conforme o n.o 4
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e de
acordo com a seguinte fórmula:

CF=(HA×2)+(FP×6)+(EP×12)
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

6.1 — Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

6.2 — A classificação final resultará de média aritmética ou pon-
derada das classificações em todas as operações de selecção.

6.3 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-á o disposto
no n.o 8 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão:

a) Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

b) Requisitos especiais — possuir o título profissional de enfer-
meiro, nos termos da alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 104/98, de 21 de Abril.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de José Luciano de Castro, Apartado 93,
3781-907 Anadia, ou entregue no Serviço de Pessoal durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
o qual se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado.

8.2 — O requerimento tipo a apresentar é o seguinte:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
de José Luciano de Castro:

. . . (nome), natural de . . . , nascido em . . . / . . . / . . . , residente
em . . . , a exercer funções no serviço de . . . , vem solicitar a V. Ex.a
se dignes admiti-lo(a) ao concurso interno geral de ingresso para
enfermeiro, nível 1, conforme aviso de abertura publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Pede deferimento.

Anadia, . . . de . . . de 2000.

(Assinatura.)

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Cédula profissional ou certificado de inscrição na Ordem dos
Enfermeiros;

b) Certidão narrativa de nascimento ou fotocópia autenticada
do bilhete de identidade;

c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Declaração do serviço onde o candidato se encontra vincu-

lado, devidamente autenticada, do qual conste a natureza do
vínculo e o tempo de serviço na categoria.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso

serão afixadas no placard exterior junto à Secção de Pessoal.
12 — Constituição do júri:

Presidente — Ana Rosa Almeida Melo, enfermeira especialista.
Vogais efectivos:

1.o José Maria Pereira Lopes, enfermeiro especialista.
2.o Maria Arminda dos Santos Nogueira Azevedo, enfer-

meira graduada.

Vogais suplentes:

1.o Maria Alice Almeida Trindade e Silva, enfermeira
graduada.
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2.o Paula Maria Lopes Ferreira Nogueira, enfermeira
graduada.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos
legais, pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Julho de 2000. — O Director, José Afonso.

Hospital de Santa Cruz

Aviso n.o 11 942/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos conjugados
do disposto no artigo 4.o e no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, torna-se público que, por despacho da Ministra da
Saúde de 16 de Junho de 2000, pelo prazo de 10 dias úteis, se encontra
aberto concurso que visa recrutar e seleccionar pessoal qualificado
para o cargo de director de Serviços de Gestão de Recursos Humanos
do quadro de pessoal deste Hospital aprovado pela Portaria n.o 206/98,
de 28 de Março.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Direcção de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, com a competência constante do n.o 6 do artigo 25.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

3 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que reúnam, cumulativamente, os
requisitos fixados nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

4.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional;

4.1.1 — A avaliação curricular é valorada de 0 a 20 valores.
4.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional;

4.2.1 — A entrevista profissional de selecção é valorada de 0 a
20 valores.

4.3 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção.

5 — Os critérios de apreciação e ponderação curricular e da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos, sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses a contar da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas são formalizadas, no prazo de 10 dias úteis

a contar da publicação do presente aviso, mediante requerimento
dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital de
Santa Cruz e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, para o Hospital de Santa Cruz, Rua do Prof.
Dr. Reinaldo dos Santos, 2799-523 Carnaxide, dele constando os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, endereço, código postal e
telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence e

antiguidade na carreira, na categoria e na função pública;
d) Indicação do concurso a que se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

cuja falta determina a exclusão do concurso.

7.2 — O requerimento deverá ainda ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, do qual cons-
tem os elementos necessários à ponderação dos factores refe-
ridos no n.o 6.1 do presente aviso;

b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Documentos comprovativos das acções de formação fre-

quentadas;
d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

a que se encontra vinculado o candidato, da qual constem
a natureza do vínculo à Administração Pública e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

7.3 — Os candidatos poderão juntar outros documentos que con-
siderem relevantes para apreciação do seu mérito.

7.4 — Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de solicitar
aos serviços a que pertençam os candidatos elementos considerados
necessários, bem como exigir a cada candidato a apresentação de
documentos comprovativos de factos por ele referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

7.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações

do Hospital de Santa Cruz, em Carnaxide.
9 — Vencimento e regalias sociais — ao director de serviços cabe

o vencimento fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

10 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

11 — De acordo com o sorteio realizado no dia 25 de Maio de
2000 nas instalações da Direcção-Geral da Administração Pública,
a que se refere a acta n.o 268/2000 da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, o júri terá
a seguinte composição:

Presidente — Dr. António Armindo de Sousa e Silva, director
do Hospital de Santa Cruz.

Vogais efectivos:

Dr. António Menezes Duarte, administrador-delegado do
Hospital de Pulido Valente.

Dr.a Ilda da Anunciação Angélica Teixeira Palos, adminis-
tradora hospitalar de 2.a classe do Hospital de São José.

Vogais suplentes:

Dr.a Teresa Maria da Silva Sustelo, administradora-delegada
do Hospital de D. Estefânia.

Dr.a Maria Cristina Leitão dos Santos Almeida, adminis-
tradora hospitalar de 2.a classe do Hospital de São José.

14 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Tereza Lar-
cher.

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Aviso n.o 11 943/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para lugares da categoria de assistente de ortopedia
da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por despacho do conselho de administração do
Hospital de Santa Luzia de Elvas de 14 de Julho de 2000, proferido
no uso da competência que lhe é conferida pelo n.o 3 da secção I
da referida portaria, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis,
contado da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso institucional interno geral de provimento para a cons-
tituição de reservas de recrutamento na categoria de assistente de
ortopedia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 300/97.

2 — Prazo de validade — o concurso terá a validade de um ano
e visará o provimento das vagas da referida categoria que venham
a surgir neste Hospital no prazo de um ano contado da data da publi-
cação da lista de classificação final do presente concurso.

3 — Local e regime de trabalho — o local de trabalho é no Hospital
de Santa Luzia de Elvas, Rua de Mariana Martins, 7350 Elvas, ou
em outras instituições com as quais este Hospital tenha ou venha
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a ter acordos ou protocolos de colaboração, de acordo com o esti-
pulado pelo n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, e o regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais vigentes nesta matéria,
nomeadamente no despacho ministerial n.o 19/90, de 22 de Agosto.

4 — Âmbito do concurso — o concurso é institucional, aberto a
todos os médicos possuidores dos requisitos de admissão que se encon-
trem vinculados à Administração Pública.

5 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de
15 de Outubro, e do Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, anexo
à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

6 — Conteúdo funcional e vencimento — aos lugares a prover cor-
respondem as funções definidas no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e o vencimento corresponderá aos índices
remuneratórios e escalões constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro, sendo as condições de trabalho e as
regalias sociais as genericamente vigentes para o funcionalismo
público.

7 — Condições de candidatura — serão admitidos a concurso os
candidatos que até ao termo do prazo fixado no n.o 8.1 para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam os requisitos gerais para o pro-
vimento em funções públicas e os requisitos especiais definidos para
o provimento dos lugares a preencher.

7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de especialista na área profissional a que res-
peita o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Encontrar-se vinculado à função pública;
c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis, contado da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

8.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de
4 de Abril, dirigido à presidente do conselho de administração do
Hospital de Santa Luzia de Elvas e entregue pessoalmente no secre-
tariado da administração deste Hospital, sito na Rua de Mariana
Martins, 7350-954 Elvas, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido, ou remetido por correio
registado e com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 8.1.

8.3 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade, bem como data de validade do mesmo, e serviço de
identificação que o emitiu, estado civil, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente se encontre vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número, data e página do Diário da República onde o pre-
sente aviso mereça publicação;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos serão puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar.

10 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
na área profissional a que se candidata ou da sua equiparação
legal;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

10.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10.2 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 10
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação do candidato em relação a esse requisito.

10.3 — A não apresentação, no decorrer do prazo de candidatura,
dos documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 10 do presente
aviso implicará a não admissão ao concurso.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, com apreciação e avaliação dos candidatos
em mérito relativo para fins de provimento, conforme o determinado
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — Publicitação das listas:
12.1 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas,

depois de cumpridos os prazos estatuídos no n.o 24 da secção V da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, no placard de avisos da Secção
de Pessoal deste Hospital, sendo os candidatos notificados da sua
afixação por ofício registado e com aviso de recepção, acompanhado
de cópia da lista.

12.2 — A lista de classificação final, depois de homologada, será
publicada no Diário da República, 2.a série, tal como determina o
n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria da Glória da Silva Marques, assistente gra-
duada de ortopedia do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Vogais efectivos:

Vítor Manuel Cainé da Silva, assistente de ortopedia do
Hospital do Espírito Santo — Évora.

Jorge Emanuel Gonçalves Ramos, assistente de ortopedia
do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Vogais suplentes:

Luis de Sommer Martha, assistente de ortopedia do Hospital
de Santa Luzia de Elvas.

Rosária Hrotko, assistente de ortopedia do Hospital José
Joaquim Fernandes — Beja.

13.1 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Julho de 2000. — A Directora, Maria Luísa Sequeira Lopes
da Silva.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 11 944/2000 (2.a série). — Delegação e subdelegação
de competências. — O conselho de administração do Hospital de Santa
Luzia de Viana do Castelo, no uso das faculdades concedidas pelos
artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo e pelo
despacho n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro, da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março
de 2000, delega e subdelega no administrador-delegado, Dr. Fernando
Manuel Marques, a competência para a prática das seguintes com-
petências:

1 — Por delegação:

a) Autorizar a prática de todos os actos subsequentes à abertura
de concursos, nomear, promover e exonerar o pessoal do qua-
dro e autorizar que seja mantida a nomeação definitiva
enquanto o funcionário não adquirir outro cargo que exerça
em regime precário;

b) Proceder à prorrogação, renovação e rescisão de contratos,
praticando os actos resultantes da caducidade ou renovação
dos mesmos;

c) Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

d) Autorizar deslocações em serviço em território nacional, qual-
quer que seja o meio de transporte, bem como o proces-
samento dos correspondentes abonos ou despesas com a aqui-
sição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo,
antecipadas ou não;

e) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários tenham direito, nos termos da lei, e relativamente
aos quais não tenham competência própria;
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f) Autorizar a inscrição a participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes realizadas no País
ou no estrangeiro, até ao limite de 15 dias por ano;

g) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano e da licença sem vencimento de longa duração,
bem como autorizar o regresso à actividade;

h) O conselho de administração delega competências no admi-
nistrador-delegado para autorização de férias dos anos ante-
riores, com poder para as subdelegar.

2 — Por subdelegação:

a) Autorizar a atribuição de horário acrescido ao pessoal de
enfermagem, técnicos superiores de saúde e técnicos de diag-
nóstico e terapêutica, nos termos da legislação em vigor, bem
como a sua cessação;

b) Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro, com observância do disposto no artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

c) Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no território
nacional ou no estrangeiro, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e do Decreto-Lei
n.o 282/89, de 23 de Agosto;

d) Classificar dívidas incobráveis, até ao montante de 1000 con-
tos, nos termos do n.o 1 do despacho MS de 9 de Agosto
de 1995, publicado no Diário da República, 2.a série, de 18
de Outubro de 1995;

e) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para
além dos limites fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição
legal, de acordo com o plano anual aprovado pelo conselho
de administração.

14 de Julho de 2000. — O Director, José Torcato Passos.

Hospital de Santa Maria

Rectificação n.o 2093/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 10 897/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 157, de 10 de Julho de 2000, rectifica-se que onde se lê «2.o Maria
Mónica Venâncio Mendes Pedro» deve ler-se «2.o Maria Mónica
Venâncio Freire Leitão Mendes Pedro».

12 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Luís Correia Botelho.

Hospital de Sobral Cid

Listagem n.o 241/2000. — Concurso n.o 22/99 — externo de
ingresso para a categoria de enfermeiro, nível 1. — Nos termos do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir
se publica a lista de classificação final dos candidatos ao concurso
referido em epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro de 2000, a qual foi homologada
por deliberação do conselho de administração do Hospital de Sobral
Cid, de 13 de Julho de 2000:

Candidatos aprovados: Valores

1.o António Pedro Martins Simões de Carvalho . . . . . . . . . . . 17,85
2.o João Francisco das Neves Veloso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,225
3.o Isaque Seguro Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,6
4.o Graça Maria de Oliveira Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,55
5.o Fernando Manuel Pereira Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,525
6.o Ana Margarida Simões Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,522
7.o Joaquim Maria Fernandes Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,3
8.o Luís Manuel Branco Pessoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,3
9.o Cristina Isabel Nunes Gomes Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . 16,287
10.o Óscar Miguel Aires Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,05
11.o Maria Luísa Rodrigues dos Reis Afonso . . . . . . . . . . . . . 15,9
12.o Nélson José Ventura Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,9
13.o João Paulo Gaspar Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,9
14.o Pedro Manuel Marques Rualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
15.o Marçal José Pereira Montezinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,687
16.o Alexandra Maria Santos Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,55
17.o Graça Maria Almeida Campeão Tavares . . . . . . . . . . . . . 15,45
18.o Teresa Margarida Girão Peralta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,375
19.o Marlene João Soares Bernardes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,35

20.o Paulo Jorge Fernandes de Sousa Filipe . . . . . . . . . . . . . . 15,3
21.o Isabel Maria Gomes Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3
22.o Maria de Fátima da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . 15,212
23.o Carla Manuela Fonseca Peralta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,2
24.o Sónia Cristina Gonçalves Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,175
25.o Jorge Miguel Rodrigues Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,075
26.o Carla Sofia Craveiro Madeira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,037
27.o Isabel Cristina Gomes Simões da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,0
28.o Anabela Silva Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,925
29.o Cláudia Cristina Simões Cravo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,9
30.o Jorge Ramalho de Oliveira Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,837
31.o Paulo Júlio Pontinha Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,712
32.o Maria Elisabete da Mota Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,687
33.o Anabela Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,625
34.o Rui Manuel Santos Fontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,587
35.o Ana Maria Rosado Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,562
36.o Laura Mateos Ruano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,55
37.o Paulo Alexandre da Costa Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,55
38.o Sandra Margarida Costa Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
39.o Adriana Maria Lourenço Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
40.o Cristina Isabel Rodrigues Quinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,212
41.o Olga Nogueira dos Santos Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,187
42.o Patrícia Alexandra da Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 14,1
43.o Paula Maria dos Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,05
44.o João Miguel Cerveira Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,0
45.o Rui Domingos Frasquilho Guerra Nunes . . . . . . . . . . . . . 13,85
46.o Nuno Miguel de Jesus Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,837
47.o Adriana Paula Pereira de Sousa Mateus Filipe . . . . . . . . 13,812
48.o Maria Filomena Rodrigues Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 13,762
49.o João Carlos Cunha da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,212
50.o Célia Maria Gaspar Moita da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,1
51.o Cristina Maria da Cruz Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,087
52.o Ana Maria Almeida Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,037
53.o Victor Manuel da Costa Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,0
54.o Lucília Maria Ferreira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,9
55.o Cláudia Isabel Gamboa de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,85
56.o João Daniel da Silva Folhas Balhau . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,137
57.o Marta Isabel Larangeira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,0
58.o Sílvia Leal Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,587

Da homologação cabe recurso, a interpor nos termos do artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

17 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, José Pedro
Costa Alemão.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Despacho n.o 15 690/2000 (2.a série). — De acordo com o dis-
posto na alínea a) do n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, a avaliação e a classificação final dos estagiários
da carreira técnica competem a um júri de estágio.

Havendo necessidade de constituir o júri de estágio relativo ao
estagiário aprovado ao concurso aberto nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, no âmbito da carreira de engenheiro técnico,
e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 50, de 29 de Fevereiro
de 2000, no uso de competência delegada, designo o seguinte júri:

Presidente — engenheiro Pedro Manuel Jacob Ruivo Pedroso,
director de serviços de instalações e equipamentos do IPOFG-
-CRL.

Vogais efectivos:

Dr. Luís Manuel Quaresma Brito Reis, assessor da carreira
técnica superior do IPOFG-CRL.

Luciano Fernandes Custódio, técnico especialista do
IPOFG-CRL.

Vogais suplentes:

Maria Conceição Malheiros Raposo Costa, técnica de
2.a classe do IPOFG-CRL.

Luzia Maria Silva Domingues, chefe de secção do IPOFG-
-CRL.

17 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, João Urbano.



12 760 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 177 — 2 de Agosto de 2000

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 691/2000 (2.a série). — Tendo em vista a rea-
lização dos trabalhos de implantação e obras de assentamento do
colector de águas residuais entre as localidades de Casal do Marco,
da freguesia de Aldeia de Paio Pires, e Torre da Marinha, freguesia
de Arrentela, a desenvolver pelo município do Seixal, com o fim de
reforçar a rede de saneamento das referidas localidades, nos termos
dos artigos 1.o, 2.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro
de 1944, determino o seguinte:

1 — Os terrenos identificados conforme o traçado e as zonas defi-
nidas na planta anexa ao presente despacho e, bem assim, aqueles
que lhes dêem acesso ficam sujeitos ao regime jurídico de utilidade
pública dos trabalhos de saneamento de aglomerados populacionais,
declarada e prevista no Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro
de 1944.

2 — Nos termos do artigo 2.o do referido diploma legal, os pro-
prietários, arrendatários ou, a qualquer título, possuidores dos terrenos
referidos no n.o 1 são obrigados a consentir na sua ocupação e trânsito,
na execução de escavações, assentamento de tubagens e acessórios,
desvio de águas superficiais e subterrâneas e vias de comunicação,
enquanto durarem os referidos trabalhos, sem prejuízo de onerações
casuísticas a efectuar nos termos e ao abrigo dos artigos 3.o e 5.o
do Decreto-Lei n.o 34 021.

19 de Junho de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 15 692/2000 (2.a série). — O prazo referido no
n.o 2 do meu despacho n.o 4182/2000, de 22 de Fevereiro, é prorrogado
por um período de seis meses e o n.o 3 do mesmo despacho passa
a ter a seguinte redacção:

«3 — A remuneração da ora nomeada é fixada em 350 000$ mensais,
sendo também abonados os subsídios de refeição, férias e de Natal
e de telefone domiciliário.»

30 de Junho de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 15 693/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, designo a
licenciada Ana Isabel de Sousa Fernandes Marrana Baldaque Lobo
para substituir o meu chefe de gabinete, Filipe da Boa Baptista, nas
suas ausências e impedimentos no período de 15 a 30 de Julho do
corrente ano.

14 de Julho de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 15 694/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 3 do artigo 3.o e dos n.os 1, 6, alínea b), e 7 do artigo 18.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeada para exercer em comissão
de serviço o cargo de subdirectora regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território de Lisboa e Vale do Tejo a licenciada em
engenharia Mabel Maria de Oliveira Mota Tavares da Silva, assessora
principal do quadro da Direcção-Geral do Ambiente.

A presente nomeação fundamenta-se na reconhecida aptidão da
ora nomeada para o exercício do cargo, tendo ainda como suporte
o respectivo currículo, que é publicado em anexo ao presente
despacho.

21 de Julho de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Curriculum vitae

Licenciada em Engenharia Civil pelo Instituto Superior Técnico,
em Lisboa, curso de pós-graduação em Engenharia Sanitária na Uni-
versidade Nova de Lisboa, International Training Course in Control
and Combating Oil Marine Pollution — Urbino, Itália.
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Membro efectivo da Ordem dos Engenheiros na especialidade de
engenharia civil.

Iniciou a carreira técnica em 5 de Julho de 1976 como engenheira
civil de 2.a classe na Direcção-Geral dos Recursos e Aproveitamentos
Hidráulicos. Posteriormente exerceu funções de engenheira civil asses-
sora do quadro da Direcção-Geral do Ambiente.

Na Direcção Regional do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo exer-
ceu funções de chefe da Divisão de Utilização do Domínio Hídrico
no período de 16 de Fevereiro de 1994 a 9 de Outubro de 1996,
data em que tomou posse no cargo de directora de Serviços da Água
na mesma Direcção Regional, cessando a comissão de serviços em
8 de Outubro de 1999.

Como assessora principal do quadro da Direcção-Geral do
Ambiente exerceu funções no Instituto da Água e prestou colaboração
especializada ao Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente.

Actividades profissionais relevantes:

Participação nos estudos do estuário do Tejo, no âmbito do estudo
conjunto com outros organismos oficiais. Coordenação da pri-
meira fase;

Responsável na Divisão de Estudos de Qualidade da Água pelo
controlo sistemático da qualidade das águas a nível mun-
dial — GEMS Water;

Apreciação de programas integrados de desenvolvimento regio-
nal na área metropolitana do Porto;

Representante da Direcção-Geral do Ambiente na equipa técnica
coordenadora do plano de gestão dos recursos hídricos da
bacia hidrográfica do rio Trancão, criado por despacho con-
junto dos MPAT, MAPA e MS publicado no Diário da Repú-
blica, de 9 de Dezembro de 1988;

Acompanhamento da directiva das águas residuais munici-
pais — participação no Grupo Ambiente em Bruxelas;

Representante da Direcção-Geral de Qualidade do Ambiente
no grupo de trabalho DGRN-CCR/Norte criado por despacho
do MPAT n.o 33/89, para apreciação de projectos de can-
didaturas ao financiamento comunitário — FEDER;

Elaboração de memorandum a ser integrado no documento apre-
sentado no Seminário Ministerial sobre Política Futura da
Comunidade Europeia Relativa às Águas Subterrâneas (Haia,
26 e 27 de Novembro de 1991);

Apreciação de projectos na área do licenciamento — SINPEDIP
e ENVIREG;

Representante da Direcção-Geral do Ambiente nos projectos
de investigação ao abrigo do convénio DGQA/LNEC — Ava-
liação da vulnerabilidade à poluição das águas subterrâneas
em Portugal (financiamento comunitário);

Participação na preparação do III Quadro Comunitário de Apoio
na região de Lisboa e Vale do Tejo;

Coordenadora da Unidade de Planeamento das Ribeiras do
Oeste e representante da Direcção Regional do Ambiente na
Unidade de Planeamento do Tejo, com vista ao acompanha-
mento técnico permanente dos planos de bacias hidrográficas
e do Plano Nacional da Água — despacho ministerial
n.o 2919/98, de 17 de Fevereiro.

Trabalhos publicados e comunicações apresentadas:

Estudo do rio Alviela — controlo da sua poluição;
Estudos I e II sobre a indústria transformadora de tomate — con-

tribuição para o estudo da sua acção poluidora e seu controlo;
Relatório sobre a poluição das águas subterrâneas — projecto

OCDE — gestão dos recursos naturais;
Avaliação preliminar das condições de descarga de fontes polui-

doras de origem industrial e urbana cujos efluentes são lan-
çados no rio Tejo e estuário;

Integração de águas residuais no sistema de saneamento no con-
celho de Loures;

Gestão qualitativa da bacia hidrográfica do Tejo — Rede Nacio-
nal da Qualidade da Água. Simpósio sobre a Bacia Hidro-
gráfica do rio Tejo e congresso da Ordem dos Engenhei-
ros — Porto;

Bacia hidrográfica do rio Trancão — saneamento básico e indus-
trias. Seminário Internacional — Qualidade da Água, Avalia-
ção e Gestão — PGIRH/T, UNESCO, OMS;

Quadro regulamentar nacional e comunitário no tratamento de
efluentes. Seminário APEMETA — Biogás no Tratamento de
Efluentes Orgânicos;

Gestão de águas subterrâneas — licenciamento e exploração.
Conferência Nacional dos Distribuidores de Água — Castelo
Branco;

Papel interventor das direcções regionais de ambiente e recursos
naturais na implementação de uma política de ambiente
visando um desenvolvimento sustentado. III Simpósio de
Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Oficial
Portuguesa — Maputo, Moçambique.

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 15 695/2000 (2.a série). — O agrupamento
HLC — Engenharia e Gestão de Projectos, S. A., e IPE Regia — Resí-
duos e Gestão de Industriais do Ambiente, S. A., pretende construir
um aterro sanitário para deposição de resíduos industriais banais,
no local de Ferro de Engomar, freguesia de Carregueira, concelho
da Chamusca, utilizando para o efeito terrenos que integram a Reserva
Ecológica Nacional do concelho da Chamusca, por força da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 78/96, de 29 de Maio.

Considerando a justificação da localização apresentada pelo agru-
pamento, assim como pelas Câmara e Assembleia Municipal da
Chamusca;

Considerando os pareceres emitidos pela Direcção Regional do
Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo e pela Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo;

Considerando que na execução do projecto deverá a entidade pro-
motora do mesmo dar cumprimento aos condicionamentos expressos
no parecer da Direcção Regional do Ambiente — Lisboa e Vale do
Tejo e da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo, nomeadamente:

Manutenção da linha de água existente de modo a garantir a
sua capacidade de drenagem;

Revestimento das margens das linhas de água, imediatamente
a jusante, com vegetação ripícola característica da flora local,
face ao previsível aumento dos processos erosivos;

Utilização de espécies características da flora local nas áreas
a revegetar e na sebe arbórea a criar;

Apresentação à Direcção Regional do Ambiente — Lisboa e Vale
do Tejo de projecto relativo às descargas de águas pluviais
provenientes do aterro e estudo hidrológico/hidráulico, rela-
tivamente à linha de água a jusante, referido ao caudal cen-
tenário e de projecto de tratamento de lixiviados, águas resi-
duais domésticas e tratamento de óleos usados, caso haja lugar
à produção destes;

Caracterização da qualidade dos recursos hídricos, superficiais
e subterrâneos antes do início da exploração do aterro;

Apresentação e implementação de um plano de monitorização
de recursos hídricos, relativamente aos lixiviados e às águas
superficiais e subterrâneas, a ser apreciado pela Direcção
Regional do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo;

Obtenção de declaração da imprescindível utilidade pública do
empreendimento para efeitos do corte do montado de sobro:

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção do aterro sanitário
para deposição de resíduos industriais banais, a localizar em Ferro
de Engomar, na freguesia da Carregueira, concelho da Chamusca.

14 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 241/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 03.11.14.08/01-00.P.P., em 11 de
Julho de 2000, o Plano de Pormenor da Zona de Expansão de Via-
longa, no município de Vila Franca de Xira, ratificado pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 59/2000, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 148, de 29 de Junho de 2000.

19 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Declaração n.o 242/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou em 13 de Julho de 2000, com o
n.o 01.17.12.00/OB-00.P.D., a alteração ao Plano Director Municipal
de Valpaços, ratificada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 80/2000, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 155,
de 7 de Julho de 2000.

19 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.
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Instituto da Água

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Aviso n.o 11 945/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do vice-presidente do Instituto da Água de 26 de Outubro de 1999,
se encontra aberto concurso interno de ingresso para o provimento
de cinco lugares de auxiliar administrativo da carreira de auxiliar
administrativo do quadro privativo da ex-Direcção-Geral dos Recursos
Naturais.

2 — O prazo de validade do concurso é de um ano contado a partir
da data da publicitação do aviso da classificação final, esgotando-se
com o preenchimento das vagas para que foi aberto.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete-lhe exercer funções de natu-
reza executiva simples, diversificada, totalmente determinadas, impli-
cando predominantemente esforço físico e exigindo conhecimentos
de ordem prática susceptíveis de serem aprendidos no próprio local
de trabalho num curto espaço de tempo.

5 — Local de trabalho — na sede do Instituto da Água, em Lisboa.
6 — A remuneração mensal é a constante da tabela que constitui

o anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
7 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos ao presente

concurso agentes e funcionários nos termos previstos no n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
mediante uma prova escrita de conhecimentos e avaliação curricular.

8.1 — A prova escrita de conhecimentos contemplará conhecimen-
tos gerais e conhecimentos específicos. Os primeiros incluirão matérias
na área da matemática e do português. Os segundos visam avaliar
conceitos sobre o Instituto da Água.

Os conhecimentos de matemática visarão essencialmente a capa-
cidade de executar contas e resolver problemas de grau de dificuldade
compatível com a categoria a que os candidatos se habilitam. Na
área de português haverá um ditado e interpretação de texto.

A prova de conhecimentos gerais terá a duração de uma hora,
subdividindo-se em dois períodos de trinta minutos para cada uma
das áreas em avaliação.

A prova de conhecimentos específicos terá a duração de trinta
minutos, baseada na Lei Orgânica do Instituto da Água (Decreto-Lei
n.o 191/93, de 24 de Maio).

Qualquer dos parâmetros constituintes da prova escrita de conhe-
cimentos será classificado de 0 a 20 valores. Esta prova será prestada
nas instalações do Instituto da Água, Avenida do Almirante Gago
Coutinho, 30, em Lisboa, em dia e hora a marcar.

A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais dos can-
didatos, ponderando, de acordo com as exigências da função, a habi-
litação académica de base, a formação profissional e a experiência
profissional na área para que o concurso é aberto e terá uma base
de 10 valores, que poderá subir consoante os elementos relevantes
do currículo.

A fórmula de classificação final será:

CF=(CG+CE+AC)/3
sendo:

CG — conhecimentos gerais;
CE — conhecimentos específicos;
AC — avaliação curricular.

10 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto da Água, entregue pessoalmente na Secção de Pessoal da Direc-
ção dos Serviços Administrativos e Financeiros, na Avenida do Almi-
rante Gago Coutinho, 30, 1049-066 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para a mesma morada, até ao último dia
do prazo de entrega das candidaturas.

10.1 — O prazo de apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do aviso de abertura no Diário
da República.

10.2 — O requerimento deverá ser feito em papel branco, de for-
mato A4, e deverá conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, bem como
a respectiva data de validade, estado civil, morada, código
postal e telefone);

b) Morada para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
e) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata e menção expressa
da categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e
antiguidade nas actuais carreira e categoria e na função
pública;

f) Quaisquer circunstâncias que o candidato repute susceptíveis
de influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais, no entanto, só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Identificação do concurso;
h) Data e assinatura.

10.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, entre outras, a formação académica de base e a expe-
riência profissional geral e específica, bem como a respectiva
formação profissional;

b) Documento que comprove pela ordem indicada a categoria
de que o candidato é titular, o vínculo à função pública e
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço contado
até ao termo do prazo de admissão das candidaturas na cate-
goria, na carreira e na função pública, só para os candidatos
não pertencentes ao Instituto da Água;

c) Classificações de serviço, completas, qualitativa e quantita-
tivamente, atribuídas nos anos relevantes para o concurso;

d) Documento das habilitações literárias;
e) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
f) Declaração actualizada, emitida pelo serviço, especificando

detalhadamente o conjunto de tarefas, responsabilidades ine-
rentes ao respectivo posto de trabalho, com vista à apreciação
do conteúdo funcional;

g) Documentos comprovativos das circunstâncias referidas na
alínea f) do n.o 10.1 do presente aviso.

10.4 — Os funcionários do serviço para o qual o concurso é aberto
ficam dispensados da apresentação dos documentos que constem do
seu processo individual.

10.5 — A não apresentação dos documentos a que se referem as
alíneas a), b), c), d) e f) do n.o 10.3.

10.6 — As falsas declarações dos candidatos serão punidas nos ter-
mos da lei.

10.7 — Assiste ao júri o direito de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

11 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos e a lista
de classificação final serão publicitadas nos termos conjugados dos
artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no 3.o piso do Instituto da Água, Avenida do Almirante
Gago Coutinho, 30, 1049-066 Lisboa.

12 — Composição do júri — o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Aldina Pereira Gonçalves Vicente Alves, chefe de
secção.

Vogais efectivos:

Andrelina Ferreira dos Reis Vieira, assistente administrativa
principal, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria da Glória da Costa Luís, assistente administrativa.

Vogais suplentes:

Maria Rita Monginho Casa Branca, assistente adminis-
trativa.

Olívia de Sousa Caldeirinha Dias, assistente administrativa.

11 de Julho de 2000. — O Presidente, Carlos Alberto Mineiro Aires.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 696/2000 (2.a série). — Por via do Decreto-Lei
n.o 277/97, de 30 de Agosto, «o património documental da extinta
Direcção-Geral da Comunicação Social, integrada na Secretaria-Geral
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da Presidência do Conselho de Ministros, nomeadamente a biblioteca,
a hemeroteca, o centro documental e o arquivo do SNP/SNI, bem
como os bens afectos ao seu funcionamento, transitam para o Minis-
tério da Cultura» (v. artigo 2.o, o qual adita um artigo 18.o-A ao
Decreto-Lei n.o 147/93, de 3 de Maio — Lei Orgânica da Secreta-
ria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros).

Entre os bens imóveis (instalações) afectos ao funcionamento deste
património, avulta a denominada «Sala de exposições do Palácio Foz»,
a qual conjuntamente com os restantes, por via do despacho
n.o 9832/99, de 28 de Abril, passaram para a minha dependência
directa, sem prejuízo da sua gestão corrente ter ficado confiada à
Secretaria-Geral do Ministério da Cultura.

Considerando a necessidade, hoje em dia generalizadamente reco-
nhecida, de racionalizar e rentabilizar o património imobiliário do
Estado, afecto aos organismos e serviços públicos, da qual, aliás, são
já exemplos, as condições de cedência dos espaços do Palácio Foz
(salões nobres, terraço, jardim, átrio, foyer e sala de exposições) afectos
ao Instituto de Comunicação Social;

Considerando que a actual Lei Orgânica da Secretaria-Geral do
Ministério da Cultura permite-lhe auferir receitas pela cedência de
espaços que lhe sejam afectos [v. alínea c) do n.o 1 do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 210/99, de 11 de Junho]:

Determino:
1 — A sala de exposições do Palácio Foz passa a estar afecta à

Secretaria-Geral do Ministério da Cultura, sendo que a mesma, dada
a sua polivalência, poderá ver a sua utilização ser cedida para a rea-
lização de conferências, colóquios, seminários, mesas-redondas, expo-
sições e outros acontecimentos, nos termos e condições seguidamente
discriminados.

2 — Os pedidos de cedências da sala de exposições deverão ser
dirigidos à Secretaria-Geral do Ministério da Cultura, subscritos por
entidades devidamente identificadas e conter uma discriminação por-
menorizada das actividades ou eventos a realizar, materiais a utilizar
ou a expor, período de cedência pretendido, com indicação das datas
do início e termo desse período.

3 — Assiste à Secretaria-Geral do Ministério da Cultura o direito
de adoptar os procedimentos que entenda adequados relativamente
à apreciação de cada um dos pedidos e estabelecer os contactos neces-
sários com as entidades requerentes, para o cabal esclarecimento dos
objectivos e características dos eventos a realizar.

4 — Os pedidos de cedência do espaço devem dar entrada na Secre-
taria-Geral do Ministério da Cultura com a antecedência suficiente
para permitir uma análise e decisão ponderada sobre os mesmos.

5 — Como contrapartida pela cedência do referido espaço, os uti-
lizadores pagarão à Secretaria-Geral do Ministério da Cultura as
seguintes importâncias (às quais acrescerá IVA à taxa legal aplicável):

20 000$ por cada dia de utilização; ou
100 000$ por cada semana de utilização.

6 — Para além do referido no número anterior, devem os utili-
zadores providenciar a realização de todos os trabalhos e contratações,
bem como a assunção das respectivas despesas, decorrentes da feitura
do evento e utilização da sala, designadamente:

Vigilância e segurança do espaço durante o período de utilização;
Limpeza do espaço durante e imediatamente após o período

de utilização;
Deslocação, montagem e levantamento de todos os materiais

e obras a utilizar na realização do evento;
Reparação de eventuais danos provocados ao espaço cedido

durante o período de utilização.

7 — A responsalibilidade pela integridade das obras e materiais
durante a deslocação, montagem, duração e levantamento do evento
compete à entidade utilizadora.

8 — A contrapartida financeira, aplicável nos termos do n.o 5,
deverá ser liquidada, pelo utilizador, à Secretaria-Geral do Ministério
da Cultura, até quarenta e oito horas antes da efectiva cedência do
espaço.

9 — Estão isentas do pagamento da importância referida no n.o 5
as iniciativas propostas pelos membros do Governo e serviços e orga-
nismos do Ministério da Cultura, bem como pelo Instituto da Comu-
nicação Social.

10 — A Secretaria-Geral do Ministério da Cultura poderá isentar
do pagamento ou reduzir, entre 25 % e 50 %, a importância referida
no n.o 5, quanto às iniciativas julgadas de relevante interesse público
ou cultural, propostas por quaisquer outras entidades.

11 — A utilização da sala de exposições do Palácio da Foz deverá
ainda obedecer às regras gerais do uso daquele Palácio, nos termos
definidos pelo Instituto da Comunicação Social.

5 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Ferreira
Carrilho.

Despacho n.o 15 697/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 354/99, de 3 de Setembro, integra o Teatro Luís de
Camões no Teatro Nacional de São Carlos como unidade de extensão
artística;

Considerando que o Teatro Luís de Camões, propriedade da
LOCACEST e tomado de arrendamento pelo Estado, foi cedido ao
Teatro Nacional de São Carlos pelo meu despacho de 23 de Março
de 2000;

Considerando que este despacho determina que seja o Teatro
Nacional de São Carlos a suportar o encargo com as rendas e que
a cláusula 4.a do contrato de arrendamento determina que seja o
Estado a assumir os encargos com a manutenção exterior e interior
do edifício e da área circundante, bem como dos equipamentos, e
a remuneração dos serviços de vigilãncia e portaria;

Considerando que o contrato de arrendamento celebrado com o
Estado e a LOCACEST reporta os seu efeitos a 1 de Janeiro de
2000;

Considerando que, com vista à clareza e rigor orçamentais, importa
assegurar a unidade da despesa associada à gestão do Teatro Luís
de Camões;

Considerando que importa assegurar também as condições neces-
sárias para que o Teatro Nacional de São Carlos possa celebrar os
contratos de fornecimentos de bens e serviços, que se revelam neces-
sários ao normal funcionamento do Teatro Luís de Camões;

Considerando ainda, que a LOCACEST, de acordo com o teor
do seu ofício n.o 31, de 29 de Fevereiro de 2000, cedeu em 1999
a utilização gratuita do imóvel:

Determino, o seguinte:
1 — O Teatro Nacional de São Carlos deverá assumir, com efeito

a 1 de Janeiro de 2000, data do início do contrato de arrendamento
celebrado entre o Estado e a LOCACEST, todas as depesas associadas
ao normal funcionamento do Teatro Luís de Camões.

Serão também assumidas pelo Teatro Nacional de São Carlos as
despesas associadas à utilização do Teatro Luís de Camões pelo Minis-
tério da Cultura desde 1 de Dezembro de 1999.

2 — Nestas despesas incluem-se, para além das rendas cujo paga-
mento foi já determinado pelo meu despacho de 23 de Março de
2000, as despesas a que se refere a cláusula 4.a do contrato de arren-
damento, bem como todas aquelas que, não estando previstas no
meu despacho e na cláusula 4.a, se revelem essenciais ao normal fun-
cionamento do Teatro Luís de Camões.

3 — Os contratos de fornecimento de serviços de água e electri-
cidade, bem como outros do mesmo tipo, deverão ser celebrados
em nome do Teatro Nacional de São Carlos.

7 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Ferreira
Carrilho.

Louvor n.o 392/2000. — Louvo Alice da Silva Pereira Nunes pela
lealdade, competência e empenho com que exerceu funções no gabi-
nete de apoio do meu Gabinete.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Louvor n.o 393/2000. — No exercício das suas funções de secre-
tária pessoal no meu Gabinete, Maria Albertina da Silva Plácido Car-
doso Sampaio revelou possuir elevadas qualidades profissionais e
humanas, tendo manifestado no desempenho das tarefas inerentes
a um cargo da máxima confiança grande dedicação, competência e
lealdade, com elevado e constante sentido de responsabilidade.

Assim, determino a publicação deste louvor.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Louvor n.o 394/2000. — Louvo Maria Helena Fiadeiro de Sousa
Falcão pela lealdade, competência e empenho com que exerceu as
suas funções no gabinete de apoio do meu Gabinete.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Louvor n.o 395/2000. — Louvo Eugénia de Jesus Mendes Campos
pela lealdade, competência e empenho com que exerceu as suas fun-
ções no gabinete de apoio do meu Gabinete.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.



12 764 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 177 — 2 de Agosto de 2000

Louvor n.o 396/2000. — Louvo Helena Cláudia Melo Santos pela
lealdade, competência e empenho com que exerceu as suas funções
no gabinete de apoio do meu Gabinete.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Louvor n.o 397/2000. — Ao cessar as funções de Ministro da Cul-
tura, é-me grato louvar Fernando Manuel Pombas Catrola pela dedi-
cação, competência, sentido de responsabilidade e total disponibi-
lidade como desempenhou as suas funções de coordenador do apoio
do meu Gabinete, realçando ainda as suas excelentes qualidades
humanas.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Louvor n.o 398/2000. — Louvo Maria Lucília Delgado Catrola
pela lealdade, competência e empenho com que exerceu as suas fun-
ções no gabinete de apoio do meu Gabinete.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Louvor n.o 399/2000. — No exercício das suas funções de adjunto
do meu Gabinete Mário Gabriel Pais da Silva Bonito revelou possuir
elevadas qualidades profissionais e humanas, tendo exercido as suas
funções com inexcedível dedicação, lealdade e competência.

Assim, determino a publicação deste louvor.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Louvor n.o 400/2000. — No exercício das suas funções de adjunta
do meu Gabinete a licenciada Leonor da Silveira Moreno Lemos
Gomes e Sousa Paz revelou possuir elevadas qualidades profissionais
e humanas, tendo exercido as suas funções com inexcedível dedicação,
lealdade e competência.

Assim, determino a publicação deste louvor.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Louvor n.o 401/2000. — No exercício das suas funções de secre-
tária pessoal no meu Gabinete Rita Maria Almeida Marinho Brito
de Sousa revelou possuir elevadas qualidades profissionais e humanas,
tendo manifestado no desempenho das tarefas inerentes a um cargo
da máxima confiança inexcedível dedicação, grande competência e
total lealdade com elevado e constante sentido de responsabilidade.

Assim, determino a publicação deste louvor.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Louvor n.o 402/2000. — Louvo Francisco André Esteves pela per-
manente dedicação, grande lealdade e indiscutível competência pro-
fissional com que sempre exerceu as funções de motorista no meu
Gabinete de Outubro de 1995 a Julho de 2000.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Louvor n.o 403/2000. — No exercício das suas funções de adjunta
do meu Gabinete a licenciada Joaquina Maria Franco revelou possuir
elevadas qualidades profissionais e humanas, tendo desempenhado
as tarefas jurídicas que teve a seu cargo com dedicação, lealdade
e competência.

Assim, determino a publicação deste louvor.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Louvor n.o 404/2000. — Louvo Isabel Maria de Fátima Vidinha
Ferreira Marques Pires pela lealdade, competência e empenho com
que exerceu as suas funções no gabinete de apoio do meu Gabinete.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Louvor n.o 405/2000. — Louvo Ana Mafalda Viana Rebelo de
Andrade Pimentel Santos pela lealdade, competência e empenho com
que exerceu as suas funções no gabinete de apoio do meu Gabinete.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Louvor n.o 406/2000. — No exercício das suas funções de adjunta
do meu Gabinete a licenciada Maria Manuela Rodrigues Santos reve-
lou possuir elevadas qualidades profissionais e humanas com dedi-
cação, lealdade e competência.

Assim, determino a publicação deste louvor.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Louvor n.o 407/2000. — No exercício das suas funções de adjunta
do meu Gabinete a licenciada Maria Fernanda Soares Rebelo Heitor
revelou possuir elevadas qualidades profissionais e humanas com dedi-
cação, lealdade e competência.

Assim, determino a publicação deste louvor.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Louvor n.o 408/2000. — No exercício do cargo como chefe do
Gabinete do Ministro da Cultura, o Dr. José Manuel Gouveia Almeida
Ribeiro exerceu as suas funções com uma perspicácia, disponibilidade
e dedicação à causa pública inexcedíveis, exercício só possível dadas
as suas superiores qualidades intelectuais e éticas.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Louvor n.o 409/2000. — Louvo Maria de Lurdes Pereira Coelho
pela lealdade, competência e empenho com que exerceu funções no
gabinete de apoio ao meu Gabinete.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Louvor n.o 410/2000. — Louvo Maria Gorete Almeida e Silva
pela lealdade, competência e empenho com que exerceu funções no
gabinete de apoio ao meu Gabinete.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Louvor n.o 411/2000. — Louvo Maria Otília Forte Cordeiro pela
lealdade, competência e empenho com que exerceu funções no gabi-
nete de apoio no meu Gabinete.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Louvor n.o 412/2000. — Louvo Genoveva Maria Delfino Correia
Pissarro Cardoso pela lealdade, competência e empenho com que
exerceu funções no gabinete de apoio ao meu Gabinete.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Louvor n.o 413/2000. — Louvo Alberto Vitorino de Almeida pela
grande dedicação, lealdade e inexcedível competência profissional com
que exerceu funções de motorista no meu Gabinete.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Louvor n.o 414/2000. — Louvo Maria Luísa Perfeito pela lealdade,
competência e empenho com que exerceu funções no gabinete de
apoio ao meu Gabinete.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Louvor n.o 415/2000. — Louvo Ana Cláudia Moura Bastos pela
lealdade, competência e empenho com que exerceu funções no gabi-
nete de apoio ao meu Gabinete.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.
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Louvor n.o 416/2000. — Louvo António Jorge Cardoso pela leal-
dade, competência e empenho com que exerceu funções no gabinete
de apoio ao meu Gabinete.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Louvor n.o 417/2000. — Louvo Nuno Miguel de Jesus Gonçalves
pela grande dedicação, lealdade e inexcedível competência profissional
com que exerceu funções de motorista no meu Gabinete.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Louvor n.o 418/2000. — Louvo Armando Manuel Borges Cardoso
pela grande dedicação, lealdade e inexcedível competência profissional
com que exerceu funções de motorista no meu Gabinete.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Louvor n.o 419/2000. — No exercício das suas funções de secre-
tária pessoal no meu Gabinete, Catarina Guimard Leão Simões Coe-
lho de Sá e Mello revelou possuir elevadas qualidades profissionais
e humanas, tendo manifestado no desempenho das tarefas inerentes
a um cargo da máxima confiança grande dedicação, competência e
lealdade, com elevado e constante sentido de responsabilidade.

Assim, determino a publicação deste louvor.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Louvor n.o 420/2000. — No exercício das suas funções de adjunta
do meu Gabinete a licenciada Maria do Rosário Montalvão e Silva
de Alpoim Calvão revelou possuir elevadas qualidades profissionais
e humanas, tendo desempenhado as tarefas jurídicas que teve a seu
cargo com dedicação, lealdade e competência.

Assim, determino a publicação deste louvor.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Louvor n.o 421/2000. — No exercício das suas funções de adjunta
do meu Gabinete a licenciada Teresa Marta Silva Roquette revelou
possuir elevadas qualidades profissionais e humanas com dedicação,
lealdade e competência.

Assim, determino a publicação deste louvor.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Louvor n.o 422/2000. — No exercício das suas funções de assessor
de imprensa do meu Gabinete o licenciado Miguel do Couto Cabral
de Melo revelou possuir elevadas qualidades profissionais e humanas
com dedicação, lealdade e competência.

Assim, determino a publicação deste louvor.

10 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Biblioteca Nacional

Aviso n.o 11 946/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
autorizado por despacho de 27 de Janeiro de 2000 da Secretária de
Estado da Cultura, encontra-se aberto concurso para o preenchimento
do cargo de director de serviços de Extensão Cultural e Científica
do quadro de pessoal dirigente da Biblioteca Nacional.

2 — Área de actuação do cargo — organizar actividades de inves-
tigação e cooperação, coordenar a política de edições e divulgar as
iniciativas da Biblioteca Nacional, conforme o n.o 1 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 89/97, de 19 de Abril.

3 — Serviço e local de trabalho — Biblioteca Nacional, Campo
Grande, 83, Lisboa.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo acima mencionado, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses contados da data da publicação da lista de classificação
final.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Requisitos legais de admissão — podem ser admitidos a con-
curso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado para apre-

sentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais — experiência na área de actuação do
cargo, bem como a detenção de graus académicos superiores à
licenciatura.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e da alínea b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e será classificada na escala
de 0 a 20 valores.

8.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

9 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da média aritmética simples ou ponderada,
conforme o regime legal aplicável das classificações obtidas nos méto-
dos de selecção utilizados, considerando-se não aprovados os can-
didatos que na classificação final obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

9.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos é definida de acordo com a utilização de critérios de pre-
ferência, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

10 — Os critérios de ponderação da avaliação curricular e da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reuniões do júri de concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
11.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director da Biblioteca Nacional, podendo ser entregue
pessoalmente na Repartição de Pessoal, Campo Grande, 83, em Lis-
boa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até
ao último dia do prazo de entrega das candidaturas, para a mesma
morada, 1749-081 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil, resi-
dência, código postal, telefone e data e serviço emissor do
bilhete de identidade);

b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-
tence e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias, com indicação da média final do curso;
d) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso referidos no n.o 6 do presente aviso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Menção dos documentos que instruem o processo de can-
didatura.

11.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do
número anterior determina a exclusão do concurso.

11.4 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem de forma inequívoca
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, nomeadamente, as funções exercidas pelo candidato
e os respectivos períodos de duração, bem como a formação
profissional possuída, juntando cópias dos respectivos cer-
tificados, sob pena de não serem considerados, e todas as
demais situações invocadas que sejam susceptíveis de influir
na apreciação do seu mérito;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias exigidas;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.
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11.5 — Os requerimentos de candidatura ainda devem ser acom-
panhados de declaração, devidamente actualizada e autenticada, pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a descrição das tarefas e funções efectivamente exercidas pelo can-
didato e período de tempo pelo qual as exerce.

11.6 — Aos candidatos pertencentes à Biblioteca Nacional não é
exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea a) do
n.o 11.4, sendo ainda dispensada a apresentação dos documentos com-
provativos que se encontrem arquivados no processo individual.

11.7 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo a afixação
feita nas instalações da Biblioteca Nacional, Campo Grande, 83,
Lisboa.

13 — Composição do júri do concurso:
13.1 — De acordo com o sorteio realizado no dia 15 de Fevereiro

de 2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a
acta n.o 92/2000, daquela Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Doutor Carlos António Alves dos Reis, director
da Biblioteca Nacional.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Madalena Arruda de Moura Machado Garcia,
subdirectora do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo.

Dr.a Fernanda Maria Alves da Silva Guedes de Campos,
subdirectora da Biblioteca Nacional.

Vogais suplentes:

Dr. José Manuel de Azevedo Cortês, director de serviços
do Livro do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas.

Dr.a Maria Luiza Sarmento de Almeida Ribeiro Macedo,
directora de serviços de Apoio Técnico do Instituto dos
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Julho de 2000. — O Director, Carlos Reis.

Aviso n.o 11 947/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
autorizado por despacho de 27 de Janeiro de 2000 da Secretária de
Estado da Cultura, encontra-se aberto concurso para o preenchimento
do cargo de director de serviços de Administração Geral do quadro
de pessoal dirigente da Biblioteca Nacional.

2 — Área de actuação do cargo — coordenar os sistemas de gestão
financeira, patrimonial e de pessoal da Biblioteca Nacional, gerir e
manter as instalações e equipamentos e dar apoio aos órgãos e serviços
da Biblioteca Nacional no domínio administrativo, conforme o n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 89/97, de 19 de Abril.

3 — Serviço e local de trabalho — Biblioteca Nacional, Campo
Grande, 83, Lisboa.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo acima mencionado, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses contados da data da publicação da lista de classificação
final.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Requisitos legais de admissão — podem ser admitidos a con-
curso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais — experiência na área de actuação do
cargo, bem como a detenção de graus académicos superiores à
licenciatura.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e da alínea b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e será classificada na escala
de 0 a 20 valores.

8.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

9 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da média aritmética simples ou ponderada,
conforme o regime legal aplicável das classificações obtidas nos méto-
dos de selecção utilizados, considerando-se não aprovados os can-
didatos que na classificação final obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

9.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos é definida de acordo com a utilização de critérios de pre-
ferência, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

10 — Os critérios de ponderação da avaliação curricular e da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reuniões do júri de concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
11.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director da Biblioteca Nacional, podendo ser entregue
pessoalmente na Repartição de Pessoal, Campo Grande, 83, em Lis-
boa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até
ao último dia do prazo de entrega das candidaturas, para a mesma
morada, 1749-081 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil, resi-
dência, código postal, telefone e data e serviço emissor do
bilhete de identidade);

b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-
tence e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias, com indicação da média final do curso;
d) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso referidos no n.o 6 do presente aviso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Menção dos documentos que instruem o processo de can-
didatura.

11.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do
número anterior determina a exclusão do concurso.

11.4 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem de forma inequívoca
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, nomeadamente, as funções exercidas pelo candidato
e os respectivos períodos de duração, bem como a formação
profissional possuída, juntando cópias dos respectivos cer-
tificados, sob pena de não serem considerados, e todas as
demais situações invocadas que sejam susceptíveis de influir
na apreciação do seu mérito;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias exigidas;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.5 — Os requerimentos de candidatura ainda devem ser acom-
panhados de declaração, devidamente actualizada e autenticada, pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a descrição das tarefas e funções efectivamente exercidas pelo can-
didato e período de tempo pelo qual as exerce.

11.6 — Aos candidatos pertencentes à Biblioteca Nacional não é
exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea a) do
n.o 11.4, sendo ainda dispensada a apresentação dos documentos com-
provativos que se encontrem arquivados no processo individual.

11.7 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo a afixação
feita nas instalações da Biblioteca Nacional, Campo Grande, 83,
Lisboa.

13 — Composição do júri do concurso:
13.1 — De acordo com o sorteio realizado no dia 15 de Fevereiro

de 2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
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mento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a
acta n.o 92/2000, daquela Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Doutor Carlos António Alves dos Reis, director
da Biblioteca Nacional.

Vogais efectivos:

Dr.a Teresa Maria Caldeira Temudo Nunes, subdirectora
do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas.

Dr.a Fernanda Maria Alves da Silva Guedes de Campos,
subdirectora da Biblioteca Nacional.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Lourdes Falcão Simões de Carvalho, sub-
directora do Gabinete das Relações Internacionais.

Dr. Filipe Nuno Borges Mascarenhas Serra, director de ser-
viços do Departamento Financeiro e de Administração
do Instituto Português do Património Arquitectónico.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Julho de 2000. — O Director, Carlos Reis.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 11 948/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho de 14 de Julho de 2000 do subdirector
do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral com vista ao preenchimento de dois lugares
vagos de técnico profissional especialista da carreira de técnico pro-
fissional de arquivo do quadro de pessoal do Arquivo Distrital de
Évora, aprovado pela Portaria n.o 316/99, de 12 de Maio.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas referidas, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o constante do mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

4 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Arquivo Distrital de Évora,
sendo o vencimento o resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, e as
condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

5 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

5.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea a) do n.o 2 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular.

6.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0 a
20 valores, resulta da média aritmética das classificações obtidas na
avaliação curricular, sendo eliminados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclu-
são, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

8.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção.

8.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Composição do júri:

Presidente — Mestre Isabel Maria Botelho de Gusmão Dias Sar-
reira Cid da Silva, directora do Arquivo Distrital de Évora,
que será substituída nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciada Isabel Maria da Rocha Gonçalves Pereira, téc-
nica superior de 2.a classe do quadro de pessoal do
Arquivo Distrital de Évora.

Frutuoso Luís de Carvalho Roma, operador de sistema de
1.a classe do Governo Civil do Distrito de Évora.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Teresa Bragança Dias Tadeu, secretária
do Governo Civil do Distrito de Évora.

Maria do Carmo Grave Massapina de Gusmão Parraça,
assistente administrativa especialista do Governo Civil do
Distrito de Évora.

10 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio em carta registada, com aviso de recepção,
para o Arquivo Distrital de Évora, Largo dos Colegiais, 3,
7000-803 Évora, local onde poderão também ser consultadas a seu
tempo a relação de candidatos e a lista de classificação final.

20 de Julho de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 15 698/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do
Tombo de 14 de Julho de 2000:

Maria do Céu Reis Sereno, servente do quadro de pessoal do Instituto
dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo — transita, por reclas-
sificação profissional, ao abrigo do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, para a categoria de assistente admi-
nistrativo, em comissão de serviço extraordinária, pelo período de
seis meses.

20 de Julho de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 15 699/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Julho de 2000 do director do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo, por delegação:

Pedro Manuel Pereira Penteado, técnico superior de 1.a classe da
carreira de técnico superior de arquivo do quadro de pessoal do
Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo — autorizada a
equiparação a bolseiro no País e no estrangeiro pelo período de
um ano, com dispensa total do exercício de funções, a partir de
1 de Agosto de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Julho de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.
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Listagem n.o 242/2000. — Lista nominativa de transição de pessoal dos serviços dependentes deste Instituto, que, por despacho de 18 de
Julho de 2000 do director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, foram reclassificados nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com efeitos a 24 de Novembro de 1999:

Serviço Nome Categoria/
carreira actual Escalão Índice

Categoria/carreira
resultante

de reclassificação
Escalão Índice Observações

Arquivo Distrital
de Faro.

Desdémona das
Dores Santos.

Servente . . . . . . . 1 110 Auxiliar adminis-
trativo.

1 (a) 115 –

Arquivo Distrital
da Guarda.

Maria do Céu Silva
Carvalho.

Servente . . . . . . . 1 110 Auxiliar adminis-
trativo.

1 (a) 115 Lugar a aditar auto-
maticamente ao
quadro.

(a) Índice 118, a partir de 1 de Janeiro de 2000.

20 de Julho de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português de Conservação e Restauro

Despacho (extracto) n.o 15 700/2000 (2.a série). — Por despacho da directora do Instituto Português de Conservação e Restauro
de 1 de Julho de 2000, proferido nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, conjugado com o artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, procedeu-se à reclassificação do pessoal constante do mapa anexo, com efeitos a partir
da data do despacho:

Categoria anterior Nova categoria

Nome Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

Ana Maria da Veiga Ferreira Mesquita
e Carmo.

Técnica especialista . . . . . . 1 460 Técnica superior de 2.a clas-
se (a).

1 460

Maria Gabriela Góis Ribas Martins de
Carvalho.

Técnica principal . . . . . . . . 1 280 Técnica superior de 2.a clas-
se (a).

1 400

Graça Maria de Castro Horta Santos Técnica de 2.a classe . . . . . . 4 295 Técnica superior de 2.a clas-
se (a).

1 400

Maria Cândida Chaves Sequeira
Dâmaso da Silveira.

Técnica principal . . . . . . . . 2 390 Técnica superior de 2.a clas-
se (a).

1 400

Maria do Carmo Martins Serrano . . . . Técnica de 2.a classe . . . . . . 2 295 Técnica superior de 2.a clas-
se (a).

1 400

Pedro de Orey Cancela de Abreu . . . . Técnico de 1.a classe . . . . . 3 340 Técnico superior de 2.a clas-
se (a).

1 400

Raul Adalberto Ferreira Leite . . . . . . . Técnico de 1.a classe . . . . . 3 340 Técnico superior de 2.a clas-
se (a).

1 400

(a) Lugar criado nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — O Director do Departamento de Gestão, Luís Filipe Coelho.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Despacho (extracto) n.o 15 701/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Julho de 2000 do Ministro da Cultura:

Concepcion Fortuny Martorell, técnica superior de 1.a classe, da car-
reira técnica superior, do quadro de pessoal do Instituto Português
do Livro e das Bibliotecas, a exercer funções em regime de des-
tacamento no Instituto de Inovação Educacional — autorizada a
passar ao regime de semana de quatro dias a partir de 1 de Agosto
de 2000, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 325/99, de
18 de Agosto.

18 de Julho de 2000. — A Directora, Maria Teresa Gil.

Despacho (extracto) n.o 15 702/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Julho de 2000 do Ministro da Cultura:

Licenciada Margarida de Lemos Bairrão Oleiro — nomeada, prece-
dendo concurso, em comissão de serviço, chefe de divisão de Desen-
volvimento de Projectos, do quadro de pessoal dirigente do Instituto
Português do Livro e das Bibliotecas, ao abrigo dos artigos 16.o
e 18.o, n.o 1, n.o 6, alínea b), e n.o 7, da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, ficando posicionada no índice 70 do pessoal dirigente,
a que acresce um suplemento mensal por despesas de representação
de acordo com o disposto no n.o 1 do despacho conjunto n.o 625/99,
de 3 de Agosto.

18 de Julho de 2000. — A Directora, Maria Teresa Gil.

Despacho (extracto) n.o 15 703/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Julho de 2000 do Ministro da Cultura:

Licenciada Maria Manuela da Silva Mateus Garcia — nomeada, pre-
cedendo concurso, em comissão de serviço, chefe de divisão do
Departamento de Estudos e Investigação do quadro de pessoal
dirigente do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas, ao abrigo
dos artigos 16.o e 18.o, n.o 1, n.o 6, alínea b), e n.o 7, da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, ficando posicionada no índice 70 do pessoal diri-
gente, a que acresce um suplemento mensal por despesas de repre-
sentação de acordo com o disposto no n.o 1 do despacho conjunto
n.o 625/99, de 3 de Agosto.

18 de Julho de 2000. — A Directora, Maria Teresa Gil.

Despacho (extracto) n.o 15 704/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Julho de 2000 do Ministro da Cultura:

Licenciada Maria José Sabino Moura — nomeada, precedendo con-
curso, em comissão de serviço, directora de serviços da Direcção
de Serviços de Bibliotecas do quadro de pessoal dirigente do Ins-
tituto Português do Livro e das Bibliotecas, ao abrigo dos artigos 16.o
e 18.o, n.o 1, n.o 6, alínea b), e n.o 7, da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, ficando posicionada no índice 80 do pessoal dirigente,
a que acresce um suplemento mensal por despesas de representação
de acordo com o disposto no n.o 1 do despacho conjunto n.o 625/99,
de 3 de Agosto, optando, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, pelo seu vencimento de origem.

18 de Julho de 2000. — A Directora, Maria Teresa Gil.
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Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho n.o 15 705/2000 (2.a série). — Lista nominativa do pessoal que transita para as categorias abaixo indicadas, dos quadros de
pessoal dos serviços centrais do Instituto Português do Património Arquitectónico, das suas direcções regionais e serviços dependentes, por meu
despacho de 17 de Julho de 2000, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e por urgente conveniência de
serviço, com efeitos a 1 de Agosto de 2000:

Categoria actual Categoria resultante da reclassificação
Nome Obs.

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

Rui Paulo Rombão Cardoso Garcia Saragoça . . . Técnico superior esta-
giário.

1 310 Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (a)

Maria Irene Moreira Frazão Baptista . . . . . . . . . Técnico de 1.a classe 2 355 Técnico superior de
2.a classe

1 400 (b) (l)

Maria de Fátima Vasconcelos Patacho Moreira
Rato.

Técnico de 1.a classe 1 340 Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (g)

Armando José Gonçalves Sabrosa . . . . . . . . . . . . Técnico profissional
principal.

1 230 Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (b)

Ângela Maria Fernandes Martins Félix Barrigó . . . Técnico auxiliar de
conservação e res-
tauro de 2.a classe

1 205 Técnico de conserva-
ção e restauro de
2.a classe.

1 225 (d)

José Eduardo Gama Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo principal.

1 215 Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (c)

Teresa de Jesus Alves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo principal.

1 215 Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (a)

Ana Maria Noválio Calhanas Sabino . . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

1 191 Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (a)

Paula Cristina Henriques Delgado . . . . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

1 191 Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (a)

José Manuel Tomé Aldeano . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda de museu . . . . 1 157 Assistente administra-
tivo.

1 191 (e)

Rosária da Conceição Nunes Vicente Valeriano . . . Guarda de museu . . . . 1 157 Assistente administra-
tivo.

1 191 (e)

Teresa de Jesus Alves Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda de museu . . . . 1 157 Assistente administra-
tivo.

1 191 (f)

Joaquim Fernandes Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda de museu . . . . 1 157 Assistente administra-
tivo.

1 191

Elisabete Conceição Teixeira Oliveira Libório . . . Guarda de museu . . . . 1 157 Assistente administra-
tivo.

1 191 (h)

Carla Patrícia Maia de Almeida . . . . . . . . . . . . . . Guarda de museu . . . . 1 157 Assistente administra-
tivo.

1 191 (i)

Paulo Jorge Andrade Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda de museu . . . . 2 167 Assistente administra-
tivo.

1 191 (j)

Tito Jorge de Sousa Seixas . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda de museu . . . . 2 167 Assistente administra-
tivo.

1 191 (j)

E nos termos dos artigos 6.o e 7.o do mesmo decreto-lei:

Categoria actual Categoria resultante da reclassificação
Nome Obs.

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

Luís Carlos Pereira Sebastian . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional
de 1.a classe.

1 215 Técnico superior esta-
giário.

1 310 (k)

(a) Cessa a comissão de serviço extraordinária em que se encontra nomeado para estágio de ingresso na carreira técnica superior.
(b) Lugar a aditar à carreira de técnico superior do quadro de pessoal dos serviços centrais do IPPAR.
(c) Lugar a aditar à carreira de arquitecto do quadro de pessoal da Direcção Regional do Porto.
(d) Cessa a comissão de serviço extraordinária em que se encontra nomeado para estágio de ingresso na carreira técnica de conservação e restauro.
(e) Lugar a aditar à carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal da Direcção Regional de Évora.
(f) Lugar a aditar à carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal do Mosteiro de São Martinho de Tibães.
(g) Lugar a aditar à carreira de técnico superior do quadro de pessoal do Palácio Nacional da Ajuda.
(h) Lugar a aditar à carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal do Palácio Nacional da Ajuda.
(i) Lugar a aditar à carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal do Panteão Nacional.
(j) Lugar a aditar à carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal do Mosteiro dos Jerónimos.
(k) Em comissão de serviço extraordinária, em funções correspondentes à carreira de técnico superior, pelo período de um ano.
(l) Pertence ao quadro de pessoal do ex-Instituto José de Figueiredo; encontra-se requisitada no IPPAR desde 1 de Abril de 1998.

19 de Julho de 2000. — O Presidente, Luís Ferreira Calado.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Observatório das Ciências e das Tecnologias

Listagem n.o 243/2000. — Segunda lista nominativa de pessoal do mapa de pessoal do Observatório das Ciências e das Tecnologias,
aprovada por despacho de 23 de Maio da presidente do Observatório das Ciências e das Tecnologias, por delegação, que, nos termos da
alínea a) do n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 144/96, de 26 de Agosto, transita para o quadro de pessoal do Observatório das Ciências
e das Tecnologias, aprovado pela Portaria n.o 312/2000, de 29 de Fevereiro, para lugares nunca providos e mantendo a mesma situação
jurídico-funcional, com efeitos a partir de 6 de Março de 2000.
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O pessoal constante da lista transita para a carreira e categoria indicadas, estando as categorias já corrigidas de acordo com o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nome

Investigação . . . . . . . . . . . . . Investigação . . . . . . . . . . . . Assistente de investigação . . . . . Ana Paula Coelho Fernandes Severo Gravito.

Técnico superior . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . Anabela de Fátima Domingues Cardoso Mar-
ques.

Técnico superior de 2.a classe . . . Catarina Sousa Martins Ferreira Crespo.
Técnico superior de 2.a classe . . . Daniel Carlos Bento Ferreira.
Técnico superior de 2.a classe . . . Isabel Margarida Matos Pita Dias.
Técnico superior de 2.a classe . . . Joana Netto Miranda Duarte.
Técnico superior de 2.a classe . . . Maria Filomena Pereira Oliveira.
Técnico superior de 2.a classe . . . Sandra Isabel Silva Pereira.
Técnico superior de 2.a classe . . . Telmo Jorge Alves de Carvalho.

Informática . . . . . . . . . . . . . . Operador de sistemas . . . . Operador de s i s temas de
2.a classe.

Carlos Jorge Palmeiro Vicente.

Técnico-profissional . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . T é c n i c o p r o f i s s i o n a l d e
2.a classe.

Anabela do Rosário Marques Antunes.

17 de Julho de 2000. — A Presidente, Maria de Lurdes Rodrigues.

Listagem n.o 244/2000. — Primeira lista nominativa de pessoal do quadro da ex-Junta Nacional de Investigação Científica e Tecnológica,
constante da Portaria n.o 339/95, de 21 de Abril, aprovada por despacho de 23 de Maio da presidente do Observatório das Ciências e
das Tecnologias, por delegação, que, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 144/96, de 26 de Agosto, transita
para o quadro de pessoal do Observatório das Ciências e das Tecnologias, aprovado pela Portaria n.o 312/2000, de 29 de Fevereiro, para
lugares nunca providos e mantendo a mesma situação jurídico-funcional, com efeitos a partir de 6 de Março de 2000.

O pessoal constante da lista transita para a carreira e categoria indicadas, estando as categorias já corrigidas de acordo com o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nome Obs.

Técnico superior . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . Lino Manuel Gomes Fernandes . . . . . . . . . 1
Assessor principal . . . . . . . . . . Magnólia Maria Almeida dos Santos Costa 2
Assessor principal . . . . . . . . . . Maria Paula Lima da Fonseca . . . . . . . . . .

Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isabel Neves Horta Ramos Gonçalves . . . 3

Técnico superior principal . . . Eduardo Luís Barreto Ferro Gonçalves . . . . 4

Técnico superior de BD . . . Técnico superior de BD prin-
cipal.

Maria do Rosário Santos Sá Couto Costa

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal . . . . . . . . . . Otília Maria Gomes Caetano . . . . . . . . . . . 5

Técnico-profissional . . . . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional especia-
lista.

Francisco José Lopes da Silva . . . . . . . . . .

Técnico profissional especia-
lista.

Maria Isabel Borba Ferreira da Silva . . . .

Técnico profissional especia-
lista.

Rui Manuel Basílio Prudêncio . . . . . . . . . .

Administrativo . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . Assistente administrativo
principal.

Maria Fernanda Ferreira Alpoim Menezes

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . . . Artur Carlos Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de reprografia . . . Operador de reprografia . . . . Adelaide Pereira Varanda . . . . . . . . . . . . .

Observações

1 — Dr. Lino Manuel Gomes Fernandes — requisitado, por tempo indeterminado, como presidente do conselho de administração da Agência
de Inovação, S. A., com efeitos desde 21 de Março de 1996.

2 — Dr.a Magnólia Maria Almeida Santos Costa — requisitada para o Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior desde 12 de
Agosto de 1996.

3 — Dr.a Isabel Neves Horta Ramos Gonçalves — directora do Serviço de Estatísticas e Base de Dados no OCT, mantendo-se em gestão
corrente.

4 — Dr. Eduardo Luís Ferro Rodrigues — em situação de licença ilimitada desde 6 de Abril de 1987.
5 — Otília Maria Gomes Caetano — chefe da Divisão de Gestão e Administração no OCT, mantendo-se em gestão corrente.

17 de Julho de 2000. — A Presidente, Maria de Lurdes Rodrigues.
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Listagem n.o 245/2000. — Terceira lista nominativa de pessoal do quadro de pessoal da ex-Junta Nacional de Investigação Científica
e Tecnológica, aprovada por despacho de 23 de Maio da presidente do Observatório das Ciências e das Tecnologias, por delegação, que,
nos termos da alínea b) do n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 144/96, de 26 de Agosto, transita para o quadro de pessoal do Observatório
das Ciências e das Tecnologias, aprovado pela Portaria n.o 312/2000, de 29 de Fevereiro, para lugares nunca providos e mantendo a mesma
situação jurídico-funcional, com efeitos a partir de 6 de Março de 2000 (isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nome

Informática . . . . . . . . . . . . . . Operador de sistemas . . . . Operador de s i s temas de
2.a classe.

José Joaquim Vasques Furtado.

17 de Julho de 2000. — A Presidente, Maria de Lurdes Rodrigues.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 706/2000 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Maria da Conceição Carvalho, licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação pelo período de um ano:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau concedida a Maria da Conceição Carvalho pelo
período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000.

17 de Julho de 2000. — O Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Rectificação n.o 2094/2000. — Tendo-se constatado a existência
de uma inexactidão aquando da publicação das instruções da 2.a Secção
deste Tribunal n.o 1/00, publicadas no Diário da República, 2.a série,
de 15 de Maio de 2000, procede-se à sua rectificação. Assim, onde,
na instrução 5.a das ditas instruções n.o 1/00, se lê «não prejudicam
o disposto nas instruções deste Tribunal n.o 1/93, 2.a Secção, publicadas
no Diário da República, 1.a série-B, de 16 de Dezembro de 1993»
deve ler-se «não prejudicam o disposto na resolução deste Tribunal
n.o 10/93, 2.a Secção, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
de 17 de Janeiro de 1994».

27 de Junho de 2000. — O Director-Geral, José Tavares.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Directiva n.o 4/2000. — Parecer n.o 2/2000. Incompatibilidades e
impedimentos de titulares de altos cargos públicos. Fiscalização. Conceito
de empresa pública. — Por despacho (extracto) de 12 de Julho de
2000 do conselheiro Procurador-Geral da República e nos termos
dos artigos 42.o e 12.o, n.os 2, alínea b), e 3 do Estatuto do Ministério
Público (Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto), determina-se que a doutrina
do parecer n.o 2/2000, do Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral
da República, cujas conclusões seguidamente se transcrevem, seja
seguida e sustentada pelos magistrados do Ministério Público.

Conclusões do parecer n.o 2/2000, de 6 de Abril de 2000:

1.a A Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto, estabelece o regime jurídico
de incompatibilidades e impedimentos dos titulares de cargos
políticos e altos cargos públicos, prevendo, quanto a estes
últimos, que a infracção ao regime de incompatibilidades pode
dar lugar, nos termos do artigo 13.o, a destituição judicial,
da competência dos tribunais administrativos;

2.a Por sua vez, o artigo 11.o da mesma lei comete à Procu-
radoria-Geral da República funções de fiscalização no domí-
nio das incompatibilidades de titulares de altos cargos
públicos;

3.a O universo de titulares de altos cargos públicos ou equipa-
rados, para os efeitos da citada norma, é definido pelo
artigo 3.o do mesmo diploma, nele se fazendo referência a
expressões como «empresa pública» e «sociedades anónimas
de capitais exclusiva ou maioritariamente públicos»;

4.a A expressão «empresa pública», constante das alíneas a) e
b) do artigo 3.o da Lei n.o 64/93, tinha o significado cor-
respondente à noção dada pelo Decreto-Lei n.o 260/76, de
8 de Abril, que estabelece as bases gerais das empresas públi-
cas, e pelo n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 464/82,
de 9 de Dezembro;

5.a Face à entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 558/99, de 17
de Dezembro, que aprovou as novas bases gerais das empresas
públicas, deve proceder-se a uma interpretação actualizada
do sentido da expressão «empresa pública» na Lei n.o 64/93,
entendendo-se a referência como feita para as «entidades
públicas empresariais», definidas no capítulo III daquele
diploma legal;

6.a Do mesmo modo se deverá proceder quanto à expressão
«empresa pública», no contexto do Decreto-Lei n.o 464/82;

7.a As sociedades anónimas referenciadas no artigo 3.o da Lei
n.o 64/93, de 26 de Agosto, são aquelas cujo capital pertença,
por força da lei ou dos estatutos, exclusiva ou maioritaria-
mente, a entidades públicas;

8.a Nos termos do artigo 42.o, n.o 1, do Estatuto do Ministério
Público, determino que a doutrina do parecer n.o 2/2000, de
6 de Abril, do Conselho Consultivo, cujas conclusões se encon-
tram atrás sumariadas, seja observada como norma de exe-
cução permanente pelos magistrados do Ministério Público.

12 de Julho de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Conselho Superior do Ministério Público

Despacho (extracto) n.o 15 707/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do conselheiro Procurador-Geral da República de 26 de Junho
de 2000, no uso da sua competência que lhe foi delegada pelo Conselho
Superior do Ministério Público:

Renovada, por mais três anos, com efeitos a partir de 9 de Julho
do corrente ano, a comissão de serviço que vem exercendo,
do seguinte magistrado:

Licenciado Rui Manuel Lisboa Epifânio — procurador-geral-adjunto
com a categoria de auditor jurídico. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 15 708/2000 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade dos Açores de 1 de Junho de 2000:

É autorizado o contrato de trabalho a termo certo de Marília de
Jesus Soares Duarte Tavares para exercer as funções de assistente
administrativo da Universidade dos Açores, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 81-A/96, até estarem reunidas as condições legais para
provimento mediante abertura de concurso nos termos da lei.

É autorizado o contrato de trabalho a termo certo de Maria Manuela
Oliveira Medeiros para exercer as funções de assistente adminis-
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trativo da Universidade dos Açores, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 81-A/96, até estarem reunidas as condições legais para pro-
vimento mediante abertura de concurso nos termos da lei.

É autorizado o contrato de trabalho a termo certo de Odália Maria
Sousa Martins para exercer as funções de assistente administrativo
da Universidade dos Açores, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96,
até estarem reunidas as condições legais para provimento mediante
abertura de concurso nos termos da lei.

É autorizado o contrato de trabalho a termo certo de Delfina Furtado
Mota para exercer as funções de assistente administrativo da Uni-
versidade dos Açores, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96, até
estarem reunidas as condições legais para provimento mediante
abertura de concurso nos termos da lei.

É autorizado o contrato de trabalho a termo certo de Isabel do Rosário
Pacheco Feleja para exercer as funções de assistente administrativo
da Universidade dos Açores, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96,
até estarem reunidas as condições legais para provimento mediante
abertura de concurso nos termos da lei.

É autorizado o contrato de trabalho a termo certo de Sónia Maria
Melo Pimentel para exercer as funções de assistente administrativo
da Universidade dos Açores, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96,
até estarem reunidas as condições legais para provimento mediante
abertura de concurso nos termos da lei.

É autorizado o contrato de trabalho a termo certo de Maria Leonor
Pereira Cordeiro para exercer as funções de assistente adminis-
trativo da Universidade dos Açores, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 81-A/96, até estarem reunidas as condições legais para pro-
vimento mediante abertura de concurso nos termos da lei.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2000. — O Administrador, José Francisco Gonçalves
Silva.

Despacho n.o 15 709/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 10 de Março de 2000:

É autorizado o contrato administrativo de provimento da Dr.a Maria
Antónia Teodósio de Fraga Esteves para exercer as funções de
assistente convidada, a tempo parcial, com a remuneração equi-
valente a 30 % do vencimento, por um ano, com efeitos desde 10
de Março de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

17 de Julho de 2000. — O Administrador, José Francisco Gonçalves
Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Unidade de Ciências Económicas e Empresariais

Contrato (extracto) n.o 1516/2000. — Por despacho de 1 de
Junho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Emílio José da Conceição Ferreira Rebelo — autorizado o
contrato administrativo de provimento como professor auxiliar con-
vidado, em regime de exclusividade, da Unidade de Ciências Eco-
nómicas e Empresariais da Universidade do Algarve, pelo período
de um ano, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 195 da
referida categoria, considerando-se rescindido o contrato anterior.

Relatório referente à contratação do professor auxiliar convi-
dado, em regime de exclusividade, mestre Emílio José da
Conceição Ferreira Rebelo, de acordo com o artigo 15.o do
ECDU, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos
Profs. Doutores João Albino Matos da Silva, professor catedrático
da Universidade do Algarve, Efigénio da Luz Rebelo, professor asso-
ciado da Universidade do Algarve, e Maria Teresa de Noronha, pro-
fessora associada da Universidade do Algarve, em conformidade com
o artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, os membros do conselho
científico da Unidade de Ciências Económicas e Empresariais, reu-
nidos em 10 de Dezembro de 1999, deliberaram, por unanimidade
dos presentes, convidar o Dr. Emílio José da Conceição Ferreira

Rebelo como professor auxiliar convidado, em regime de exclusivi-
dade, da Universidade do Algarve.

10 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico,
João Albino Silva.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Aviso n.o 11 949/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
de classificação final do concurso público interno para provimento
de vagas de assessor do quadro de pessoal não docente da Univer-
sidade da Beira Interior, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 186, de 12 de Agosto de 1995, irá ser afixada,
depois de homologada por despacho de 20 de Julho de 2000 do vice-
-reitor desta Universidade, nos seguintes locais na data da publicação
do presente aviso:

Divisão de Expediente e Pessoal, Reitoria, sita no Convento de
Santo António, Covilhã;

Entrada Principal do Pólo I da UBI, Rua do Marquês d’Ávila
e Bolama, Covilhã.

20 de Julho de 2000. — O Presidente do Júri, Manuel José dos
Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 15 710/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Julho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Cristina Maria Proença Padez, professora auxiliar do
Departamento de Antropologia da FCTUC — no período de 25
de Julho a 28 de Agosto e de 1 a 14 de Setembro de 2000.

Ao Doutor Fernando Manuel da Silva Nogueira, professor auxiliar
do Departamento de Física da FCTUC — no período de 8 a 16
de Julho de 2000.

Ao Doutor Fernando Pedro Lopes Boavida Fernandes, professor auxi-
liar do Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 3 a 9 de Julho de 2000.

À Doutora Helena Maria Mamede Albuquerque, professora auxiliar
do Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 16
a 22 de Julho de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 15 711/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Julho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Jaime Baptista dos Santos, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — no período
de 17 a 22 de Outubro de 2000.

Ao Doutor Joaquim Marques Ferreira dos Santos, professor auxiliar
do Departamento de Física da FCTUC — no período de 4 a 12
de Agosto de 2000.

Ao Doutor Joaquim Marques Ferreira dos Santos, professor auxiliar
do Departamento de Física da FCTUC — no período de 16 a 23
de Julho de 2000.

Ao Doutor Jorge Manuel dos Santos Pacheco, professor auxiliar do
Departamento de Física da FCTUC — no período de 2 a 8 de
Setembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.
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UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 15 712/2000 (2.a série). — Designados, por des-
pacho do vice-reitor de 19 do corrente mês, para fazerem parte do
júri, por delegação, das provas de habilitação ao título de agregado
do grupo de Química da Faculdade de Ciências requeridas pela Dou-
tora Maria de Fátima Leal Pereira Norberto Marques Frazão:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor António Proença Mário Augusto da Cunha, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Farmácia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor Madaleno Pinto, professor catedrático da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto.

Doutora Ana Maria Félix Trindade Lobo, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor José Abrunheiro da Silva Cavaleiro, professor cate-
drático da Universidade do Aveiro.

Doutor César Augusto Nunes Viana, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Virgílio Alberto Meira Soares, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Nieto de Castro, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor José Artur de Sousa Martinho Simões, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutora Raquel Maria da Cruz Gonçalves, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Fernanda Madalena de Abreu Costa, professora
catedrática da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutora Maria José Diogo da Silva Calhorda, professora
catedrática da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutora Luísa Maria Álvares Duarte de Almeida Abrantes,
professora catedrática da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutora Maria Helena Ferreira da Silva Florêncio, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

19 de Julho de 2000. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Despacho n.o 15 713/2000 (2.a série). — Designados, por des-
pacho do vice-reitor de 20 do corrente mês, para fazerem parte do
júri, por delegação, das provas de habilitação ao título de agregado
do 1.o grupo (Estudos Clássicos) da Faculdade de Letras requeridas
pelo Doutor Manuel Alexandre Júnior:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor José Ribeiro Ferreira, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria de Fátima Sousa e Silva, professora cate-
drática da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria do Céu Zambujo Fialho, professora cate-
drática da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor José António Segurado e Campos, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Doutor Custódio Joaquim Pão-Alvo Magueijo, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Doutor Aires Augusto Nascimento, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor Victor João Vieira Jabouille, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

20 de Julho de 2000. — O Vice-Reitor, Manuel Villaverde Cabral.

Faculdade de Direito

Aviso n.o 11 950/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos das dis-
posições aplicáveis no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho do vice-reitor de 13 de Dezembro de 1999,
proferido por delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno geral de acesso para provimento de três vagas de assistente
administrativo principal da carreira de assistente administrativo do
quadro de pessoal não docente da Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Lisboa, constante do mapa anexo à Portaria n.o 44/89,
de 23 de Janeiro, com as alterações posteriormente introduzidas.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas referidas e caduca com o seu provimento.

4 — Conteúdo funcional — funções enquadradas em instruções
gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de comple-
xidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade administrativa,
designadamente pessoal, expediente e arquivo, contabilidade, econo-
mato, património e processamento de texto.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento mensal
é o correspondente aos índices e escalões a que, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação, o fun-
cionário tenha direito e as regalias sociais são as genericamente vigen-
tes para os funcionários da Administração Pública.

6 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, na Faculdade de Direito
da Universidade de Lisboa, Alameda da Universidade, Cidade Uni-
versitária, 1649-014 Lisboa.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições exigidas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas

na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

8 — Método de selecção a utilizar:
8.1 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular,

devendo o júri considerar e ponderar, obrigatoriamente, os factores
de apreciação previstos no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional.

9 — Classificação final dos candidatos ao concurso:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 37.o do mencionado
diploma legal.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta da reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do júri do concurso, podendo ser entre-
gue pessoalmente, na Repartição de Pessoal da Faculdade de Direito
da Universidade de Lisboa, Cidade Universitária, 1649-014 Lisboa,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado.

12 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obriga-
toriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, data de emissão e
validade do bilhete de identidade e serviço que o emitiu),
residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que o candidato detém, do serviço

a que pertence e da natureza do vínculo;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

e) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-
rência ao número e à data do Diário da República onde se
encontra publicado o respectivo aviso.
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13 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém, a antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública, bem como a classificação de serviço refe-
rente aos anos relevantes para efeitos de concurso;

e) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e das respectivas durações;

f) Declaração autenticada do serviço, especificando detalhada-
mente as efectivas funções, tarefas e responsabilidades do
candidato e o tempo correspondente ao seu exercício;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-
sentar por entender que poderão ser relevantes para a apre-
ciação do seu mérito ou constituir preferência legal, os quais
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente confirmados.

Os candidatos que sejam funcionários da Faculdade de Direito
da Universidade de Lisboa estão dispensados da apresentação dos
documentos já existentes nos seus processos individuais, nomeada-
mente os mencionados nas alíneas b) a e) do presente número.

14 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são, exigidos nos termos do presente aviso, determina a exclusão do
concurso, conforme o estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
apresentação de documentos comprovativos de factos por ele referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do

artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista de
classificação final será publicitada nos termos do artigo 40.o do mesmo
diploma legal.

A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão afixadas
no placard dos serviços administrativos da Faculdade de Direito da
Universidade de Lisboa, Cidade Universitária, Lisboa.

18 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

19 — Constituição do júri:

Presidente — Maria da Conceição Freire Feiteiro, chefe de
repartição.

Vogais efectivos:

Maria dos Anjos Alves Domingues, chefe de repartição,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Licenciada Eugénia da Conceição Alves Lopes, técnica supe-
rior de 1.a classe da carreira técnica superior, área de
gestão.

Vogais suplentes:

Almerinda Rico Santana, chefe de secção.
Maria da Ascensão Pereira Terras, assistente administrativa

principal da carreira de assistente administrativa.

19 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.

Museu e Laboratório Zoológico e Antropológico
(Museu de Bocage)

Deliberação n.o 999/2000. — Precedendo parecer do conselho
científico da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa e nos
termos do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril,
o director do Museu e Laboratório Zoológico e Antropológico nomeia
o seguinte júri do concurso para o recrutamento de um investigador
auxiliar do quadro de pessoal deste Museu para a área científica
de ictiologia:

Presidente — Carlos Alberto da Silva Almaça, professor cate-
drático da FCUL e director do Museu e Laboratório Zoológico
e Antropológico (Museu de Bocage).

Vogais:

José Manuel Guimarães da Costa Eiras, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

António Manuel Amorim dos Santos, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Adelino Vicente Mendonça Canário, professor catedrático
da Universidade do Algarve.

Maria João Ivens Collares Pereira, professora catedrática
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Maria José Costa, professora associada com agregação da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

21 de Julho de 2000. — O Director, Carlos Almaça.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 15 714/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Doutor Joaquim Manuel Lopes Henriques — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de professor auxiliar
convidado da disciplina de Patologia Cirúrgica, a tempo parcial
(30 % de dois terços do escalão 1, índice 195), por conveniência
urgente de serviço, a partir de 28 de Julho de 2000, por um ano.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O Doutor Joaquim Manuel Lopes Henriques, após conclusão da
sua licenciatura em Medicina no ano de 1968, com 14 valores, fre-
quentou os internatos médicos dos Hospitais Civis de Lisboa, com
elevadas classificações, e obteve o título de especialista em cirurgia
pela Ordem dos Médicos, mediante exame de provas públicas, práticas
e teóricas, em 1985 e o grau de chefe de serviço/consultor de cirurgia
geral em 1990.

Paralelamente ingressou, por concurso, no quadro permanente do
Exército, onde sempre se tem mantido, desempenhando funções de
importância gradualmente crescente com elevado mérito e compe-
tência, quer no domínio profissional estritamente cirúrgico, como tam-
bém no de orientação, coordenação e gestão de organismos militares
de saúde. A atestá-lo estão as condecorações e louvores recebidos,
ao longo da sua carreira militar, pelos seus superiores e as nomeações
para cargos relevantes que tem desempenhado, designadamente coor-
denador da unidade de tratamento intensivo do Hospital Militar Prin-
cipal (1985), comando do serviço de saúde da 1.a Brigada Mista Inde-
pendente (1988), director clínico da Casa de Saúde Militar (1991),
«chief medical officer» no conflito da Bósnia-Herzegovina (1993) e
membro do Conselho do Serviço de Saúde do Exército (1994).

A actividade científica do Doutor Lopes Henriques manifesta-se
através dos trabalhos publicados (28) e comunicados (62), versando
maioritariamente problemas de decisão e prognóstico na prática
médica assistida por computador, o que revela a sua excepcional for-
mação e interesse pela informática, com aplicações por vezes inéditas
à medicina, das quais se destaca a sua dissertação de doutoramento
apresentada à Faculdade de Ciências Médicas de Lisboa em 1998
e que defendeu com brilhantismo, obtendo a classificação máxima.

A sua experiência pedagógica no ensino pré-graduado foi adquirida
e tem exercido nesta Faculdade, onde é assistente convidado há vários
anos, tendo responsabilidades tanto no ensino prático como teórico,
sob orientação e proposta do Prof. Doutor Alves. Quanto ao ensino
pós-graduado, para além da participação activa na formação de inter-
nos do complementar, colaborou na Escola de Serviço de Saúde Mili-
tar, onde leccionou algumas disciplinas.

Assim, com base nos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores
Manuel Jorge de Queirós Medeiros, Carlos Manuel Nunes Alves
Pereira e Jorge dos Santos Bessa, o conselho científico, na sua reunião
de 16 de Maio de 2000, deliberou convidar, por unanimidade, o Doutor
Joaquim Manuel Lopes Henriques para exercer as funções de pro-
fessor auxiliar convidado desta Faculdade.

O Presidente do Conselho Científico, J. A. Esperança Pina.

3 de Julho de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat Rendas.
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UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 15 715/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Domingos Manuel Ribeiro da Silva Matos, professor auxi-
liar convidado além do quadro, com 50 % do vencimento, da Facul-
dade de Engenharia, desta Universidade — renovado o contrato
por mais cinco anos, com efeitos a partir de 28 de Abril de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

17 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 716/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre Francisco António Fernandes Barros Castro — prorrogado o
contrato, por um biénio, como assistente além do quadro da Facul-
dade de Economia desta Universidade, com efeitos a partir de
28 de Julho de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

17 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 717/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado José Maria Cabral Ferreira — contratado, por conveniên-
cia urgente de serviço, como professor auxiliar convidado além do
quadro, com 50 % do vencimento, da Faculdade de Arquitectura
desta Universidade, com efeitos a partir de 9 de Junho de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico propôs convidar como professor auxiliar con-
vidado a 50 % o licenciado José Maria Cabral Ferreira, com base
nos pareceres dos Profs. Arquitectos Domingos Tavares, Sérgio Fer-
nandez e Manuel Fernandes de Sá, os quais foram aprovados por
unanimidade.

7 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, Domingos Tavares.

17 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 718/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Mestre Ana Paula Ferreira Ribeiro, assistente estagiária além do qua-
dro da Faculdade de Economia desta Universidade — contratada,
por conveniência urgente de serviço, como assistente além do qua-
dro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 19 de Novembro
de 1999, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

17 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 719/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Maria Fernanda Alcântara Santos, assistente convidada
além do quadro da Faculdade de Arquitectura desta Universi-
dade — contratada, por conveniência urgente de serviço, como pro-
fessora auxiliar convidada além do quadro da mesma Faculdade,
com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000, considerando-se res-
cindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico propôs convidar como professora auxiliar con-
vidada a arquitecta Fernanda Alcântara, com base nos pareceres dos
professores Joaquim Vieira, Ricardo Figueiredo e Anni Gunther
Nonell, os quais foram aprovados por unanimidade.

16 de Março de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Científico,
Domingos Tavares.

17 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 720/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Raquel Reis Silva Sampaio, técnica superior de 2.a classe
(área de apoio ao ensino e à investigação científica) da Faculdade
de Letras desta Universidade — nomeada definitivamente técnica
superior de 2.a classe da mesma Faculdade, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

17 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 721/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Cláudia Ofélia de Melo Ferreira da Silva Ramos Pereira,
técnica superior de 2.a classe (área de apoio ao ensino e à inves-
tigação científica) da Faculdade de Letras desta Universi-
dade — nomeada definitivamente técnica superior de 2.a classe da
mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto de Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

17 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 722/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Raquel Marina da Costa Dias Matos de Almeida Maga-
lhães, técnica superior de 2.a classe (área de apoio ao ensino e
à investigação científica) da Faculdade de Letras desta Univer-
sidade — nomeada definitivamente técnica superior de 2.a classe
da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

17 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 723/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Maria del Carmen de la Cuesta Benjumea — contratada,
por conveniência urgente de serviço, como professora visitante,
equiparada a professora auxiliar, além do quadro do Instituto de
Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade, com efei-
tos a partir de 29 de Junho de 2000 e pelo período de 30 dias.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto, em reunião da comissão coor-
denadora de 29 de Setembro de 1999, aprovou, por unanimidade,
a proposta de contratação da professora enfermeira Maria del Carmen
da la Cuesta Benjumea como professora visitante, equiparada a pro-
fessora auxiliar, para o mestrado em Ciências de Enfermagem.

Com base nos pareceres favoráveis emitidos pelos Profs. Doutores
Nuno Rodrigues Grande e Custódio Leite Rodrigues, consideramos
que a candidata é possuidora de um excelente percurso académico
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e profissional, revelador de uma notável experiência de docência e
investigação.

O conselho científico é, pois, de opinião de que estão reunidas
as condições exigidas para o desempenho do cargo para que é proposta
a professora enfermeira Maria del Carmen de la Cuesta Benjumea.

27 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Nuno
Rodrigues Grande.

17 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 724/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Maria da Graça Beça Gonçalves Porto — contratada, por
conveniência urgente de serviço, como professora associada con-
vidada além do quadro, com 30 % do vencimento, do Instituto de
Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade, com efei-
tos a partir de 12 de Junho de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto, em reunião da comissão coor-
denadora de 29 de Setembro de 1999, aprovou, por unanimidade,
a proposta de contratação da Doutora Maria da Graça Beça Gonçalves
Porto como professora associada convidada, com 30 % do vencimento,
para o Departamento de Patologia e Imunologia Molecular.

Com base nos pareceres favoráveis emitidos pelos professores Nuno
Rodrigues Grande, Fernando Oliveira Torres e Maria de Sousa e
na análise do curriculum vitae da candidata, o conselho científico con-
sidera que a Doutora Maria da Graça Porto, pela sua experiência
docente e de investigação, aliada à sua carreira clínica hospitalar,
reúne todas as condições necessárias para o desempenho do cargo
para que é proposta.

17 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, Mário Sousa.

17 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 725/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Maria Helena da Silva Santos Ramos, professora auxiliar
convidada além do quadro, com 30 % do vencimento, do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade — con-
tratada, por conveniência urgente de serviço, como professora asso-
ciada convidada além do quadro, com 30 % do vencimento, do
mesmo Instituto, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000 e
pelo período de um ano, renovável. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico analisou o curriculum vitae da candidata, com
a finalidade de recrutamento como professora associada convidada,
com 30 % do vencimento, da disciplina de Microbiologia Médica, ao
abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro.

Verificou-se que a Dr.a Maria Helena da Silva Santos Ramos possui
currículo relevante na especialidade e qualidades científicas que acon-
selham o seu convite, o qual foi aprovado pela maioria absoluta dos
membros do conselho científico em exercício efectivo de funções.

12 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Nuno
Rodrigues Grande.

17 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 726/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Ana Alexandra Pereira da Fonseca Gonzalez — contratada, por con-
veniência urgente de serviço e em regime de contrato de trabalho
a termo certo, como auxiliar técnica da Faculdade de Letras desta
Universidade, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000 e pelo

período de um ano, renovável por igual período. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

17 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 727/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Manuel Fernando Pires Claro Teixeira, professor auxiliar
convidado, além do quadro, com 30 % do vencimento, do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como professor associado convidado
além do quadro, com 30 % do vencimento, do mesmo Instituto,
com efeitos a partir de 5 de Junho de 2000, considerando-se res-
cindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico analisou o curriculum vitae do candidato, com
a finalidade de recrutamento como professor auxiliar convidado, com
30 % do vencimento, da disciplina de Cirurgia I, ao abrigo do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro.

Verificou-se que o Dr. Manuel Fernando Pires Claro Teixeira possui
currículo relevante na especialidade e qualidades científicas que acon-
selham o seu convite, o qual foi aprovado pela maioria absoluta dos
membros do conselho científico em exercício efectivo de funções.

26 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Nuno
Rodrigues Grande.

17 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 728/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Waldemar Pereira Silva Martins, assistente convidado além
do quadro, com 30 % do vencimento, do Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar — contratado, por conveniência urgente
de serviço, como professor auxiliar convidado além do quadro, com
30 % do vencimento, do mesmo Instituto, com efeitos a partir de
1 de Junho de 2000, renovável, considerando-se rescindido o con-
trato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico analisou o curriculum vitae do candidato, com
a finalidade de recrutamento como professor auxiliar convidado, com
30 % do vencimento, da disciplina de Neurocirurgia, ao abrigo do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro.

Verificou-se que o Dr. Waldemar Pereira Silva Martins possui cur-
rículo relevante na especialidade e qualidades científicas que acon-
selham o seu convite, o qual foi aprovado pela maioria absoluta dos
membros do conselho científico em exercício efectivo de funções.

2 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Nuno
Rodrigues Grande.

17 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 11 951/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 17 de Julho de 2000, proferido por
delegação:

António Pedro Pereira Roque, auxiliar administrativo do quadro do
Instituto Superior Técnico — nomeado, em comissão de serviço e
após aprovação em concurso, assistente administrativo da carreira
de assistente administrativo do mesmo quadro, considerando-se
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exonerado do anterior lugar após um período probatório de um
ano. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

Aviso n.o 11 952/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 17 de Julho de 2000, proferido por
delegação:

Alexandre José Duarte dos Reis, vidraceiro principal do quadro do
Instituto Superior Técnico — nomeado, em comissão de serviço e
após aprovação em concurso, assistente administrativo da carreira
de assistente administrativo do mesmo quadro, considerando-se
exonerado do anterior lugar após um período probatório de um
ano. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

Aviso n.o 11 953/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 17 de Julho de 2000, proferido por
delegação:

Ester Vidal Reis Anjos do Rosário, operadora de offset do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeada, em comissão de serviço
e após aprovação em concurso, assistente administrativa da carreira
de assistente administrativo do mesmo quadro, considerando-se
exonerada do anterior lugar após um período probatório de um
ano. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

Aviso n.o 11 954/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 17 de Julho de 2000, proferido por
delegação:

Luís Miguel da Silva Santos, pedreiro do quadro do Instituto Superior
Técnico — nomeado, em comissão de serviço e após aprovação em
concurso, assistente administrativo da carreira de assistente admi-
nistrativo do mesmo quadro, considerando-se exonerado do anterior
lugar após um período probatório de um ano. (Não carece de fis-
calização do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

Aviso n.o 11 955/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 17 de Julho de 2000, proferido por
delegação:

Carlos Alberto Rodrigues Moita, telefonista do quadro do Instituto
Superior Técnico — nomeado, em comissão de serviço e após apro-
vação em concurso, assistente administrativo da carreira de assis-
tente administrativo do mesmo quadro, considerando-se exonerado
do anterior lugar após um período probatório de um ano. (Não
carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Aviso n.o 11 956/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 5 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, por despacho
do presidente dos Serviços de Acção Social da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro de 6 de Julho de 2000, foi autorizada, ao
abrigo do artigo 15.o do mesmo diploma legal, com efeitos a partir
do despacho autorizador, a reclassificação dos funcionários constantes
do mapa em anexo para a carreira de operário altamente qualificado.

Nome
Situação actual

—
Categoria

Situação após
a reclassificação

—
Categoria

Jaime Ledo Rodrigues Alves Carpinteiro . . . . Marceneiro.

Nos termos do n.o 5 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, por despacho do presidente dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro de 6 de

Julho de 2000, foi autorizada, ao abrigo do artigo 15.o do mesmo
diploma legal, com efeitos a partir do despacho autorizador, a reclas-
sificação dos funcionários constantes do mapa em anexo.

Nome
Situação actual

—
Categoria

Situação após
a reclassificação

—
Categoria

Fernando Pedro Faceira . . . Op. caixa . . . . . . Aux. técnico.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — O Administrador, Rui Jorge dos Santos.

Aviso n.o 11 957/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
dos Serviços de Acção Social da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro de 6 de Julho de 2000, foi autorizada, na sequência
da alteração do respectivo contrato individual de trabalho, celebrado
ao abrigo do disposto do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio,
com efeitos a partir do despacho autorizador, a reclassificação dos
funcionários constantes do mapa em anexo para a carreira de operário
altamente qualificado.

Nome
Situação actual

—
Categoria

Situação após
a reclassificação

—
Categoria

Luís Manuel Morais . . . . . . . Electricista . . . . . Montador elec-
tricista.

Fernando Alberto Ferreira Canalizador . . . . Soldador.

Por despacho do presidente dos Serviços de Acção Social da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro de 6 de Julho de 2000,
foi autorizada, na sequência da alteração do respectivo contrato indi-
vidual de trabalho, celebrado ao abrigo do disposto do Decreto-Lei
n.o 108/95, de 20 de Maio, com efeitos a partir do despacho auto-
rizador, a reclassificação dos funcionários constantes do mapa em
anexo.

Nome
Situação actual

—
Categoria

Situação após
a reclassificação

—
Categoria

José Vitorino Pinto . . . . . . . Aux. alimentação Aux. técnico.
M á r i o J o ã o V a l e n t i m

Taveira.
Aux. alimentação Aux. técnico.

Cecília Maria Marrote Silva E m p . a n d a r /
quarto.

Aux. técnico.

Alfredo Teixeira Alves . . . . . Aux. alimentação Cortador de car-
nes.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — O Administrador, Rui Jorge dos Santos.

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 15 729/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Junho de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi a Doutora Amélia Maria de Melo Frazão
Moreira contratada como professora auxiliar da mesma Universidade,
com efeitos a partir de 11 de Maio de 2000. Fica-lhe rescindido o
anterior contrato a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 15 730/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Junho de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato da Dr.a Ana
Alexandra Mendes Ferreira como assistente a partir de 17 de Maio
de 2000. Fica-lhe rescindido o anterior contrato a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)
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Despacho (extracto) n.o 15 731/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro de 30
de Junho de 2000, após análise da comissão técnica de reclassificação, foram autorizadas as reclassificações, ao abrigo do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como operadores de sistema de 2.a classe, de:

Nome
Situação actual

—
Categoria/carreira

Situação após reclassificação
—

Categoria/carreira

José Manuel Carvalho de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe
(carreira técnico-profissional).

Operador de sistema de 2.a classe
(carreira de operador de sistema
de informática).

Joaquim Agostinho Gouveia Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (carreira
de assistente administrativo).

Operador de sistema de 2.a classe
(carreira de operador de sistema
de informática).

Cristina Maria Fraga Santos Mourão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (carreira
de assistente administrativo).

Operador de sistema de 2.a classe
(carreira de operador de sistema
de informática).

César Albertino Carvalho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (carreira
de assistente administrativo).

Operador de sistema de 2.a classe
(carreira de operador de sistema
de informática).

Emanuel José Valente Pontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe
(carreira técnico-profissional).

Operador de sistema de 2.a classe
(carreira de operador de sistema
de informática).

Ana Rosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (carreira
de assistente administrativo).

Operador de sistema de 2.a classe
(carreira de operador de sistema
de informática).

Victor Manuel de Almeida Ledo Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (carreira
de assistente administrativo).

Operador de sistema de 2.a classe
(carreira de operador de sistema
de informática).

As referidas reclassificações produzem efeitos a partir da data do despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

13 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 15 732/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro de 11
de Julho de 2000, após análise da comissão de análise de reclassificação, foram autorizadas as reclassificações, ao abrigo do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como operários altamente qualificados, de:

Nome
Situação actual

—
Categoria/carreira

Situação após reclassificação
—

Categoria/carreira

José Luís Cardoso Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista (carreira de tracto-
rista).

Operário principal — mecânico
(carreira de operário altamente
qualificado).

Alberto Gomes da Nóbrega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal — canalizador
(carreira de operário qualifi-
cado).

Operário principal — mecânico-
-electricista (carreira de operário
altamente qualificado).

As referidas reclassificações produzem efeitos a partir da data do despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

17 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 2095/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 13 452/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 149, de 30 de Junho de 2000, rectifica-se que onde se lê «Elisabete
Maria Dias Gomes» deve ler-se «Elisabete Natália Dias Gomes».

13 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 2096/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 131, de 6 de Junho de 2000, rec-
tifica-se que onde se lê «António José Eirô de Carvalho, assistente
administrativo» deve ler-se «assistente administrativo principal» e
onde se lê «Marília de Jesus Pinto, assistente administrativa» deve
ler-se «assistente administrativa principal».

17 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 15 733/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros de 1 de
Março de 2000:

Licenciado Joaquim Cordeiro Farraia da Graça — autorizado o con-
trato de acumulação de funções públicas docentes com a pensão
de aposentação, como equiparado a professor-coordenador, para
a Escola Superior Agrária deste Instituto, no ano lectivo de

1999-2000, com a remuneração ilíquida mensal correspondente a
25 % da respectiva categoria. (Isento de fiscalização prévia.)

16 de Junho de 2000. — O Presidente, José Luís Ramalho.

Despacho n.o 15 734/2000 (2.a série). — Por despacho de 11
de Abril de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Luís Miguel Pinheiro da Luz — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente do 2.o triénio além
do quadro e em regime de exclusividade, para a Escola Superior
Agrária de Beja, desde 11 de Abril de 2000, com o vencimento
correspondente ao escalão 1, índice 135. (Isento de fiscalização
prévia.)

16 de Junho de 2000. — O Presidente, José Luís Ramalho.

Rectificação n.o 2097/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 163, de 17 de Julho
de 2000, rectifica-se que onde se lê «Isabel Sofia Sousa Brites» deve
ler-se «Isabel Sofia Sousa Brito».

18 de Julho de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

Rectificação n.o 2098/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 152, de 4 de Julho
de 2000, rectifica-se que onde se lê «Fernando Alberto Freitas Fer-
reira — [. . .] a partir de 18 de Abril de 2000» deve ler-se «Fernando
Alberto Freitas Ferreira — [. . .] a partir de 18 de Maio de 2000».

18 de Julho de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.o 11 958/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que, por despacho de 24 de Maio de 2000 do
presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de um lugar na categoria de operador
de sistema-chefe da carreira de operador de sistema do grupo de
pessoal de informática, em regime de contrato administrativo de pro-
vimento ou comissão de serviço extraordinária, para o Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o preenchimento do
mesmo.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 23/91, de 11 de Janeiro, 177/95, de 26 de Julho, 427/89, de
7 de Dezembro, e 307/87, de 6 de Agosto, Portaria n.o 244/97, de
11 de Abril, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — O conteúdo funcional do lugar posto a concurso é o gene-
ricamente especificado no n.o 3 do n.o 4.o da Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho:
5.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente previstas para os funcionários da administração pública
central, sendo o vencimento fixado nos termos do mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

5.2 — O local de trabalho é na cidade de Castelo Branco.
6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e ser funcionário
de qualquer serviço ou organismo da administração central ou ser
agente que, a qualquer título, exerça há mais de um ano funções
correspondentes a necessidades permanentes do serviço.

6.2 — Requisitos especiais — ser operador de sistema principal com
pelo menos dois anos de serviço nesta categoria classificados de Muito
bom ou três anos classificados de Bom e, em qualquer dos casos,
formação complementar em informática.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção, se o júri o entender

necessário.

7.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências das funções, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.1.1 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.1.2 — Constitui condição de preferência a experiência na área
de informática no ensino superior politécnico.

7.2 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível de conheci-
mentos académicos e ou profissionais dos candidatos.

7.2.1 — A prova de conhecimentos é escrita, de natureza teórica,
com a duração de duas horas, valorada de 0 a 20 valores e será
feita de acordo com o programa aprovado por despacho de 1 de
Julho de 1999 do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

7.2.2 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res.

7.2.3 — A documentação base essencial para a realização das provas
de conhecimentos consta do anexo ao presente aviso.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.4 — A não comparência aos métodos de selecção eliminatórios
determina a exclusão do candidato.

8 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética ponderada
das classificações obtidas nos métodos de selecção.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Ave-
nida de Pedro Álvares Cabral, 12, 6000 Castelo Branco, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

10.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
d) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado, ou fotocópia, comprovativo das habilitações
literárias;

b) Certificados, ou fotocópias, comprovativos das acções de for-
mação frequentadas;

c) Declaração passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual conste
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos
relevantes;

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Castelo
Branco e suas unidades orgânicas estão dispensados de apresentar
os documentos que já existam nos respectivos processos individuais.

12 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
nos Serviços Centrais do IPCB, Avenida de Pedro Álvares Cabral,
12, 6000 Castelo Branco.

14 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o

respectivo presidente substituído nas suas faltas e ou impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Professor-coordenador José Figueiredo Martinho,
vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Vogais efectivos:

Licenciada Otília Madalena Ramos Neves, administradora
do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Licenciado Joaquim José Gonçalves Marques, assessor de
informática do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Vogais suplentes:

Professora-adjunta Arminda da Conceição dos Santos
Guerra e Lopes, subdirectora da Escola Superior de
Tecnologia.

Licenciado Carlos Manuel Domingues Reis, técnico superior
de 1.a classe da Escola Superior de Educação.

10 de Julho de 2000. — O Presidente, Valter Victorino Lemos.

ANEXO

Legislação aconselhável:

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — Estatuto e autonomia dos
estabelecimentos do ensino superior politécnico;

Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro — regime de instalação
dos estabelecimentos do ensino superior politécnico;

Despacho Normativo n.o 12/95, de 9 de Março — Estatutos do
Instituto Politécnico de Castelo Branco;

Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto — regime de instalação
na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho — classificação

de serviço;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — reestruturação de car-

reiras na Administração Pública;
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Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em
matéria de emprego público;

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica
de emprego público;

Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro — Código do Pro-
cedimento Administrativo (CPA);

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — altera o CPA;
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo no

estrangeiro;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime das ajudas de

custo;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — reestruturação

de carreiras na Administração Pública;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção

de pessoal na função pública;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho

na função pública;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças na Administração Pública;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro — estatuto das carreiras

e categorias do pessoal de informática;
Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 23/91, de 11 de Janeiro;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril — define os conteúdos fun-

cionais das carreiras e categorias específicas do pessoal de
informática.

Despacho (extracto) n.o 15 735/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 13 de Julho de 2000:

José Pereira Ribeiro Coutinho, professor-adjunto da Escola Superior
Agrária do Instituto Politécnico de Castelo Branco — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
23 de Julho e 13 de Agosto de 2000.

Luísa Fernanda Ribeiro Gomes Ferreira Nunes, equiparada a pro-
fessora-adjunta da Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico
de Castelo Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período compreendido entre 10 e 15 de Setembro de 2000.

19 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, José Figueiredo Martinho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Comunicação Social

Deliberação n.o 1000/2000. — 1 — Ao abrigo do artigo 35.o do
Código do Procedimento Administrativo, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do artigo 23.o
dos Estatutos da Escola Superior de Comunicação Social, o conselho
directivo da Escola Superior de Comunicação Social delega no pre-
sidente do conselho, professor-adjunto Fernando Leopoldo Severino
Otero, a competência para:

a) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
até ao montante de 40 000 000$, bem como a escolha prévia
do tipo de procedimento, de acordo com os critérios fixados
no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos
temporários, pelo vice-presidente Adelino Baptista da Cruz.

3 — O presidente pode subdelegar a competência referida na alí-
nea a) do n.o 1 até ao limite de 20 000 000$ nos vice-presidentes
do conselho directivo.

4 — Entende-se que a presente delegação é efectuada sem prejuízo
dos poderes de avocação, devendo mensalmente ser presente ao con-
selho directivo uma relação dos actos mencionados na alínea a) do
n.o 1.

5 — A presente delegação de competências produz efeitos a partir
da data da sua publicação no Diário da República, considerando-se

ratificados todos os actos praticados pelo presidente e pelos restantes
membros do conselho, nas matérias delegadas, desde o início dos
respectivos mandatos.

20 de Julho de 2000. — O Conselho Directivo: Fernando Leopoldo
Severino Otero — António da Cruz Belo — Adelino Baptista da
Cruz — Anabela de Almeida Costa — Vítor Manuel Dias Martins
Lobato.

Despacho n.o 15 736/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, com a redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
e do artigo 23.o dos Estatutos da Escola Superior de Comunicação
Social, o presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Comunicação Social, Fernando Leopoldo Severino Otero, subdelega
nos vice-presidentes do conselho directivo, respectivamente profes-
sor-adjunto António da Cruz Belo e equiparado a professor-adjunto
Adelino Baptista da Cruz, a competência para autorizar despesas com
locação e aquisição de bens e serviços até ao montante de 20 000 000$,
bem como a escolha prévia do tipo de procedimento, de acordo com
os critérios fixados no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — A presente delegação de competências produz efeitos a partir
da data da sua publicação no Diário da República, considerando-se
ratificados todos os actos praticados pelos vice-presidentes, nas maté-
rias subdelegadas, desde o início dos respectivos mandatos.

20 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nando Leopoldo Severino Otero.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 15 737/2000 (2.a série):

Paulo Manuel Anglin Álvares Cabral, secretário do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa, delega a sua assinatura, para o exercício
da competência estabelecida na alínea g) do n.o 3 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 129/97, de 24 de Maio, na funcionária Maria
Aurelina Valente Ribeiro de Morais, técnica profissional de
1.a classe, em funções na secretaria de alunos do ISEL. Esta dele-
gação de assinatura produz efeitos a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

19 de Julho de 2000. — O Secretário, Paulo Manuel Anglin Álvares
Cabral.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.o 15 738/2000 (2.a série). — Tabela de precedências
dos cursos de Canto, Composição e Instrumento. — Considerando o
mapa de precedências aprovado pelo órgão legal e estatutariamente
competente da Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo:

Determina-se:
1 — É homologada a tabela de precedências constantes dos anexos I

a III ao presente despacho e que dele fazem parte integrante.
2 — As referidas tabelas vigoram a partir do ano lectivo de

2000-2001.

10 de Julho de 2000. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

ANEXO I

Tabela de precedências do curso de Canto

Disciplina Disciplina precedente

Formação Musical II . . . . . . . . . . Formação Musical I.
Canto II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Canto I.
Música de Câmara II . . . . . . . . . . Música de Câmara I.
Colectivo II . . . . . . . . . . . . . . . . . . Colectivo I.
Seminário II . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seminário I.
Interpretação Cénica II . . . . . . . . Interpretação Cénica I.
Canto III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Canto II.
Música de Câmara III . . . . . . . . . Música de Câmara II.
Colectivo III . . . . . . . . . . . . . . . . . Colectivo II.
Seminário III . . . . . . . . . . . . . . . . . Seminário II.
Interpretação Cénica III . . . . . . . Interpretação Cénica II.
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ANEXO II

Tabela de precedências do curso de Composição

Disciplina Disciplina precedente

Formação Musical II . . . . . . . . . . Formação Musical I.
Composição II . . . . . . . . . . . . . . . . Composição I.
Orquestração II . . . . . . . . . . . . . . . Orquestração I.
Electroacústica II . . . . . . . . . . . . . Electroacústica I.
Formas e Técnicas II . . . . . . . . . . Formas e Técnicas I.
Colectivo II . . . . . . . . . . . . . . . . . . Colectivo I.
Seminário II . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seminário I.
Composição III . . . . . . . . . . . . . . . Composição II.
Orquestração III . . . . . . . . . . . . . . Orquestração II.
Electroacústica III . . . . . . . . . . . . Electroacústica II.
Formas e Técnicas III . . . . . . . . . . Formas e Técnicas II.
Colectivo III . . . . . . . . . . . . . . . . . Colectivo II.
Seminário III . . . . . . . . . . . . . . . . . Seminário II.

ANEXO III

Tabela de precedências do curso de Instrumento

Disciplina Disciplina precedente Obs.

Formação Musical II . . . . . . Formação Musical I.
Instrumento II . . . . . . . . . . . Instrumento I.
Música de Câmara II . . . . . . Música de Câmara I.
Colectivo II . . . . . . . . . . . . . . Colectivo I.
Seminário II . . . . . . . . . . . . . Seminário I.
Baixo Contínuo II . . . . . . . . . Baixo Contínuo I. (a)
Ensemble de Flauta de

Bisel II.
Ensemble de Flauta de

Bisel I.
(b)

Disciplina Disciplina precedente Obs.

Leitura e Transposição II . . . Leitura e Transposição I. (c)
Instrumento III . . . . . . . . . . . Instrumento II.
Música de Câmara III . . . . . Música de Câmara II.
Colectivo III . . . . . . . . . . . . . Colectivo II.
Seminário III . . . . . . . . . . . . Seminário II.
Baixo Contínuo III . . . . . . . . Baixo Contínuo II. (a)
Ensemble de Flauta de

Bisel III.
Ensemble de Flauta de

Bisel II.
(b)

Leitura e Transposição III . . . Leitura e Transposição II. (c)

(a) Curso de Intrumento, área de Música Antiga, opção Cravo.
(b) Curso de Instrumento, área de Música Antiga, opção Flauta de Bisel.
(c) Curso de Instrumento, área de Teclas, opção Piano de Acompanhamento.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 15 739/2000 (2.a série). — Tabela de precedências
dos cursos do Instituto Superior de Engenharia. — Considerando o mapa
de precedências aprovado pelo órgão legal e estatutariamente com-
petente do Instituto Superior de Engenharia:

Determina-se:
1 — É homologada a tabela de precedências anexa ao presente

despacho e que dele faz parte integrante.
2 — O regime de precedências vigora quer para os cursos diurnos

quer para os cursos nocturnos.
3 — Sempre que possível as disciplinas precedentes deverão fun-

cionar em regime puramente semestral.
4 — Para os alunos que se matriculam e inscrevem pela primeira

vez no ano lectivo de 2000-2001 o regime de precedências constante
do presente despacho vigora a partir desse ano lectivo.

5 — Para os alunos que se matricularam em anos lectivos anteriores
o regime entra em vigor a partir do ano lectivo 2001-2002.

10 de Julho de 2000. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

ANEXO I

Tabela de precedências

Curso Disciplina precedente Disciplina precedida

Todos os cursos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Análise Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . Análise Matemática II.

Engenharia Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mecânica Geral I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mecânica dos Materiais.
Desenho Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desenho de Construções.
Mecânica dos Materiais . . . . . . . . . . . . . . . Órgãos de Máquinas.

Engenharia Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática II.
Algoritmia e Programação . . . . . . . . . . . . . Linguagens e Programação I.
Algoritmia e Programação . . . . . . . . . . . . . Linguagens e Programação II.
Linguagens e Programação I . . . . . . . . . . . Estruturas da Informação.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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